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APRESENTAÇÃO 


Excelentíssimo Senhor Professor ANTONIO DELFIM NETTO 


DD. Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República 


Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o 
presente 


RELATÓRIO 


consubstanciador das atividades administrativas e ticnicas de 


senvotvídas pela Secnetaria-Central de Controte Interno do ton 
go do exercício de 1981. 


Permita-se-nos de inicio consignar o negástro de 
“que, doravante, o Retatonio das Atividades Administrativas e o 
Relatorio sobre a Execução do Orçamento e a Situação da Adminis 
tração Financeira Federal, até então independentes, passarão a 
constituir, simpligicadamente, um 40 volume, subdividido em 
duas partes distintas, assám: 


RELATÓRIO 


PARTE I 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 


PARTE 11 


A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E A 
SITUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL 


Nenhum sacrigicio se impora, contudo, a exposá 


ção dos atos e gatos administrativos e de gestão orçamentania, 


financeira e contabit, dentro dos campos respectivos. 


Nossa preocupação fundamental, no aspecto das 
atividades administrativas desenvolvidas em 1981, permaneceu 
no rumo da implementação dos instrumentos deginidos peto novo 
modeto de controte interno objeto do Decreto nº 84.362, de 31 
de dezembro de 1979, 


Oferecemos a Vossa Excelência, neste instante, os 
documentos que constituem os Batanços Gerais da União do exer 
ciício Ginanceiro de 1981. E44as peças, produzidas segundo nox 
mas especificas, compõem a prestação de contas que o Excelen 
tissimo Senhor Presidente da Republica, em virtude de preceito 
da Constituição, deve apresentar ao Congresso Nacional. 


O conjunto de tais peças se desdobra deste modo: 


I - (19 Volume) - BALANÇOS GERAIS DA UNIÃO ,com 
preendendo: 

a) Balanço Orçamentário, onde se negtetem 

as neceitas previstas e as despesas au 

tontzadas, postas em confronto com as 


realizadas e identificando o nesuttado 
obtido; 


b) Balanço Financeiro, que espelha as re 
ceitas e despesas orçamentárias, 04 An 
9hes404 e dispêndios extraorçamentarios 
e as disponibilidades financeiras; 


c) Balanço Patrimonial, que demonstra. o 
Ativo e o Passivo Financeiro, o Atívo e 
o Passivo Permanente, o Satdo  Patrimo 
ntal e as Contas de Compensação. 


II - (20 Volume) - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DESPESA: 19, 29, 30, 49 e 50 Tomos, em que 
se espelha a Despesa Autorizada, a Despesa 
Realizada e as posições de Restos a Pagar 
e de Creditos não Utilizados; 


III - (30 Volume) - BALANÇOS DAS ENTIDADES DA AD 
MINISTRAÇÃO INDIRETA, onde se demonstram 
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Os resultados incorporados aos Balanços Ge 
rais da União; e 


IV - (49 Volume) RELATÓRIO das Atividades Admi 
nistrativas (Parte 1) e sobre a Execução 
do Orçamento e a Situação da Administração 
Financeira Federal (Parte II), objeto do 
presente livro e em cumprimento à exigên 
cia do artigo 29, 4 20, do Decreto-lei no 
199, de 25 de fevereiro de 1967. 


À Secretaria-Central de Controte Interno deseja 
deixar aqui gravado seu melhor reconhecimento a todos os on 
gãos e entidades e, em especial, as criaturas, de qualquer nã 
vel ou hierarquia, cuja prestimosa: colaboração permitiu fosse 
nossa tarega Levada a bom termo, — e dentro do prazo constáitu 
cional. 


Por derradeiro, Senhor Ministro, a par de nosso 
permanente proposito de servir, a gratidão de quem tem recebi 
do de Vossa Excelência incongundiveis demonstrações de estimu 
| to ao trabalho a cargo de nossas equipes e onde se somam, tam 
| bm, 04 esforços de quantos atuam no sistema de controte inter 
|no, de todos os Poderes da República. 


Respettosamente, 


de Controle Interno 
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E Ja no ginal do ano de 1979, ponrêm, preponderante 
mente durante todo o exercicio de 1980 e de 1981, Goí intensa 
e profícua a emanação de Leis, Decretos, Decretos-Leis, Ponta 
nãas e Instruções Normativas que tiveram por escopo definir a 
estrutura, o guncionamento e os objetivos do novo Sistema de 
Controte Interno, que abrange as àreas de Administração Finan 


z 


ceira, Contabilidade e Auditoria. 


Assim, tivemos: 


R4 . a Portaria nº 3, de 18 de setembro de 1979, da 
| 7) IGF/SEPLAN/PR; 


É X . 0 Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979; 
| . A Instrução Normativa SCCI/SEPLAN/NS 001/80,de 
E 9 de abril de 1980; 
a Instrução Normativa SCCI/SEPLAN/NS 002/80 ,de 
10 de abril de 1980; 
os Decretos nºs. 85.233 e 85.234, de 6 de outu 
bro de 1980; 
| “ à Lei nº 6.856, de 18 de novembro de 1980; 
E E . a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003/80, 
t de 18 de dezembro de 1980; 
a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 001, de 
2 de fevereiro dé 1981; 
y | a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/N? 002, de 
| 12 de fevereiro de 1981; 
a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/NS 003, de 
23 de fevereiro de 1981; 


a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/NS 004, de 
3 de setembro de 1981; 
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4 
- a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 005, de 


26 de outubro de 1981; 


- a Portaria nº 148, de 4 de novembro de 1981,do 
Ministro de Estado-Chefe da SEPLAN. 


Todos esses instrumentos, sustentâcutos do sáste 
ma necem-criado, careciam, como acontece a qualquer matéria no 
va, de divulgação, de explicações, de ensinamento. 


Não é de estranhar, por conseguinte, ter sido o 
ano de 1981 marcantemente didatico para os dirigentes do Sáste 
ma de Contnote Interno, que tiveram a oportunidade, durante o 
exercicio passado, de degrontar-se com pessoas de todo o Bra 
44, ministrando cursos, progerindo congerências, palestras «e 
autas e emitindo pareceres sobre o Sistema que, de desconheci 
do, Logo 404 assimilado e muito bem aceito, por todos quantos 
tiveram possibitidade de o conhecer. 


Cursos, CONFERÊNCIAS E PALESTRAS 
Auditório da SEPLAN/PR - Brasília, DF 


Nos dias 2? e 3 de gevereino de 1981 Goi ogereca 
do um curso com o objetivo de digundir e debater a execução da 
politica do Governo Federal nas ãreas de orçamento, monetaria, 
execução ginanceira e controte «nterno. Foram convidados como 
participantes os tecnicos, responsaveis e dirigentes das este 
nas de planejamento, orçamentação, monetaria, contabilidade e 


administração ginanceina. 


A par da exposiçao de temas como Orçamento Fis 
cat, Onçamento Monetanio, Programas da SAREM, Programas Espe 
ciais, Empresas Estatais, Banco do Brasil-Agente Financeiro da 
União e Programação Financeira g04 também explicado e debatido 


o Controte Interno, atraves da coordenação do Secretarto-Cen 
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“tral de Controte Interno, e da Dra. Sumie Butuem, então Secre 
“tania de Contabilidade da SECIN, hoje Secretaria de Controte 
— Interno da SEPLAN/PR. 


— Justiça Eleitoral - Brasília, DF 


Em 10 de abril de 1981 o Dn. Geraldo da Costa 
— Manso, Dinetor-Genal da Secretaria do Tribunal Superior Eleito 
nat, ogáciatizou convite à Secretaria de Contabilidade da 
SEPLAN para que, atraves de sua equipe, ministrasse curso  4n 
tensivo basico de Contabilidade Publica para funcionarios dos 
diversos Tribunais Regionais Eleitorais. Coordenado por esta 
Secretarnia-Central de Controle Interno e promovido pelo Depar 
tamento Administrativo do Serviço Publico com a colaboração do 
proprto Tribunal Supeníor Eleitoral, o curdo 404 neatizado na 
FUNCEP-Fundação Centro de Formação do Servidor Publico, no pe 
niodo de 11 a 22 de maio de 1981, sob inteiro comando da Dra. 
Sumíe Butuem. 


O objetivo gGo4 o de propiciar treinamento para 
possibititar a implantação de serviço de contabilidade nos Trí 
bunais Regionais Eleitorais, visando à incorporação de batance 
tes da Justiça Eleitoral ao Balanço Geral da Uniao. 


As autas goram ministradas em periodo integral, 
compostas de exposições teóricas e de exercicios práticos, ten 
do sido o seguinte o conteudo programatíco: 


PARTE TEÓRICA PARTE PRÁTICA 


SM". ias = ==" 2"=—— 


a) Orçamento Público a) Controle 
Despesa b) Elaboração/Preenchimento 
Execução Onçamentarca c) Escrituração 


Execução Financeira 
b) Contabilidade 


Noções Basicas 
Contabitidade Publica 
Balancetes Mensaís 
Demonstrativos 


d) Balancetes Mensais 


e) Tomada de Contas 


c) Legislação 
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gresso de Técnicos Contabilistas e Orçamentistas Públicos 
so stado de Sao Paulo - Caraguatatuba, SP 


E, - Na cidade de Caraguatatuba, Estado de São Pauto, 
e: de maio de 1981, o titutar da SECIN proferiu conferência 

“no Congresso de Tecnicos Contabilistas e Onçamentistas  Pabli 

- cos do Estado de São Paulo, promovido pela Associação dos Con 

 tabitistascOnçamentistas Publicos do Estado de São Pauto. Foi 

“Otima oportunidade para divulgar os novos instrumentos Legais 
“atinentes a esta area, atraves da Exploração do tema "O Contro 
E re Interno na Esfera Federal”. 


* Escola de Guerra Naval - Rio de Janeiro, RJ 


EN Na Escota de Guerna Naval no Rio de Janeiro, com 
"> pondo o corpo docente do Curso Superior de Guerra Naval, o Se 
“enetanio-Central de Controle Interno teve a oportunidade de dá 
nigin-se a oficiais superiores da Marinha e do Exército, bem 
como a representante do Corpo Diptomatico do Itamarati. Peran 
(Ae auditonio de tão alto nível goi progerida,em junho de 1981, 
” “a auta ngistema de Administração Financeira, Contabilidade e 
* Auditoria”, quando, atraves da exposição teorica e debates, do 
nam aínda uma vez difundidos os propósitos do Sastema de Con 


trote Interno vigente. 
Seminário de Auditoria Interna das Empresas Estatais 
Brasília, DF 


Atendendo a convite do Instituto dos Auditores 


"* do Brasit - Regional Rio, que promovia, em Brasilia - DF, o Se 
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mínânio de Auditoria Interna das Empresas Estataís, tivemos 
oportunidade, em 10 de jutho de 1981, de exptanar o atual tra 
tamento, mais nigonoso, de despesas impugnadas e de inscrição 
em conta de "Restos a Pagar", quando escolhemos para téma de 
conferência a "Auditoria Interna na Area Federal - Função do 
Decreto-Lei n9 1.815/80". 


Auditoria Interna das Entidades Vinculadas ao MIC 
Brasília, DF 


No 1 Encontro de Auditoria Interna das Entidades 
Vinculadas ao Ministerio da Indústria e do Comercio, neatizado 
em Brasilia no mês de agosto, o titutar da SECIN teve a oportu 
nidade de discorner sobre as "Dinetrizes do Sistema de Contro 
te Interno para os Ungãos Setoriais, em Particular, e para os 
Ongãos e Entidades Governamentais, em Geral", Foú gratigican 
te poder contar com o auditonio da FUNCEP bastante interessa 
do em conhecer os ncvos propositos e modelos de trabalho desta 
arca. 


Secretaria de Controle Interno do Ministerio da Fazenda 
Brasília, DF 


No período de 28 de setembro a 2? de outubro, sob 
o patrocinio da Secretaria de Controte Interno do  Ministênio 
da Fazenda, Goi neatizado, no auditório da FUNCEP-Fundação Cen 
Zno de Formação do Servidor Publico, o "Ciclo de Estudos, Deba 
tes e Onientações nas Áreas de Administração Financeira, Conta 
bilidade e Processamento de Dados”, com o objetivo de desenvol 
ver e aprimorar o potencial tecnico dos participantes das Ins 
petorias-Seccionaís de Finanças. 

Na abentura do Cícto o Secretario-Central de Con 
trote Interno ministrou palestra sobre "A Implantação do Novo 
Sistema de Controte Interno", divulgando e instrucndo sobre os 
atuais modelos e procedimentos do Sistema de Controle Interno. 


a 


ae prt PAM 
; a np 03 RS EE arm a 
sã nd 5a no sbrogã 45, cê dm 5 
6a ambas der 45 sudnd ESRRT EO 
* Aanidoss? as gal do” na cama 
EBD O “a 495 mi disse smBnÉduaA doa gado! 5 E 
EE a ) E 8 > paaai Lad MAUA ob sra5 shbs s dos EnJadO Es bodç pe: 


o ” RT 1 anbt dns Bt + nãspom | 803 j +99 Rena: à RO der so po mu Si NAS w5: k sa 


2 x E 


j 


» E ' 


2 o , ad - OPINE 
atbnssoa 'ebrotassdatotte ob pavdini sjonimos a eispIsm 


| “a E | dd | | am a ras 


o & h , 
ns “ 
| 
, ç N% 6 ; o 
À Po = e 
IM ee * fo dd ú Vu» 
É 
K ' 4 “ 
MH ; 
4 
4 % 
E ae $ 
= Qu do 
k . 


Sistema Federal de Orçamento - Brasília, DF 


De 28 de setembro a 18 de dezembro de 1981, foá 
ministrado, em Brasitia, Curso de Programação Ong cidade 0x 
ganizado pelo Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Eco 
nômico-CENDEC e o Instituto de Programação e Orçamento - INOR, do 
Instituto de Planejamento Econômico e Social-IPEA. 


O objetivo do curso foá capacitar os participan 
tes a: 


a) identificar as relações entre os principais 
conceitos de economia do setor público e os 
conceitos macroeconômicos; 


b) relacionar a Programação Orçamentária com os 
outros instrumentos de política econômica e O 
processo de planejamento; 


c) descrever o processo orçamentário; 


d) elaborar, analisar e avaliar propostas orça 
mentarias; e 


e) avaliar os resultados da execução orçamenta 
ria. 


A clienteta do Curso, de nivel superior, Goá com 
posta de servidores atuantes no Sistema Federal de Onçamento, 
em todo o Brasát. 


As aulas foram ministradas, na parte relativa ao 
- Zema "Execução Onrçamentania e Financeira”, pelo Dr. Mauro Ro 
mão de Siqueira (Coordenador) e Dra. Maria Helena Pinto Gou 
Lant. O tema "Contabilidade Publica” 4oá conduzido por Dra.Sumie 
Butuem (Coordenadora), Dra. Adaly Gonçalves Carvalhal, Dx. Ser 
gro Sebastiao Marques da Mota e Dr. Antonio Eduardo Werneck de 


Souza. 


V SENOP - Recife, PE 


De 8 a 13'de novembro de 1981 teve lugar em Recx 
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Vas! geniónieLo Nacional sobre dn duréito PEbLEcO Es 
tro, que jã vem se tornando tradicional, contou com | 
» 1000 participantes, oriundos de areas gederais, esta 
s e municipais de orçamento e tinanças, que tiveram q pos 
pitic lade de aperfeiçoar e atualizar seus conhecimentos em 
oric e tecnica onçamentaria. A conferência proferida na oca 
R RR titutar da Secnetania-Centrat de Controle Interno — 
averno Federal — Novo Sistema de Controle Interno da SEPLAN", 
Eetvo de grande interesse e Gtima receptividade do audito 


4 


ibunal de Contas do Estado da Bahia 
Ivador, BA 


] A convite do Tribunal de Contas do Estado da Ba 

| 1, patrocinando o 19 Seminario Nacional sobre Desburocnatiza 

) dos Tribunais de Contas, sungíu, de novo, no mês de novem 

4 a possibilidade de ingormar sobre o Sistema de Controle 

tterno. Naquele evento, ocorrido em Salvador, uma platitia 

ante setecionada, ao ouvir a palestra "Auditoria de Progra 

E sensibitizou-se ao conhecer os propósitos norteadores do 

tabalho que esta SECIN esta se empenhando em realizar. E alí 

cou a semente da ptena integração do sistema de controle ex 

Ano, a cargo de todos 04 Tribunais de Contas de todo o Bra 

t e dos sistemas de controte interno do campo do Executivo 

Federal, sob nesponsabitidade das Secretarias de Controle In 

erno dos Ministênios e Ongaos Civis e das areas - equivalentes 
los Ministenios Mititanes. 
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E 
| Caixa Única e BRASCHEQUE - Brasília, DF 


e 


o | "A nova concepção do Controle Interno, a«nclusive 


se 
- 


o BRASCHEQUE”, toi conferência progenrida em Brasilia, em 19 de 
novembro de 1981, a convite da Comissão de Fiscalização Finan 
Ceira e Tomada de Contas da Câmara dos Deputados, a requerimen 
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to do Deputado Adhemar de Barnos Filho. A patestra neatizou- 
“-4e em Reunião Ptenania daqueta Comissão e despertou grande in 
Aeresse, principalmente quanto à idiia inovadora da "caixa âná 
“ca”, ainda não implantada, mas à qual dedicamos um bom tempo 
de trabalho no ano de 1981, inclusive etabonrando anteprojeto- 


“-de-Lei sobre a matéria e a respectiva exposição de motávos. 


* Atualização em Orçamento e Finanças - Brasília, DF 


À convite do Dr. Jackson Guedes, Presidente da 
FUNCEP-Fundação Centro de Formação do Servidor Público, tivemos 
o prazer de voltar aqueta entidade, desta feita para termos 
| por ouvintes 36 funcionarios publicos da area de programação 
"Orçamentaria ou de execução financeira. 


gd, ; 


mutiro, 


No curso de Atualização em Orçamento e Finanças 
ati neatizado, pudemos exptanar aquetes servidores, em 27 de 
novembro de 1981, o tema "A Função do Controte Interno”. 
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“CENAFOR - São Paulo, SP 


Ainda mais uma vez no mês de novembro, e desta 
feita na Capital de São Paulo, na modelar e respeitavel Funda 
“ção Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para Forma 
| ção Progissional-CENAFOR, ao proferir a palestra de encerramen 
Zo da Reuniao de Coordenação a Nível Central das Comissões de 


Administração e Contabilidade dos Mecanismos de Participação 
das Entidades Supervisionadas do Ministério da Educação e Cul 
Zura, o dinigente da SECIN pôde negistrar o entusiasmo dos par 
Atctpantes ao se inteiranem das metas de trabalho até entao 
atingidas na àrea do Controle Interno e daquelas a que nos pro 


pomos atingir no decorrer da implantação do novo pergíil do con 
“trote. 
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Instituto do Açucar e do Álcool - Rio de Janeiro, RJ 


No Auditório do Instituto do Açúcar e do 
situado no Rio de Janeiro-RJ, 


tro de Formação do Servidor Pã 
te do Dr. Jackson Guedes, 
dirigente da SECIN teve a 


Átcoot, 
s0b 04 auspícios da Fundação Cen 
btico-FUNCEP, novamente a convi 
digno presidente daqueta entidade, o 


oportunidade de voltar a desenvolver 
o tema "Governo Federal - O Novo Sistema de Controte Intexno”. 


À mensagem, proferida a 10 de dezembro de 1981, 
encontrou auspíciosa nessonância do atento auditório. 


do 


INSTRUÇÕES NORMATIVAS, PORTARIAS 
MINISTERIAIS E OFICIOS-CIRCULARES 


| 
I) 
| 


y 


a 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/NQ 001, 
DE 2 DE FEVEREIRO DE 198] 


À primeira Instrução Normativa do ano de 1981 
por tinatidade disciplinar a composição dos processos de 
da e prestação de contas da Administração Federal, retati 
Rito ao exercicio financeiro de 1980. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/N9 002, 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 198] 


À Instrução Normativa n9 002/81 teve o objetivo 
atualizar o "Pano de Contas Único para os Ungãos da  Admi 
4 ação Direta”, aprovado peto Decreto nº 64. 175, de 6 de 
ço de 1969, com as atterações introduzidas peta Instrução 

" ativa SCCI/SEPLAN/N9 001, de 9 de abril de 1980. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/N9 003, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 198] 


e, À Instrução Normativa n9 003/81] 404 expedida com 
unção disciptinadona: deginin "Despesas de Exercicios Antenrio 
24", quais sejam as sujeitas a neconhecimento da Secretanria- 


Central de Controte Interno. 
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e ME 3D Sartori Fá 

RR ns ta 
DO esasrot: É quarta Instrução Normativa expedida pabh seem 
ou a atualizar procedimentos implantados atraves da Instru Pá 
lormativa SCCI/SEPLAN/N9 002, de 10 de abrit de 1980, com 
Rs de codigos para preenchimento do formutânrio "Demons 
ivo da Despesa Autorizada (DA)", dy de seu Anexo VIII, 
solhas Add 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/N9 005, 
DE 26 DE OUTUBRO DE 198] 


A ultima das Instruções Normátivas de 1981 4oú j 
“expedida para detegan competência a Secretanios de Controte In 
terno e autoridades de atribuição equivalente, para que pro 
cedessem a inscrição, em Restos a Pagar, de despesas empenha 
“das e não pagas, observada a disciplina da Instrução Normativa 
 SECIN/SEPLAN/N9 003, de 18 de dezembro de 1980. 


ts 


PORTARIA MINISTERIAL NQ9 148, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 198] 


; A Pontania Ministerial nº 146 do Sn. Ministro de 
Eeitado- Chege da SEPLAN/PR Goá o instrumento de que se valeu a 
“CISET/SEPLAN para que the gossem remetidos, a tempo habil de 
encerramento das atividades do exercicio ginanceiro de 1981, 
04 documentos alí discriminados. Essa Portaria se regletcu nas 
| demais Secretarias de Controte Interno das Pastas Civis e õn 
, gãos de igual competência dos Ministerios Militares e dos Pode 
"nes Legistativo e Judiciario, de sorte a possibilitar, no deva 
4 do prazo, a preparação dos Balanços Gerais da Uniao. 
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IMENTO INTERNO DAS CISET's E sao cava res 


+ 1% 
“Submetida a apreciação dos su. Secretârios de. 


te Interno e dos titutares dos Ungãos de equivatente atri 
a ara de negimento Retira das CISET's colheu  dtá 


No exercicio passado tivemos a satisfação de ver 
* publicadas Pontantas no Diario Ogicial de 29 de dezembro apro 
? “vando 04 negimentos internos de seis CISET's, quais sejam: 


E SEC 4 
Ea Portaria nº 270, de 18 de novembro de 1981 
Agricultura 


Portaria nº 953, de 25 de novembro de 1981 
Transportes ; 


Portaria nº 280, de 30 de novembro de 1981 
Saude - 


Portaria nº 590, de 09 de dezembro de 1981 
Justiça 


Portaria nº 1.556, de 21 de dezembro de 1981- 
DASP/PR 


Portaria nº 198, de 23 de dezembro de 1981 - 
SEPLAN/PR 


OFICIOS-CIRCULARES EX FEDIDOS EM 1981 


SECIN/SEPLAN/CIRC/NS 001, de 6 de janeiro de 1981 


E ASSUNTO: Tribunal de Contas da União - Exigência 


| Soticita providências para cumprimento 

E do item b (transcrito) do voto do E xm? 
Sa. Ministro Arnaldo Prieto, nos ter 
mos da decisão progerida pelo Plenário 
do Tribunal? de Contas da União, em ses 
são de 04/12/80. 
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de 1 dá ERA 
* 00002, 2 janeiro de ai e 


ed indi condi 
n e — 1 


BR, ao 
ASSUNTO: Solicitação Ar ; 2 SGA 


Oferece Listagem das empresas publi: 

é junto é Secretaria de CON GA! 

das Empresas Estataíis-SEST, para so 
citar o cumprimento das medidas rela 
cionadas à ocupação, por servidores da 
E Administração Federal, de imóveis nesá 
ne. ! denciais Locatizados no Distrito Fe 
» Dede denalt (Decreto n9 85.633, de 08/01/81-. 
ser: D.O. 09, seguinte). “a 
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SECIN/SEPLAN/CIRC/NS 00003, de 15 de janeiro de 1981 


- 
- 


ASSUNTO: Reunião (convida) 


Convida os dirigentes das areas de con 
trote interno para reunião promovida 
peta Secretaria-Geral da SEPLAN e pela 
SECIN com o proposito de difundir € de 
bater a aplicação da politica do Goveh 
no Federal para o exercicio de 1981, no 
campo de orçamentação, monetanio, “de 
execução ginanceira e de controte in 
terno. 


SECIN/SEPLAN/CIRC/NS 00004, de 19 de janeiro de 1981 


ASSUNTO: Expediente (cópia) 


Encaminha copia do ogicio nº 116, de - 
16 de janeiro de 1981, do Sh. Secreta 
não de Pessoal Civil do DASP, que nes 
ponde as indagações tormutadas através 
do ogício SECIN/N9 131, de 17 de dezem 
bro de 1980, a respeito da opção a ser 
seita por servidores quanto ao seu res 
pectívo. negime guncional. 


SECIN/SEPLAN/CIRC/NS 00005, de 20 de janeiro de 1981 


ASSUNTO: Expediente (cópia - encaminha) 
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RR Thansmite cópia do oficio ne 007, “d 
RNA eine nt ice store ci de LooAo ca cri 
el nigente da CISET/MINTER, juntamentecom 
“A | exemplar da E.M. nº 016/79-CDE, aprov 
“da em 29 de outubro de 1979 peto pet 
Sr. Presidente da Republica, a proposi . 
to da utilização, pelas empresas esta 
tais, dos incentivos gáscais relaciona 
dos ao FINOR e ao FINAM. É E 


En ú ' us é? 
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1N/SEPLAN/CIRC/NS 00006, de 2h de março de 1981 


» 


ASSUNTO: Proposta Orçamentária - 1982. 


Solicita providências para que a pro 
posta orçamentanria para 1982 considere 
as despesas de pessoal das Secretarias 
de Controte Interno na forma habitual, 
ate que seja implementada a Secreta 
nia-Centnal de Controle Interno, a 
qual se transferiniam posteriormente, 


CIN/SEPLAN/CIRC/NS 00007, de 20 de maio de 1981 


| ASSUNTO: Cadastro Geral 


Ogerece questionârios-modeto a serem 
preenchidos, visando a obter homogenes 
dade no Levantamento de dados necessa 
nãos para o cadastramento geral dos or 
gãos da administração direta e das en 
tidades da administração indireta dos 
Poderes Legistativo, Judiciario e Exe 
cutávo. 


ECIN/SEPLAN/CIRC/Nº 00008, de 30 de junho de 1981 


ASSUNTO: Balanços-Gerais da União/1980 


Ogerece exemplares dos Batanços-Gera«s 
da União netatívos ao exercicio de 
19680, etaborados peta SECIN. 
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SECIN/SEPLAN/PR/CIRC/NS 


ASSUNTO: 


k 


+ 


ASSUNTO: 


ASSUNTO: 


ASSUNTO: 


ASSUNTO: 


SECIN/GAB/SEPLAN/CIRC/NS 00013, de 5 de novembro de 


00009, de 21 de agosto de 1981 


Regimento Interno das CISET's e Órgãos Equi 
valentes. yr: 


Oferece minuta de negimento-padrão das 
CISET's e estabetece prazo para encamá 
nhamento de sugestões. - 


SECIN/SEPLAN/PR/NS 00010, de 27 de outubro de 1981 


Solicitação (faz) 


Solicita seja dispensado o oficio de 
encaminhamento para permitir maior na 
ctonatidade na entrega, ao orgão cen 
tral, dos balancetes mensais, seus de 
monstrativos e documentos agíns. 


SECIN/SEPLAN/PR/NS 00011, de 29 de outubro de 1981 


Regimento Interno - CISET's e Orgãos 
Equivalentes. 


Oferece segunda minuta de negimento-pa 
drão das CISET's, calcada nas suges 
tõ0es necebidas dos orgãos setoriais de 
controte interno e equivalentes. 


SECIN/SEPLAN/PR/CIRC/NS 00012, de 4 de novembro de 1981 


Regimento Irterno - CISET's e Órgaos 
Equivalentes. 


Soticita substituição de golhas no + 
gimento-padrao encaminhado com o os 
cio-circutar n9 011, para coraagar 4 
dação omissa daquele documento. 


1981 


Balanços-Gerais da Uniao. Encerramento 


do Exercício Financeiro de 1981. 
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Transmite copia da Portaria nº 148, de 
4 de novembro de 198 
Ministro de Estado-Ch 
disciplina medidas visando a concluir 
08 balancetes oOrçamentanio, financeiro 
e patrimonial de sua Pasta, e solicita 
seja observado o topico 3 daqueta Por 
tania, que se aplica especificamente 
404 Orgãos setoriais de controte inter 


EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 


Rememone-se que o Decreto nº 84.362, de 31 de de 
í E A o =: 
no de 1979, no Capítulo VII - Do Processamento de Dados,as 
stabetece: 


EE - 


> 44 RA 

Cm "Art. 16 - Os Orgãos e entidades da adminis 
tração federal que disponham de. equipamentos de 
processamento de dados, proprios ou sob locação, 
colocarão seus serviços à disposição dos Ministe 
Fios e Órgãos, em todo o território nacional, 
atraves da Secretaria de Planejamento da Presidên 
Cia da República, a fim de que seja obtida à 
pronta execução dos programas adjudicados aos 
Sistemas de planejamento e controle.' 


Y 


E Pon sua vez, o Capitulo X - Das Disposições Espe 
Neontêm a seguinte disciplina: 


"Art. 23 - Os atuais recursos humanos e ma 
“teriais, instalações e bens à disposição das 
atuais Inspetorias Seccionais de Finanças nos Es 
tados, núcleos de Contabilidade e orgãos de atri 
buições equivalentes são transferidos para a Se 
Cretaria Central de Controle Interno da Secreta 
ria de Planejamento da Presidência da República." 


: Embora o propósito de se evitar ao mâximo a aqui 
ção de novos equipamentos processadores de dados, nossos tec 
edi Adentificaram a necessidade de três unidades demaior por 
(COBRA, modelo C-530-1530), que deverao substituir as atual 
t e instatadas (COBRA, modelo 400) em São Pauto-SP,no Rio de 


Ciro-RJ] e em Brasilia-DF [SECIN/SEPLAN). Os atuais compu 
SR 
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ia ai 
PA, PRA 


es, da Justiça e Oi pá 


areas do controte interno. E DA 


E À encomenda dos equipamentos ja goi feita à. | 

JBRA-COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A.”, através da. 
ta de Empenho nº 187, de 26 de novembro de 1981 e no vator 
Cn$96 milhões, com prazo de entrega previsto para 30 de abril 
1982. 
- A Desnecessanio seria o registro de que tal opera 
o goá efetivada apos consulta prôvia à Secretaria Especial de 
igormatica - SEI, consoante Centigicado nº 152/SS/61, de 03 
novembro de 1981, por eta emitido. 
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DELEGACIAS REGIONAIS 
DE CONTABILIDADE E FINANÇAS 
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À Secretaria centra? de Controte Interno esta de 

— senvotvendo todo o esforço possível no sentido de que as Delega 
cias Regionais de Contabilidade e Finanças, em cada capital bra 
siteina, comecem a operar efetivamente a partir do segundo se 
mestre de 1962. 


As providências netacionadas a esse propósito en 
votvem o hneestudo de luxos administrativos e técnicos até 
aqui adotados pelas inspetonias-seccionais de finanças e os nú 
cteos de contabitidade analítica mantidos pelos Ministênios Cá 
vis nos Estados e que cederão Lugar à Delegacia Regional de Con 
tabitidade e Finanças, s0b hienanrquica subordinação à SECIN/ 
“"SEPLAN/PR. 


O Oficio SECIN/SEPLAN/PR n9 003,de 06 de janeiro 
de 1982, pon nos dirigido ao Serviço Federal de Processamento 
de Dados - SERPRO - que nos auxitianra nesse programa -, ilus 
tra methon tal proposito, motivo pelo qual vamos deixa-to aqui 
transcrito: 


"Senhor Presidente 


Acuso o recebimento de seu expediente nº 
E.DS-001/82, de hoje, capeando Proposta numero 
P-047/81 da SERCON, cujas especificações dos Sis 
temas SIAF e SISCNS, bem como os prazos de execu 
ção, implantação dos Sistemas e elaboração de 
Interfaces de Conversão, desde já merecem nossa 
concordância, nos termos da opinião manifestada, 
verbalmente, nesta data, pelo Doutor Fernando 


Mejdalani Neves. 


Com relação à eventual necessidade de recur 
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Estados (Delegacias odeia midia “de Contab 

dade e Finanças em todas as capitais pi 

ras), não temos condições, no momento, de dimen. 

— sionã-los, — o que esperamos poder fazer duran o +) 
te a fase de desenvolvimento dos trabalhos. 


Aguardamos, em decorrência, a elaboração 
“sa do orçamento técnico e a documentação contra 
“ tual a que seu expediente se reporta. a 


Registramos, nesta oportunidade, a reitera 
A ção de nosso melhor agradecimento por mais esta 

RR “colaboração técnica oferecida pelo SERPRO e que y 
irã permitir, dentro de breve tempo, a realiza 

ção dos trabalhos, a nível Brasil, a cargo da 
Secretaria-Central de Controle Interno. 


Apresentamos a Vossa Senhoria, ao ensejo, 
os protestos de nossa sempre distinta considera 
çao e estima. 


ve 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Resp. pela Secretaria-Central de 
Controle Interno 


“ A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor JOSÉ DION DE MELO TELES 
MD. Diretor Presidente do Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO 
Brasília-DF" 
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EDIFÍCIO-SEDE DA SECRETARIA 
CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 
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À Secretaria Centrat de Controle Interno vem 
ansiosamente aguardando Lhe seja feita a entrega do Edigicio 
"Hentz”, no Setor de Radio e TV, em Brasilia-DF. Em razão, mar 
cadamente, do Decreto nº gb. 663, de 19 de janeiro de 1982 (D. 
O. de 20), cuja ementa "altera o Decreto nº 79.208 pde 07 de ge 
vereiro de 1977, que dispõe sobre a composição das Categorias 
Dineção Superior e Assessoramento Superior, do Grupo Direção e 
Ass4es40ramento Superior da Tabeta Permanente da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Republica, e dã cutras providên 
cias”, — mais se faz presente a necessidade de instalação dos 
Orgãos da SECIN, cuja implementação central urge ultimar, 


Desde 1960, porem, estamos engrentando  obstãcu 
tos, embora a atenção demonstrada peto Setor de Engenharia da 
SEPLAN/PR, que vem se desdobrando em esforços para dotar aque 
Le predio de aspecto mais condigno a funcionalidade da Repartá 
ção, dentro da sobriedade aconselhável. O Departamento de Ad 
ministração, tambêm, não tem medido esforços no sentido de que 
tudo seja provido, em termos de moveás, utensitios, instalações, 
telefones, divisonrias, continas e carpetes. 


Lamentavelmente, surgiram problemas de estrutura 
do edificio que Lhe afetam a segurança. Lajes tríncadas, pá 
404 em desnível, vigas apresentando gissuras e até pilares exi 
biíndo seglictas da obra oniginal feita sem os requisitos de se 
gurança congíavel. 

O agravamento atual de todos os anteriores pro 


blemas tecnicos de engenharia ou de construção nos foi dado a 
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conhecer muito recentemente, quando o Senhor Diretor-Geral do 
Departamento de Administração desta SEPLAN/PR, Da. José Clemen 
te de Moura nos forneceu "Nota" a nespeito., E 


Nossa resposta aqueta Autoridade goi preparada 
no mesmo dia, 01 de março de 1982, nos seguintes termos: 


“Tomamos conhecimento dos problemas teécni 
cos supervenientemente ocorridos no Edifício 
"Hertz'!, onde se localizarã aSecretaria-Central 
de Controle Interno. 


Embora fosse nosso desejo instalar nossa 
Repartição naquele prédio, dentro do menor tem 
po possivel, somos obrigados a reconhecer que O 
evento recomenda prudência. Assim, ficamos na 
expectativa da vistoria técnica já solicitada, 
que aconselharã por certo as medidas necessárias 
a segurança do edifício e de suas futuras insta 
lações. Na realidade, conforme pudemos verif7 
car pessoalmente, em visita feita hoje, hã evT 
dentes rachaduras na estrutura de lajes e até 
algumas vigas (no 2º subsolo) foram comprometi 
das, em talvez um terço de sua resistência, per 
to dos pilares, já que foram perfuradas de fora 
a fora, para que os canos de água as atravessas 
sem. Ate um leigo percebe isso. E 


Ficamos aguardando, assim,o resultado das 
prontas medidas adotadas pelo Departamento de 
Administração, cuja cautela estã aqui demonstra 
da, no sentido de que se garanta absoluta segu 
rança a construção. Nosso agradecimento,pois, 
a toda a equipe que vem se preocupando com a so 
lução dos sérios percalços surgidos e que retar 
dam a entrega do imóvel à Secretaria-Central de 
Controle Interno. . 


Em 01/março/82 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretario-Central de Controle Interno” 


Nao temos qualquer perspectiva a respeito da da 
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Za em que a Secretaria Central de Controle Interno poderã ver 
sua Anstatação gísica consolidada. Atê La, cumpre esperar. 
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Anexos - INDEXAÇÃO 
(POR ORDEM CRONOLÓGICA) 


INSTRUMENTO LEGAL 


02/02/8] Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR - 00] 
12/02/81 Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR - 002 
23/02/81 Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR - 003 
03/09/8] Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR - 004 
26/10/8] Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR -« 005 
04/11/81 Portaria Ministerial nQ9 148 
23/12/81 Portaria Ministerial n9 198 
e Regimento Interno da CISET/SEPLAN 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 001, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1981 


] O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETA- 
— RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribui 
* ções que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de de- 
: zembro de 1979, e tendo em vista a Resolução nº 206, de 27 de novem 
“bro de 1980, do Tribunal de Contas da União, resolve: É 

EXPEDIR apresente Instrução Normativa com a 
finalidade de disciplinar a composição dos processos de tomada e 
prestação de contas da Administração Federal, relativamente ao exer 
cício financeiro de 1980. 


I - DA TOMADA DE CONTAS 


2. O processo de tomada de contas será constituído dos 


seguintes elementos básicos: 


a) relação dos agentes responsáveis (Mod. 1); 

b) demonstrativo dos créditos autorizados (Mod. 2); 
c) demonstrativo da execução da despesa (Mod. 3); 
d) balancete financeiro (Mod. 4); 


e) balancete patrimonial (Mod. SF 


£) demonstrativo sintético da movimentação do mate- 


rial no almoxarifado (Mod. 6); 
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É q) parecer do órgão de contabilidade analítica, rela 


conciliação bancária (Mod. 7); 


h) demonstrativo dos convênios, acordos e ajustes - 
(Mod. 8); 


i) demonstrativo dos auxílios, subvenções e contri- 
buições (Mod. 9); 


j) demonstrativo das responsabilidades inscritas no 
período ou exercício e não regularizadas até o 
levantamento das contas (Mod. 10); 


1) demonstrativo dos pagamentos de inativos e pensio 
nistas (Mod. 11); 

m) demonstrativo da receita e despesa de fundo espe- 
cial, (Mod. 14); 

n) extrato bancário ou confirmação do saldo bancário 
referente ao último dia útil no período ou exercí 
cio; 

o) relatório do gestor, quando previsto em normas Te 


gulamentares; 


p) relatório do tomador de contas; e 


tivo à observância das instruções que regulam O 
levantamento das contas e à situação dos responsa 


veis perante a Fazenda pública. 


II - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


5. O processo de prestação de contas será constituido 


dos seguintes elementos básicos: 


a) relação dos responsáveis, com indicação de 


natureza da responsabilidade e O período de 


um; 
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g) 


a) 
b) 


c) 
d) 
e) 
£) 
g) 
h) 


relatório anual do administrador: 


copia das alterações de normas que regem a entida 
de, ocorridas no exercício; 4 


balanços e demais demonstrações financeiras ou 
contabeis exigidas em leis e regulamentos; 


demonstrativo de receita e despesa dos fundos es- 
peciais, com discriminação da origem dos recursos 
e a natureza das aplicações; 


parecer dos Orgãos internos da entidade que devam 
emitir pronunciamento sobre as contas; e 


relação dos dirigentes e servidores em débito - 
(Mod. 13). 


III - DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 


Os ôrgãos que tenham a seu cargo a contabilização de 
jerações sujeitas a tomada e prestação de contas deverão manter de 
idamente arquivada a respectiva documentação comprobatória, bem co 
o Os registros e controle relativos aos seguintes elementos: 


limites para realização de investimentos, 


limites para importação direta e compra ou loca- 
ção de produto estrangeiro no mercado interno pe- 


lo Setor Público Federal; 

admissão e remuneração de pessoal, 
concessão de residências funcionais; 
locação de imóveis residenciais; 
utilização de veículos de representação; 
remuneração de dirigentes; 


composição do capital social com especificação da 


participação acionária da Administração Federal; 


o 


tu 


E. pe farão no capital de outras. sociedades; 


o. ato “eu 
je O convênios com instituições oficiais para Pig 


ção ou financiamento de casa própria a dirigentes 
e servidores; 


convênios relativos ao fornecimento de mão-de-obra. 
a outras entidades; 


utilização indireta de pessoal, mediante convê- 
nios e contratos; 


tetos fixados para consumo de combustíveis; 
contratos firmados; 

licitações realizadas; 

bens móveis e imóveis; 

almoxarifado; 

extratos bancários do período; 


operações de financiamentos internos e externos de 
bens e serviços; 


mercadorias apreendidas; 
orçamentos e suas alterações; e 


parecer e relatório dos auditores independentes, 


se houver. 


. IV - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS . 
4 As contas de recursos vinculados a fundos ou progra- 
2» especiais, bem como as referentes a recursos ordinários, bens e 
valores, de responsabilidade do mesmo gestor ou administrador, deve 
ão ser apresentadas num unico processo, desde que instruídas, des 
“tacadamente, com os elementos dos itens 2 e 3, quando for o caso. 
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O disposto nesta Instrução não se aplica a fundos 
eciais cujas normas legais e regulamentares estipulem forma es- 
eréica de apresentação de tomadas e prestações de contas .. 


As prestações de contas dos Fundos de Investimentos 
(Decreto- -Lei nº 1.376/74), obrigatoriamente apresentadas em proces- 
Sos autônomos, conterão, no que couber, os elementos básicos indi- 
'* cados no item 3, elaborados ou providenciados pelo agente financei- 
To. 


1 


.. Integrarão, ainda, as prestações de contas dos  Fun- 
“dos de Investimentos, desdobradas Por setor, quando aplicável, as 
— RM peças de responsabilidade do administrador do órgão su- 


pervisor: 

a) relatório das atividades do Fundo; 

À b) demonstrativo da execução dos orçamentos de com- 

E: 

: prometimento; e 

f 

" c) demonstrativo dos projetos aprovados e sua funda- 
mentação, por exercício, com indicação do respec 

; tivo valor e entidade beneficiária, evidenciando 

as parcelas liberadas. 
V - DOS PRAZOS 

9. Os processos de tomada e de prestação de contas da 


Administração Federal, devidamente instruídos, deverão ser coloca- 
| dos à disposição dos órgãos de auditoria no prazo de 90 (noventa) 

dias antes das datas determinadas para entrega dos processos ao 

Tribunal de Contas da União, salvo disposição em contrário. 


10. Nos casos de falta de prestação de contas, desfalque, 


desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo para 
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ca, deverá ser organizada tomada de contas especial, 
e 30 (trinta) dias, a contar da data da comunicação do | 

a autoridade competente ou de sua observação pelo próprio 

e contabilidade analítica, encaminhando-se o processo assim 

tu “do aos Orgãos de auditoria, para os procedimentos de sua 
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FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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ÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/Nº 002, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1981 


a 
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O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE- 
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 


buições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84. 362, de 
» dezembro de 1979, resolve: 


EXPEDIR apresente Instrução Normativa 
o objetivo de atualizar o "Plano de Contas Único para os Órgãos 
dministração Direta", aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 06 de 
rço de 1969, com as alterações introduzidas pela Instrução Norma 
a SCCI/SEPLAN/Nº 001, de 09 de abril de 1980. 


E criada, com a respectiva função, a conta: 
, 2.06.07.xx.xx - Recurso Diferido 
a 


DEBITE 


na Divisao de Bancos e Correspondentes-DIBAN, em 

contrapartida com a conta '"2.08.12.xx.xx - Cota 
e Concedida'", pelo saldo de cotas liberadas e que 
corresponde a antecipação de cota para o exerci- 
cio financeiro seguinte; 


CREDITE 


| nas unidades de contabilidade analítica (ISF's e 


NC's), em contrapartida com as contas: 


go ç 


dad se AM QuAITRI a JORTHOS sa JASTHSO- DISATARDIZ o. 
É eb deu ou, ADEIAUISA AU ATOMAGIBANS AG OTUEN 
Sa ah Sae. bE ºm 039129 ob Ls ogisza o sT9roa sd: 
| Ada e | isvlozet , 8X “e ob. 


e E vi shmror oBgums2al ajusesig 8 a104TX8 y 
re - H0BgTO Ro ET8q osinl dbfgoo sb omsiav” o q511iBUIS ob 0Y 


. a td: 
| sz: : sb St) ab ext.to fa 01959 330 o! Sa obuvo Tas R "B9rTQ oãs kr 
4 = gatoM oBgurTs2al sloq. asbisuboTini 20987938 Es mo GO0 Fa 

| | 0801 ob Lirds ob 20,985 , 108 AP UÃAVIEN 

| EM “BINOD f Re). 1113 a: ds do | 24 E EO o BOBS ITY E] ” 

| | 3 

! - | O o E % + 

| Ê > | | 
[TIA genes 
JR É EE 

1 fu L 

| X 
4 4 
Ko E > 

4 Ed 


% o 4 

' Vl 
! 43 
a) 2.08.13.xx.xx - Cota Recebida, pela parcela não 
utilizada e que corresponde a antecipação de co- 

j ta para o exercício financeiro Seguinte; e 

Pis b) 2.08.18.xx.xx - Sub-Repasse Recebido, pela parce 
! la não utilizada e que corresponde a antecipação 


(Sub-repasse para o exercício seguinte. 
— SALDO 


Devedor, na Divisão de Bancos e Correspondentes 
DIBAN (MEF): 


Credor, nas demais unidades de contabilidade. 
ENCERRAMENTO 
pela inversão dos lançamentos indicados em “"DEBITE" 
e "CREDITE" à vista da "Liberação de Cota" expedida 
pela Comissão de Programação Financeira e na “Nota 


de Movimentação de Recursos Financeiros", onde te- 
nha sido efetuada a devida dedução. 
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FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
Secretaria-Central de Controle Interno 
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- que lhe confere o artigo 8º, II, do Decreto-Lei nº 1815, de 09 de 


na — nm 


— INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 003, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1981 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
“DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 


“dezembro de 1980, resolve: 


EXPEDIR apresente Instrução disciplinadora de 
"Despesas de Exercícios Anteriores”. 


I - DA CARACTERIZAÇÃO 
É a Sao "Despesas de Exercícios Anteriores" e, portanto, su- 
jeitas a reconhecimento da Secretaria-Central de Controle Interno- 
-SECIN, as dívidas decorrentes de compromisso de exercício financei- 
ro anterior aquele em que deva ocorrer o pagamento e, especificamen- 
te, segundo o artigo 37, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964: 


a) despesas de exercícios encerrados, para as quais o 
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 
saldo suficiente para atendê-las e que não se tenham 


processado na época própria; 
b) restos a pagar com prescrição interrompida, e 


c) compromissos advindos apôs o encerramento do exerci - 


cio correspondente. 


II - DA INDIVIDUAÇÃO DOS DISPENDIOS 

Os processos relativos a despesas que devam onerar a do- 
tação "Despesas de Exercícios Anteriores”, no exercicio de reconheci 
mento da dívida, serão instruídos com os seguintes dados, no ambito 


de cada Ministério ou Orgão: 
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ca Ricco: a pagar, nome do credor e data de: venci- 
mento do compromisso; 


c) justificação da não emissão de empenho prévio da des 
pesa (art. 60 da Lei nº 4.320/64), quanto à hipótese 
da alínea a do item 2; e 


justificação do motivo pelo qual não foi possível co 
nhecer, no devido tempo, para oportuno empenho da 
despesa, o compromisso cujo reconhecimento se preten 
de, na hipótese da alínea c do mesmo item 2. E 


“O Secretário de Controle Interno ou a autoridade de 


gual competência, nos Ministérios e Órgãos, se manifestará pelo re 


jhecimento ou não do dispêndio realizado, no processo constituído | 
“forma do inciso 3: 


-— 


a) se impugnada a despesa, devolvê-ló-ã à origem, com 


imposição de responsabilidade; e 


se de acordo, cuesnintA-S0c8 À Secretaria-Central de 
Controle Interno-SECIN, a fim de que, reconhecida a 
dívida, seja a seguir autorizada a emissão de empe- 
nho à conta de "Despesas de Exercícios Anteriores” ,. 
ainda que se trate de dotação atribuída ao próprio 


Ministério ou Orgão. 


ES. Os Restos a Pagar com prescrição interrompida, a que 
“se refere a letra b do item 2, terão o tratamento indicado na 
"Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003, de 18 de dezembro de 


1980 (D.O.U. 22, seguinte), em seu Título II - RESTOS A PA- 
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Estão sujeitos à disciplina desta Instrução: 
a) as unidades da administração direta dos Ministérios 
e Órgãos; 


'b) as autarquias criadas por lei; 


c) os fundos especiais autônomos de que trata o arti- 
go 172 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967 (Reforma Administrativa), com a redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969; 
e 


d) qualquer entidade da administração indireta, sob 
supervisão ministerial, que, beneficiada com trans. 
ferência de recursos à conta do Orçamento, eviden- 
cie compromisso cujo reconhecimento implique a uti 
lização de crédito orçamentário referente a "Despe 
sa de Exercícios Anteriores”. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pelo expediente da 
yo: Secretaria-Central de Controle Interno 
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D NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004, DE 03 DE SETEMBRO DE 1981 


4 O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA 
ECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84,362, 
de 31 de dezembro de 1979, resolve: 


: BEXPEBDIR apresente Instrução Normativa 
visando a atualizar procedimentos implantados através da IN/SCCI/ 
/SEPLAN/Nº 002, de 10 de abril de 1980, com a inclusão dos códi- 
gos seguintes no preenchimento do formulário "Demonstrativo da 
Despesa Autorizada (DA)'", objeto de seu Anexo VIII, folhas 09/12, 
a fim de incluir no tipo de movimento de dotação os seguintes cô- 


digos: 


18 - ACRÉSCIMO NO QDD (Quadro de Detalhamento 
da Despesa) e 


28 - REDUÇÃO NO QDD, ambos quando houver rema 
nejamento por portaria da Secretaria de 
Orçamento e Finanças (SOF/SEPLAN/PR) sem 


abertura de créditos adicionais; 


19 - SUPLEMENTAÇÃO AUTOMÁTICA, quando decor- 
rente do excesso de arrecadação, de re- 


cursos vinculados e 


29 - CANCELAMENTO DE SUPLEMENTAÇÃO AUTOMÁTICA, 
quando eventualmente feita acima do limi 
te admissível. 


2. As operações referentes dos códigos 18€e 28 se- 


rão registradas no Demonstrativo da Despesa Autorizada (DA) e as 


A 


In Aq OUSETUI SHONTUOD aa JARTUID - OIRATASQÃA O 4 
EO ou om ADIJAUIEA AQ ALDNÍCICASI AQ OTUIMALAMAIS NO 
RE £0é dB tm ototas ob IÍ ontyrs o atolaço al sup 208; ki 
soviogor 1 Te ab od 93 
Ia uissarok oEpurs2ut 93092914 . AIGENKE a 
Im (1902441 Bb eSvaits aobsimsiqui 2otmomibsz0rq tes ALA 
«Hbds aub orauisni moo 080) ab Litds ab DI sb 500 
Bb COviIstIAnamoG” otrsdumtot ob osnontianasra om 293H ras 
e StNCO emdlo? ,IZIV otamA vs: sb ojaido CAM sDRSiTOIVA à 


o 


NOS ESPniugoz 2o oBgs30% ob otmomivom ob ogiz qm tiulank a 


Edo é RR “al Eis À TIS A sea ; 
DInsmeniajat ob orbau GUS OM JS INI BL 
- - f Ii 
n : E: 
. 
d " 
Eta po ' o tos [ ( Es Be 
po 
sp R 
15 ph HE 
d 
, 
Ê f 
É 
- 
º 


é a v ey 
Fica sem efeito a Instrução Normativa sem nú- 
icada no D. O. de 01 de setembro de 1981, Seção 1, pági 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Resp.pela Secretaria-Central de 
“Controle Interno 
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O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 


DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribui o 


ções que lhe confere o artigo 8º do Decreto-Lei nº 1.815, de 
)9 de dezembro de 1981, resolve 


DELEGAR competência a Secretários de Controle Interno 
e autoridades de atribuição equivalente para, no corrente exer- 
cício financeiro de 1981, proceder à inscrição, em Restos a- 


Pagar, de despesas empenhadas. e não pagas, observada a discipli 
na da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003, de 18 de dezem- 
b: o de 1980. 


ar 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Resp.pela Secretaria-Central de 
Controle Interno 
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Portaria n.º 148 «de 04 de novembro de wo 81 


| O Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repúbiica,no uso. 
a suas atribuições legais e considerando ser imprescindível ado. 
ar medidas que assegurem o encerramento do exercício financeiro 

do 1981, com vistas à elaboração dos Balanços-Gerais da União, a 
“cargo da Secretaria-Central de Controle Interno, nos termos dos 
artigos 11, V, e 21 e paragrafos, do Decreto nº 84.362, de 31 
de “dezembro de 1979, resolve: 


EXPEDIR a presente norma disciplinadora do encerra 
mento das atividades do exercício financeiro de 1981, através da 
fixação dos seguintes prazos de entrega de documentos à Secreta- 
ria de Controle Interno-CISET/SEPLAN/PR: 


I - até 15/12/81: 


a) Nota de Destaque de Crédito e de anulação; 

E b) Nota de Provisão e de anulação; 

c) Nota de Movimentação de Recursos Financeiros, 
d) Ordem Bancária e de Pagamento. 
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ta a) Nota, de Empenho e de pre eona 
ps g, no “ b) Nota de Pagamento de Despesa Orçamentária. 


sse RUra FO 
istryçto- até 05/01/82: 
Ed tuc: a ' N 
a) relação de notas de Empenho emitidas e não pa 
gas cuja despesa seja passível de inscriçãoem 
Restos a Pagar, nos termos do Decreto-Lei nº 
1815/80 e Instrução Normativa nº 003, de 
18/12/80, da SECIN/SEPLAN/PR; 


relação de Restos a Pagar cancelados por in- 
subsistentes, assim entendidos, os compromis- 
sos não amparados pelo art. 2º do Decreto-Lei 
nº 1815/80 e explicitados no Título “II - Res 
tos a Pagar" da IN-SECIN/SEPLAN Nº 003/80; 


prestação de Contas de suprimento de fundos 
com despacho conclusivo do ordenador de despe 
sa; 

d) relação de saldos do exercício em poder do su 


prido; 


até 15 de janeiro de 1982, o inventário de mate- 
rial em estoque e de outros bens patrimoniais 


existentes em 31 de dezembro de 1981; 


até 16 de fevereiro de 1982, o balanço das enti- 
dades da administração indireta vinculadas à Se- 
cretaria de Planejamento da Presidência da Repu 


blica. 


A Secretaria de Controle Interno-CISET/SEPLAN/PR re 


“cusarã, vencidos os prazos, a recepção dos documentos aqui iden- 
“tificados. 
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Os Orgãos setoriais de controle interno e equivalen- 
adotarão medidas adequadas ao cumprimento uniforme da presen 
te norma, no âmbito dos respectivos Ministérios e Orgãos, de sor 
te a assegurar o cumprimento, pelo órgão-central dos sistemas de 
“Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria, do prazo 
Constitucional de apresentação das contas do Presidente da Repú- 
“blica. 


FA. É competente a Secretaria-Central de Controle Inter- 
“no da Secretaria de Planejamento da Presidência da República pa- 
“ra expedir instruções complementares eventualmente necessárias e 
- decidir sobre assuntos relativos aos Balanços-Gerais da União. 


Se Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica- 
-* ção, revogadas as disposições em contrário. 


ANTONIO DELFIM NETTO 
P : | Ministro 
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Portaria n.º 198 «de 23 de dezembro cer 81 


d O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
2 Planejamento da Presidência da República, no uso 
| atribuição que lhe confere o $ 2º do artigo 2º do Decreto nº 


1.234, de 06 de outubro de 1980, resolve 


, APROVAR oRegimentoInternodasecretaria de 
qntrole Interno-CISET, que a esta acompanha. 


Esta portaria entrarã em vigor na data de sua publi- 
ação, revogadas as disposições em contrário. 


t ANTONIO DELFIM NETTO 
Ministro 
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s “CRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Ta 


SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO-CISET 


REGIMENTO INTERNO 
=————————=—>— 


CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 


Art. 1º - A Secretaria de Controle Interno da Secretaria 
Planejamento da Presidência da República (SEPLAN/PR), ôrgão se- 
9rial dos sistemas de administração. financeira e de contabilidade, 
etamente subordinada ao titular da Pasta, tem por finalidade: 


I - assessorar o Ministro de Estado-Chefe no âmbito de 
sua competência; 


“II - operar como órgão de apoio à supervisão ministerial de 


que trata o Titulo IV do Decreto-Lei nº 200, de 25 
de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decre - 
to-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, salvo no 


aspecto da realização de auditoria, prevista na le- 
tra h do parâgrafo único de seu artigo 26, cuja atri 
buição é exclusiva do ôrgão-central; 


III - elaborar com a Secretaria-Geral o cronograma de de- 


sembolso financeiro das unidades da SEPLAN/PR para 
aprovação superior, bem como acompanhar-lhe a execu - 
ção; 

1 IV - superintender no âmbito setorial as atividades dos 


sistemas de administração financeira e de contabilida 
de; 
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E ma ras Cáttvs de tes 'GCtnõs Anne “vã - 
o acompanhamento sia rrncmcólio de proje - E 
ic rn a cargo de unidades subordinadas à SERIE, 
| LAN/PR e respectivas entidades da administração in- » 
“direta e fundações, todas com sede no Distrito Fes. 
deral e que envolvam aplicação de recursos públicos de 


qualquer origem, inclusive os decorrentes de contratos 
ou convênios; 


ua isdiiões de contabilidade analítica dos atos 
e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimo - 
nial praticados por unidade orçamentária ou aduinistrs | 
tiva localizada no Distrito Federal: 


oferecer ao Ministro de Estado-Chefe e ao Secretário - 
-Geral balancetes contábeis, posições orçamentárias |, 
financeiras e patrimoniais e, aindá, relatório de a- 
companhamento fiísico-financeiro de programas a cargo 
da Pasta ou sob sua supervisão; 


realizar a contabilidade sintética no âmbito da 

SEPLAN/PR atraves dos elementos colhidos pela própria 

Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças no Dis- 

trito Federal e dos remetidos pelas Delegacias-Regio - 
“nais de Contabilidade e Finanças nos Estados; 


fornecer ao ôrgao-central os elementos necessários ao 
levantamento dos balancetes mensais e Balanços - Gerais 
da União, nos prazos estabelecidos; 


promover a inscrição de despesas legalmente empenhadas 
em conta de restos a pagar das unidades cuja contabili 
zação esteja a cargo da Delegacia-Regional de Contaki- 
lidade e Finanças no Distrito Federal; 


opinar sobre proposta de abertura de crédito adicional 
e de alteração do quadro de detalhamento da despesa 


da SEPLAN/PR; 
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acompanhar as atividades econômico-financeiras das 

empresas públicas, sociedades e outros organismos de 

cujo capital o Tesouro Nacional participe, direta ou 
indiretamente e, especialmente: 

a) fiscalizar o pontual recolhimento aos cofres do 
Tesouro Nacional, ou a observância da exata desti 
nação prevista em lei, dos dividendos e lucros a- 
tribuídos à União; 


b) proceder, anualmente, ao levantamento da totalida, 
de do capital investido pela União nas entidades 
referidas, dos dividendos por ele produzidos no 
exercício, e respectiva destinação, e proceder à 
análise qualitativa e quantitativa das isenções 
e subsídios fiscais concedidos a essas entidades; 


Eq 


e 


c) manifestar-se, previamente, nos casos de subscri- 
ção ou aquisição de ações de capital por parte da 
União, bem como, nos de alienação ou transferên - 


cia das que ja lhe pertençam; 


indicar nomes para composição do conselho fiscal das 
entidades vinculadas à SEPLAN/PR; 


apresentar ao Ministro de Estado-Chefe relatório a- 


= as = 
nual das atividades administrativas-do exercicio fi 


nanceiro; 


realizar estudos para formulação de diretrizes e de- 


sempenhar funções de orientação, coordenação e con- 


trole financeiro; 


conhecer os relatórios e certificados de auditoria 
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4 
produzidos pelo ôrgão-central e realizar as diligên - 
cias necessárias, previamente ao pronunciamento minis 


terial a que se refere o artigo 82 do Decreto-Lei nº 
200/67; 
analisar minutas de contrato, convênio, ajuste, alte- 
ração, aditivo ou obrigação convencional de que resul 
te dispêndio de recursos públicos; 


realizar outras atribuições direta ou indiretamente re 
lacionadas ao harmônico desenvolvimento das ativida a 
des a seu cargo e manter estreita cooperação junto 
ao ôrgao-central dos sistemas de administração finan- 
ceira, contabilidade e auditoria. 


CAPÍTULO 11 
DA ESTRUTURA 


2º - A Secretaria de Controle Interno-CISET tem a se- 


| guinte estrutura: 


I - Secretaria de Administração Financeira-SAFIN 


a) Divisão de Controle Orçamentário-DICOR: 
1. Seção de Controle Orçamentário-Administração Di 
reta 
2. Seção de Controle Orçamentário-Administração In 


direta 


b) Divisao de Controle Financeiro-DIFIN: 


1. Seção de Controle Financeiro-Administração Di- 


reta 


2. Seção de Controle Financeiro-Administração In- 


direta 
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c) Divisão de Acompanhamento Físico-Financeiro-DAFIF 


1. Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro-Ad- 
ministração Direta 


2. Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro-Ad- 
ministração Indireta 


II - Secretaria de Contabilidade-CREDE 
a) Divisão de Escrituração Orçamentária e Financei- 
ra-DESOF: 


1. Seção de Escrituração Orçamentária e Financei 

- ra-Administração Direta 

2. Seção de Escrituração Orçamentária e Financei 
ra-Administração Indireta 


b) Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT: 


1. Seção de Escrituração Patrimonial-Administra- 
ção Direta 
2. Seção de Escrituração Patrimonial-Administra- 


ção Indireta 


c) Divisão de Análise-DINAL: 
1. Seção de Análise-Administração Direta 


ie: 2. Seção de Análise-Administração Indireta 


4 r 


III - Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO 


a) Divisão de Organização e Sistemas-DIORS 


“pa 


b) Divisão de Análise e Programação-DINAP 
c) Divisao de Processamento-DIPRO 
: d) Divisão de Análise e Informações-DANIN 


e) Banco de Dados-DABAN 
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compete supervisionar e coordenar o acompanhamento da execução orça 
jentária e da movimentação de recursos financeiros de qualquer natu 


reza e identificar os resultados obtidos. 


orientar e dirigir o acompanhament 
lando-lhe o movimento de forma sistêmica. 
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- Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA 
a) Seção de Administração de Créditos 
b) Seção de Material e Serviços 
c) Seção de Pessoal | 


d) Seção de Reprografia 


V - Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças no 
Distrito Federal-DECOF | 


a) Divisão de Operações Financeiras-DIOFI: 


1. Seção Orçamentária e Financeira 
2. Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro 


b) Divisão de Operações Contábeis-DIOCO: 
1. Seção de Receita 
2. Seção de Despesa 
3. Seção de Tomada de Contas 


c) Seção de Processamento de Dados-DADOS 


d) Seção de Apoio Administrativo-APOIO. 


CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 


E Art. 3º - À Secretaria de Administração Financeira-SAFIN, 


g 1º - À Divisão de Controle Orçamentário-DICOR, compete 
o da execução do orçamento contro 


I - À Seção de Controle Orçamentário-Administração Dire- 


ta, compete: 
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“acompanhar a execução do orçamento e créditos 


tura no exercício seguinte 


b) manifestar-se sobre Proposta de abertura de 
: créditos adicionais e de alteração do quadro 
de detalhamento da despesa; 


c) fornecer relatórios técnicos: 


d) sugerir normas e procedimentos para as ativi- 
dades de controle orçamentário; e 


e) manter cadastros e manuais atualizados de co- 
dificação e classificação orçamentária. 


II - À Seção de Controle Orçamentário-Administração In 
direta, compéte: 


a) acompanhar a execução do orçamento e créditos 
adicionais evidenciando os passíveis de reaber 
tura no exercício seguinte; 


b) manifestar-se sobre proposta de abertura de 
creditos adicionais e de alteração do quadro 
de detalhamento da despesa; 


ES c) fornecer relatórios técnicos; 


d) sugerir normas e procedimentos para as ativi- 
dades de controle orçamentário; e 


tí 
É e) manter cadastros e manuais atualizados de codi 


Us ficação e classificação orçamentária. 
+ e 


adicionais evidenciando os passíveis de aber- 
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E 48 2º - À Divisão de Controle Financeiro-DIFIN, compete 
r e dirigir o acompanhamento da aplicação de recursos fi- 
eiros controlando-lhe o movimento de forma sistêmica, 


I - À Seção de Controle Financeiro-Administração Dire- 
BR ta, compete: 


a) acompanhar a execução financeira do orçamento 
e créditos adicionais: 


b) registrar especialmente os dispêndios decorren: 
tes de contratos, convênios e outros ajustes bi 
laterais; 


c) fornecer relatórios técnicos: e 


d) sugerir normas e procedimentos para as ativida- 
des de controle financeiro, 


II - À Seção de Controle Financeiro-Administração Indi- 
reta, compete: 


a) acompanhar a movimentação dos recursos finan - 


| E ceiros transferidos as entidades da administra 
ção indireta; 


1. E b) registrar especialmente os dispêndios decorren- 
tes de contratos, convênios e outros ajus- 
ã. tes bilaterais; 
| | E -- - 
tr c) fornecer relatorios tecnicos; e 
E: 
+ | é o . 
k 4 d) sugerir normas e procedimentos para as ativida- 
E: des de controle financeiro. 
o 
| 28 
í 
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| E. S$ 3º - À Divisão de Acompanhamento Fisico-Financeiro- 
| * E a = - + 
DAFIF, compete orientar e dirigir o acompanhamento fisico-finan 


ceiro de projetos e atividades. 
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o de Acompanhamento Písico-Financeiro-Adnini 
) Direta, compete: 

SS) realizar o acompanhamento vi CEU 
| jetos e atividades evidenciando- 


is - 


ro de pro , 
lhes os resultados; 
b) registrar a execução físico-financeira de contra - 
tos, convênios e outros ajustes bilaterais; e 


c) sugerir normas e procedimentos para as atividades 
de acompanhamento fisico-financeiro., ; 


es 


À Seção de Acompanhamento Físico-Financeiro-Adminis - 
tração Indireta, compete: 


7 a) realizar o acompanhamento físico-financeiro de pro 
jetos e atividades evidentiando- lhes os resultados; 


" b) registrar a execução físico- fibanco tra de contra- 
tos, convênios e outros ajustes bilaterais; e 


c) sugerir normas e procedimentos para as atividades 
de acompanhamento físico-financeiro. 


' 


à Art. 4º - À Secretaria de Contabilidade-CREDE, compete su- 
onar e coordenar os serviços de contabilidade'e em especial 
* balancetes de receita e despesa mensais e acumulados, a fim 
denciar as operações ocorridas no período e até o período, com 
elementos recebidos ou produzidos. 


S 1º - À Divisão de Escrituração Orçamentária e Financeira 


Je - fi : EEE: re y | < Rae Di sec iai O od mn a 


+ Compete orientar e dirigir a contabilização dos atos e fatos 
gestão orçamentária e financeira. 


E I - À Seção de Escrituração Orçamentária e Financeira-Ad- 
e ministração Direta, compete: 


- | a) examinar e incorporar balancetes, balanços e cor - 
| respondentes demonstrativos oriundos das Delega - 
cias-Regionais de Contabilidade e Finanças e fun- 
dos especiais autônomos; 


= 


PPM MPS e | fs39qmoa catasia 
orq pr: ortesnanti-sstela oinsmssnsqmoss o s5sé sy 
jeobss mess “zo addi-obasionobivo gobsbivi 16 9 egast 1 


o “= pximoa sb axidonanit-035675 ofquooxe 5 papa 
E Ee cam quigraselio eagéuis eoTIVO & eoinôvnos 207 


4 E ER Ei 28 TEG sosmomibaso rg 9 asmros sirogue | 
R É e e «oxisonsnid-ostai OInomndasquoas ob. 


“a : e 
! v 


E ETA ) i 0a 8 R 


E . E; * qiniabA-os ieonsnit-o>ie79 DER SPP ob Rd K 
o ; 5 s5Jaqmos' Isa ial oba 
: 


“a Dq ab grissennti costa Tr osnsmedasquoos: & tuxiisor (8 
E a mobas iveor Ro: pu unga tono sino asbsbiviis 9 toIst 


ê -BtÍn0> eb cri sanpaL t- obg Tt vEpUu 9x9 6 «481 jaigvs (4. 
l =. aistotel id Ssjeu(s EGTIVO 9 golabvso? 03 | 
] E « 
| adbabivito es rigy 2 sstasmibadorda sv zamiom 117 aú0e- (> 
4 | q o 
) .0TELosmEBNnI! "274 ojasmBnhsqmuoo Db 
| .. x E 
Ru “ego. s19qu0) “atúas 4b6 BÍrro : 7619 2 ks “2 ITA 
| 5199929 RS 91] 208320 “€091 e. FEBNSDTOOD Kd “8 
() o . j 2939 sap táda 
| di sboLtT9a ho Ke; + [ isDoRTtogo ER 12300 
A E E a 
É Í 20D£0 T gonna La 
=| a a “2 
» «a : : 
ae É q tão 9J5400% 
| x é k 
2d | Jd l e E Sm to OB 
É - 
e. E AM 
, 
É + 
a - 
ho = 
cd 


PRA 


b) consolidar em balancetes e balanços sintéticos as 
peças de que trata o inciso anterior; 


c) oferecer sugestões para permanente atualização do 


Plano de Contas Único da União. 
“II - À Seção de Escrituração Orçamentária e Financ 


cira-Ad 
ministração Indireta, compete: 


a) examinar e incorporar balancetes, balanços e 
E “-- respondentes demonstrativos 
des vinculadas; 


ais 


cor- 
oriundos das entida- 


b) consolidar em balancetes e balanços sintéticos as 
peças referidas no inciso anterior: e 


c) oferecer sugestões para permanente atualização dos 
planos de contas das entidades. 
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S 2º - À Divisão de Escrituração Patrimonial-DEPAT, compe 
a e dirigir a contabilização das operações patrimo- 


* 
e 
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I - À Seção de Escrituração Patrimonial-Administração Di 
A reta, compete: 


mentor 


4 a) examinar e incorporar balancetes, balanços e de- 
= monstrativos oriundos das Delegacias-Regionais de 
] | = o - 
|) Contabilidade e Finanças e fundos especiais autô- 
Ea 
!: nomos; 
| 3 
E. bra 
| b) consolidar em balancetes e balanços sintéticos as 
| É peças de que trata o inciso anterior; 
= 
Ha , b É si . = o 0 
| c) elaborar ao fim de cada exercicio financeir 

: balanço setorial do Ativo e Passivo evidenciando 
os. as variações patrimoniais ocorridas, e | 
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a 
no . £ 


ni a E er sugestões para permanente atualização do 
E Plano de Contas Único da União. 


mu - À Seção de Escrituração Patrimonial-Administração In- 
na direta, compete: 


a) examinar e incorporar mensalmente balancetes, ba- 


lanços e demonstrativos oriundos das entidades vin 
culadas; 


b) consolidar em balancetes e balanços sintéticos, as 
peças referidas no inciso anterior; 


c) elaborar ao fim de cada exercício financeiro o ba- 
lanço setorial do Ativo e Passivo evidenciando as 
variações patrimoniais ocorridas; e 


d) oferecer sugestões para permanente atualização dos 
planos de contas das entidades. 


hº 


$ 3º - À Divisão de Análise-DINAL, compete orientar € di- 
1 análise de peças contábeis levantadas, propondo as medidas 
s ao saneamento de posições anormais, ociosas ou passíveis 


erfeiçoamento. 


- À Seção de Análise-Administração Direta, compete: 


a) analisar balancetes, balanços e demonstrações con- 
, tabeis da gestão orçamentária, financeira € patri- 
E A 
o» monial dos órgãos da administração direta, 


b) analisar as aplicações à conta de fundos e progra- 


mas especiais, e 


c) sugerir a realização de auditoria ou inspeção quan 


do os elementos analisados o aconselharem. 
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a “rain balancetes, balanços e demonstrações obs 
'beis da gestão orçamentária, financeira e potrina - 
nial das entidades vinculadas; 


b) analisar as aplicações à conta de fundos e programas 

T especiais; 

c) sugerir a realização de auditoria ou inspeção quan - 
do os elementos analisados o aconselharem, e | 


d) coligir, como subsídio aos trabalhos a seu cargo |, 
planos de contas e manuais de administração financei 
ra de entidades da administração indireta, 


“Art. 5º - X Secretaria de Processamento de Dados-DAPRO,com - 
pervisionar e coordenar os serviços de processamento de dados, 
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olvimento de sistemas relativos às àreas de administração fi- 
e contabilidade, em especial: 


I - proceder ao acompanhamento da aplicação de métodos e 
procedimentos administrativos definidos pela Secreta- 
ria de Processamento de Dados do orgão-central; 


II - aplicar os projetos de sistemas de informações em arti 


culação com as Secretarias envolvidas; 
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vando eliminar eventuais distorções; 
IV - sugerir modificação de métodos e procedimentos adminis 


trativos objetivando racionalizar a execução; € 


V - sugerir a implementação de sistemas de informações vi- 
ê sando à resolução de problemas de ordem tecnica. 
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mo com o A usuários os fluxos dá informação de a 
e xo de gerência dos sistemas; 


- apricar a metodologia disciplinadora da utilização de 
"software" de uso em banco de dados; 


- divulgar informações técnicas junto às unidades respon 


sâáveis pelo desenvolvimento do sistema de processamen- 
to de dados, inclusive as modificações ocorridas nos 


“sistemas de operação; 


controlar os sistemas em operação; 


apoiar a equipe técnica responsável pelo desenvolvimen 


“to do banco de dados; 


utilizar e manter atualizado o catâãlogo de "software " 
de aplicação e os manuais dos sistemas em operação; 


manter padronizada a documentação para o banco de da- 
dos e os sistemas usuários de "software" específico des 
sa aplicação; e 


aplicar os programas de treinamento de analistas, pro- 
gramadores e documentadores, bem como, propor programa 
de adestramento de servidores envolvidos. 


$ 3º - À Divisão de Processamento de Dados-DIPRO, compete 


entar, dirigir e executar os sistemas de informações implantados 


sicamente: 


receber requisições ou solicitações de serviços dos 


usuários; 


controlar a qualidade dos documentos recebidos apontan 


do as eventuais anomalias observadas: 


executar as tarefas de transcrição e conferencia de da 
dos dos documentos remetidos pelos usuários, assim como, 
o controle de finalidade dos dados processados; 
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nutenção de "software" de a feti 


ae - À Divisão de Análise de Informações-DANIN, compete 4 
E urigir e executar a recepção, conferência e preparação de 
os para processamento pela Secretaria e, predominantemente: 
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I - aplicar normas, métcdos e procedimentos para implanta 
ção de processamento de dados; 
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Administração Financeira e de Contabilidade,normas de 


II - estudar e propor, juntamente com as Secretarias 


tratamento de dados que propiciem: 
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a) o acompanhamento físico-financeiro dos programas de 


trabalho e do orçamento; 
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b) a identificação do resultado segundo o projeto ou 


a atividade; 
“c) a avaliação dos resultados alcançados pelos admi - 


nistradores; 


d) o acompanhamento da execução e avaliação dos resul 
tados dos contratos, convênios e outros acordos bi 


laterais; e 


e) o acompanhamento do desempenho em relação aos pro- 


e. gramas de governo; 


ntrole capazes de fornecer elemen 
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III - manter meios de co 
tos à Secretaria de Auditoria do ôrgão-central 


exercer suas funções; 
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VI - distribuir publicações de normas, 


manuais, catálogos 
e outras matérias de interesse, 


“8 5º - Ao Banco de Dados-DABAN, compete: 


I - assegurar o desenvolvimento das atividades do banco 
de dados; 


- II - aplicar normas sobre a administração de dados; 


III - manter controle sobre os conjuntos de dados armazena 
dos e avaliar o desempenho do sistema de banco de da 
dos; 


IV - aplicar o nível de gerência das informações; e 


V - divulgar informações técnicas às áreas definidas co- 
mo interessadas, 


Art. 6º - À Divisão de Apoio Administrativo-DIAPA, compe- 


desempenhar as atividades de administração geral relacionadas ao 
ncionamento da CISET. 


$ 1º - À Seção de Administração de Créditos, compete: 


I - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria de 


er Controle Interno e providenciar a obtenção de crédi 
| E, tos adicionais; 
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”.. II - preparar e submeter ao Diretor da Divisão de Apoio 


Administrativo os atos pertinentes às gestões orça- 
mentâária, financeira e patrimonial à conta dos re- 


cursos alocados à CISET; e 
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providenciar concessão de suprimento de fundos e a- 
companhar-lhe a aplicação e comprovação, 


- À Seção de Material e Serviços, compete: 


receber, registrar, controlar a carga, distribuir «e 
arquivar os processos e expedientes; 


adquirir, requisitar, receber, guardar, distribuir 
e inventariar material de consumo e permanente; 


providenciar a execução de obras e serviços, bem as 
sim, a conservação de material em uso; 


fiscalizar as tarefas de limpeza, administração e 
conservação de edifícios, instalações, equipamentos 
e outros bens patrimoniais sob responsabilidade da 
CISET; 


controlar o uso de veículos oficiais e fiscalizar a 


assiduidade e pontualidade dos motoristas; 


organizar e manter coleção de publicações oficiais 
de interesse da Secretaria de Controle Interno: e 


manter e controlar os serviços de telex e malote. 
- À Seção de Pessoal, compete: 


elaborar atos relativos à localização, movimentação, 


designação e dispensa de servidores; 


fornecer elementos para a elaboração de folhas de 


pagamento de pessoal; 


registrar e comunicar a freqliência de servidores e 


elaborar sua escala de ferias; 


providenciar a requisição de passagens e a concessio 


de diárias; e 
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V - organizar e manter registros 


atualizados sobre a vi- 


da funcional dos servidores, 


54º - À Seção de Reprografia, compete: 


executar e conferir os trabalhos de datilografia: 


reproduzir expedientes e documentos: 


controlar, diariamente, 


o número de documentos repro 


duzidos e a sua destinação e 


manter estatistica mensal dos documentos reproduzi - 
dos. 


-À Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan - 


E. Federal- -DECOF, compete proceder à contabilização a- 
das operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, e 
as tomadas de contas de ordenadores de despesa e demais ges 
* bens públicos, no âmbito da Capital Federal, 
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- À Divisão de Operações Financeiras- -DIOFI, compete 


ar e dirigir o acompanhamento da execução do orçamento e a mo- 


idtação de recursos financeiros dos Orgãos. 


E. I - À Seção Orçamentârio-Financeira, compete: 


a) 


b) 
c) 


d) 


acompanhar a execução do orçamento e créditos adi 
cionais; 

acompanhar a execução do cronograma de desembolso: 
acompanhar a movimentação de recursos financeiros 
relativos a fundos, programas especiais e convê - 
nios; e 

elaborar relatórios analíticos sobre o acompanha- 


mento da execução orçamentária e financeira, 


À Seção de Acompanhamento Fisico-Financeiro, compete: 
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“ €) elaborar relatórios de execução físico- 
projetos e atividades, 


é dirigir a execução da contabilidade analí 


7 RAR de Receita, compete: 


a) escriturar a arrecadação e o recolhimento de 


Cc) organizar demonstrativo da execução da receita 


putos Cadastro de projetos * atividades; 


) manter fichârio de unidades ja medidas-padrão; 


financeira de. 


À Divisão de Operações Contábeis 


tica, 


re- 
“ceitas federais confrontando- -lhes a previsão ea 


realização; 


M b) organizar demonstração de recdLindsitos transferi 


dos à conta "Receita da União"; 


+, 
bem como, guias de lançamento de eventuais resti- 
tuições; e 


d) proceder à inscrição e baixada dívida ativa da 


da União. 


II-À Seção de Despesa, compete: 


contabilizar as operações realizadas pelas unida- 
des da administração direta: 


evidenciar analiticamente a execução orçamentária 
e financeira; 


apurar e propor a inscrição de despesas em restos 
a pagar; e 


controlar o movimento bancário das unidades. 
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Adi - À Seção de Tomada-de-Contas, compete: 


a) manter registro e elaborar relação de ordenadores 


de despesa, agentes pagadores e outros responsã- 
veis; 


b) relacionar suprimentos de fundos para controle das 
respectivas prestações de contas; 


c) acompanhar a posição de restos a pagar, bem como, 
das contas "Depósitos!" e "Responsáveis"; 


..d) promover o balanceamento de bens em uso, de bens 
e valores em estoque e de mercadorias apreendidas, 


e) organizar processos de tomada-de-contas dos orde 
nadores de despesa e demais responsáveis por di- 
nheiros, bens e outros valores públicos evidenci- 
ando-lhes o resultado; 


£) propor seja dado conhecimento de responsabilida 
des apuradas aos respectivos agentes causadores , 
bem como comunicado o fato à Delegacia-Regional de 


Auditoria; e 


g) examinar documentos que impliquem despesa, paga 
mento , licitação, contrato, convênio, acordo , 


ajuste e outros instrumentos. 
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“subordinada ao Delegado, compete executar 9 processamento 


* dados e, especificamente: 


a) programar a utilização dos equipamentos de proces 


gi E samento de dados da Delegacia-Regional de Contabi- 
a lidade e Finanças, 
4 b) receber, registrar, guardar, controlar e expedir 


os documentos a serem utilizados ou gerados; 
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- À Seção de Apoio Administrativo-APOIO, diretamente su 
bordinada ao Delegado, compete desempenhar as ativida | 
“des de administração geral relacionadas ao funciona - 
mento da Delegacia e, preponderantemente: 


a)" requisitar, receber, guardar e distribuir o mate- 
rial de consumo e permanente; | 


b) receber, registrar, controlar a carga e distribuir 
os processos e expedientes; 


fiscalizar as tarefas de limpeza, administração e. 
conservação de instalações e equipamentos sob res- 
ponsabilidade da Delegacia; 


registrar e comunicar a frequência de servidores e 
elaborar sua escala de férias, em articulação com 


a DIAPA; e 
Ê, e) executar e conferir os trabalhos de datilografia , 
E bem como, reproduzir documentos. 
E 
E CAPÍTULO IV 
h DAS ATRIBUIÇÕES 
[4 ; 
=. Art. 8º - Ao Secretário de Controle Interno incumbe super 
=: coordenar e orientar as atividades da CISET e, es 


cificamente: 


I - aprovar a proposta orçamentária, planos e programas 


anuais e plurianuais do orgao; 
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baixar atos administrativos sobre assuntos de com 


petência da CISET; 


responder pela exatidão das contas e oportuna a- 
presentação de balancetes, balanços, demonstrati- 


vos e informações sobre atos de gestão orçamentã- 
ria, financeira e patrimonial; 


dirimir dúvidas, no âmbito setorial, de interpre- 
tação de normas próprias do sistema; 


requisitar do orgão ou entidade processos, docu - 
mentos e quaisquer outros subsídios necessários; 


convocar, por intermédio do respectivo dirigente, 
qualquer servidor de órgão ou entidade vinculada, 
para prestar esclarecimentos; 


propor ao Ministro de Estado-Chefe a designação e 
dispensa de ocupantes de funções compreendidas no 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, bem co 
mo de seus substitutos eventuais; 


designar e dispensar, por proposta de titulares de 
Secretarias, seus substitutos eventuais e os ocu- 
pantes de funções compreendidas no Grupo-Direção e 
Assistência Intermediárias; 


submeter à aprovação ministerial as medidas — que 
devam ser observadas pelos órgãos e entidades vin 
culadas, visando a sua conformidade com as normas 


de administração financeira e de contabilidade; 


praticar os atos de gestão orçamentária, financei 

ra e patrimonial à conta dos recursos alocados à 
ga - : adminis- 

CISET, bem como, celebrar contratos dmi 


trativos; 
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propor ao Ministro de Estado-Chefe a designação de 


seu substituto eventual; 


determinar a realização de sindicância no âmbito 
da Secretaria de Controle Interno e 
medidas semelhantes 


diligenciar 
nos ôrgãos e entidades vin- 
culadas; 


inspecionar ou mandar inspecionar unidades e en- 


tidades sob controle dos sistemas de administra- 


ção financeira e de contabilidade, em qualquer re. 


gião do território nacional; 


autorizar viagens de servidores do órgão a qual - 
quer parte do território nacional; 


, 


determinar diligências que se tornarem necessã - 


rias à instrução de processos; 


baixar atos relativos a prorrogação ou antecipa - 
ção de horário de trabalho, concessão de férias , 
elogio, advertência, repreensão, suspensão e 
localização; 

decidir em grau de recurso sobre atos ou despa- 


chos de autoridade subordinada; 


comparecer às reuniões da Comissão de Coordenação 
do Controle Interno-INTERCON; 


Estado-Chefe 
conselhos fis- 


Ministro de os repre- 


CISET junto aos 
cais ou equivalentes das entidades 


indicar ao 


sertantes da 
vinculadas 


a Pasta; 
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XX - zelar Pela probidade na guarda e aplicação de di- 
E: nheiros, valores e outros bens da União ou a 
confiados; | 
XXI - expedir os demais atos necessários ao exercício de 
sua atribuição, inclusive portarias e instruções |, 
e avocar a decisão de qualquer assunto compreendido 
em sua àrea; 


XXII - elaborar relatório das atividades da CISET; 


XXIII - distribuir e autorizar a movimentação do pessoal das 
unidades da CISET; 


XIV - comunicar à autoridade competente os resultados a- 
| purados em face dos relatórios, pareceres e certi- 
ficados de auditoria e juntar ao processo as 
justificativas que venham a ser apresentadas; e 


XV - encaminhar cópias dos documentos produzidos em 
razão de diligências, pronunciamento ministe- 
rial, comunicação de resultado de auditoria e 
justificativas apresentadas,' bem como das provi 
dências adotadas em cumprimento ao parágrafo 2º 
do artigo 82 do Decreto-Lei nº 200/67. 


Art. 9º - Aos Secretârios de Administração Financeira , 
“Contabilidade e de Processamento de Dados, incumbe superin- 

ender e coordenar as atividades da respectiva unidade, e, 
lespecificamente: 


I - responder perante o Secretário de Controle In- 
terno pela regularidade dos trabalhos da Se - 
cretaria e outros ercargos da unidade sob sua 


direção; 
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baixar normas internas de trabalho; 


Propor ao Secretário de Controle Interno a designa- 
ção e dispensa de Diretores imediatamente subordina 
dos, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, e bem assim, a dos titulares do Grupo- 


-Direção e Assistência Intermediárias e respectivos 
substitutos. 


propor ao Secretário de Controle Interno a designa- 


ção de um dos Diretores para seu substituto  even- 
tual; 


sugerir ao Secretário de Controle Interno a adoção 
de medidas a serem observadas pelos Orgãos e enti- 
dades vinculadas, visando à eficiência dos serviços 
e conformidade aos princípios de administração fi- 
nanceira e de contabilidade; | 


comparecer, quando designado ou convidado, às reu- 
niões da Comissão de Coordenação do Controle In- 
terno-INTERCON; 


representar ao Secretário de Controle Interno con- 
tra atos praticados por dirigentes de órgãos ou en- 
tidades em desacordo com as normas e os procedimen- 
tos de administração financeira e de contabilidade 
e, bem assim, quanto à ação ou omissão de dirigentes 


e outros servidores; e 


apresentar ao Secretário de Controle Interno, perio 


dica e anualmente, relatório das atividades da uni 


dade. 


Art. 10 - Ao Delegado-Regional de Contabilidade e Finan- 
8, incumbe orientar e dirigir as atividades de seus órgãos e, espe- 
Camente: 
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sponder perante o Secretário de Controle Intero x 
a regularidade dos trabalhos cometidos a suas 


o bei 
E 


unidades e oportuna apresentação de balancetes, ba | 
-* lanços e demonstrativos; | pa 


e 
. LA 


E - sugerir às autoridades competentes medidas âdequa - 
E das à ordem dos trabalhos e fazer imediata comunica 
ção ao Secretário de Controle Interno, quando não 
cumpridas; 


propor ao Secretário de Controle Interno a designa- 
ção de seu substituto: 

propor ao Secretário de Controle Interno a designa- 
ção e dispensa de Diretores imediatamente subordina 
dos, integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, e, bem assim, a dos titulares do Grupo- 
-Direção e Assistência Intermediárias e respectivos 
substitutos; à 


baixar instruções e normas internas de trabalho; 


praticar os atos de gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial à conta de recursos destinados à De- 
legacia; 


encaminhar ao setor competente a freqliência e 
elementos necessários ao controle de pessoal em 
xercício na repartição; e 


VIII - cumprir as diligências requeridas pelo Tribunal de | 
Contas da União, no que couber, 


. 4 
voe 


Art. 11 - Aos Diretores de Divisão, incumbe orientar e 
as atividades das seções subordinadas e, especificamente: 


I - responder perante o superior imediato pela ativida- 
de da Divisão, regularidade das contas e oportuna a- 
presentação de balancetes, balanços, demonstrativos, 


relatórios e outros dados; 


o - A 
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Propor ao superior imediato a designação "gd “EoP 
substituto; ve a 


4 h 


Es Es 


Pr < propor ao superior imediato a designação e dispen- 
sa dos ocupantes de funções do Grupo-Direção e As- E 
sistência Intermediârias e respectivos substitutos; EM 


IV - representar contra ato ou omissão de qualquer ser 
“vidor cujo procedimento contrarie norma ou prejudi 
que a probidade na guarda ou aplicação de dinhei- 

ros, bens e outros valores públicos; 


4 


emitir pareceres e informações: 


- 
- 


elaborar periódica e anualmente relatório das ativi 
dades; 


Y/ 


“providenciar sejam atendidas dentro do prazo as di-. 
ligências, em especial, as requeridas pelo Tribunal 
de Contas da União; e 


distribuir e redistribuir pelas Seções o pessoal em 
exercício. 


Art. 12 - Ao Diretor da Divisão de Apoio Administrativa, 
be orientar, dirigir e executar as atividades de apoio adminis 
ivo no âmbito da Secretaria de Controle Interno, e, especifica- 


Le. 
4 + 


“ 

- e - " 
E, I - compilar a escala de férias do pessoal em exercicio 
& na CISET e submetê-la à aprovação superior: 


II - levantar periodicamente os bens em uso na CISET evi 
denciando seu estado de conservação e propor sua 


alienação, quando for o caso; 


III - propor medidas pertinentes à administração de pes - 


soal e material; 


af oainç; és 


- informar e opinar sobre matéria que lhe for submeti 
da; 
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' apresentar, periódica e anualmente, relatório de ati- 
Bridsdo vidades; 
Tons : 
dá VI - assinar, em conjunto com o Secretário de Controle In- 
terno, cheques e ordens bancárias; ; 


VII - propor ao Secretário de Controle Interno a designação 
de seu substituto; e 


evil - propor ao Secretário de Controle Interno a designação 
e dispensa dos ocupantes de funções do Grupo - Direção 
e Assistência Intermediârias e respectivos substitutos. 
4 Art. 13 - Aos Chefes de Seção, incumbe orientar e executar as 
ividades cometidas e, especificamente: 


I - manter em boa ordem os balancetes, balanços, demons - 
Be trativos e outros documentos ,da repartição; 


II - informar e opinar sobre os assuntos que lhes forem 
submetidos; e . 


III - manter atualizado o registro de atos pertinentes a 
respectiva ârea de atuação. 


Art. 14 - Aos servidores com funções não especificadas neste 
mento, caberá executar as atribuições que lhes forem cometidas 


«E 


Dor Seus superiores imediatos. 


EN 


E: CAPÍTULO V 

o. DO PROVIMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES 
] Art. 15 - A Secretaria de Controle Interno serã dirigida por 
E .SAs à ; | 
e Secretário de Controle Interno; as Secretarias, por Secretario, as 
| Divisões, por Diretor; a Delegacia- “Regional de Contabilidade e Fi- 


“nanças no Distrito Federal, por Delegado-Regional; e as Seções, por 
providos na formá da legisla- 


neces. cujos cargos ou funções serão 


ão pertinente. 
o: E" 
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Art. 17 - Os cargos de Secretário de Administração Finar 


ne de Diretor da ârea de administração financeira serão P 


Ro bacharel em Contabilidade, Economia, Administração ou Direi- 
zé e 


Co 


» Art. 18 - Os cargos de Secretário de Processamento de Da-. 


a ad 
Ro 


se de Diretor da área de processamento de dados serão providos por a 


issional portador de diploma de curso superior próprio ou afim, 


” 


Art. 19 - O cargo de Delegado- Regional serã provido por 
arel em Ciências Contábeis ou profissional com habilitação legal 


uivalente, ou, ainda, por bacharel em Economia, Direito ou Adminis 


ação, desde que possua, também, diploma de técnico de contabilida- 


Art. 20 - O cargo de Diretor da Divisão de Apoio Adminis - 
ativo serã provido, preferentemente, por profissional portador de 


Pploma de curso superior de Administração. 


Art. 21 - Os Chefes das Seções que desenvolvam atividades 


) ntábeis serão contabilistas legalmente habilitados e, os demais |, 
ortadores de diploma de segundo grau. 


CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 22 - O Secretário de Controle Interno disporã de as- 


Sessores e secretários administrativos. Os Secretários, o Delegado 


os Diretores de Divisão, de assistentes e secretários administrati 


ES 
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Art. 23 - A Secretaria de Controle Interno terá lotação 


“única incluindo-se a Delegacia-Regional de Contabilidade ec Finanças 
— RR 
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ie. 24 - Alêm das competências e atribuições estabeleci- 
e Regimento, outras poderão ser cometidas aos órgãos e servi 
ela autoridade competente, com o propósito de cumprir os obje 
O inalidades da Secretaria de Controle Interno. 

E 

Art. 25 - A CISET, sem prejuizo da subordinação adminis - 
ra à SEPLAN/PR, sujeita-se à orientação normativa, supervisão 
a e fiscalização específica do ôrgão-central dos Sistemas de 
stração Financeira, Contabilidade e Auditoria. 

$ 1º - As unidades que compoêm a CISET funcionarão harmo- 
nte articuladas, em regime de mútua colaboração, sob a orienta 
“Secretário de Controle Interno. j 


$ 2º - A CISET oferecerá orientação, assistência e apoio 
dades orçamentárias, administrativas e gestoras, com vistas a. 
ter o máximo rendimento dos recursos publicos aplicados. 


Art. 26 - A Secretaria de Controle Interno terá pelo me- 
| representante nos conselhos fiscais e outros de natureza [o 
ades correspondentes das autarquias, empresas públicas, so- 
jes de economia mista e fundações instituídas por lei federal 
re ebam subvenções ou transferências à conta do orçamento da 


= Parâgrafo Único - Aplica-se o disposto neste artigo as 
tidades subsidiárias, coligadas, associadas ou sob controle, de 
jo capital a administração federal seja detentora, direta ou indi- 
tamente, da maioria das ações ordinárias, com direito a voto mas 


"* gsembléias-gerais. 


IH Art. 27 - É o Secretário de Controle Interno autorizado a 


ixar atos administrativos necessários à observância deste Regimen 


», dirimir-lhe as dúvidas e decidir sobre casos omissos. 
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PARTE II 


A Execução DO ORÇAMENTO 
EA SITUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL 
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A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 


AspecTOS GERAIS 


O Orçamento Geral da União para o exercício 


de 
81, consubstanciado na Leá nº 6.867, de 3 de dezembro 


de 
80, composto pelas receitas e despesas do Tesouro Nacional e 


- Entidades da Administração Indireta e Fundações instituídas 
to Poder Público, estimou a Receita em Ch$2.077.600.000 sé 
indo a Despesa em igual importância. 


À Lei Onçamentania, vigente em 1981, é integrada 
| dois Anexos compreendendo, respectivamente, a 


estimativa 
“neceita e a discriminação da despesa gixada, 


complementada 
um Adendo, gazendo-se, aínda, acompanhar do Anexo III, que 


esenta a programação a cargo das Entidades supervisionadas 
arquias, empresas publicas, sociedades de economia mista e 
indações) e a ser cumprida mediante utilização de recursos 
tansgeridos atraves do Onçamento Geral da União. 


, 


4 


Consideradas exclusivamente as neceitas e - despe 
neatizadas diretamente pelo Tesouro, objeto deste Relato 
em comparação com as previsões constantes da Lei Onrçamen 
a, temos a seguinte posição: 
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Lap 


et oa EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 1981 
4 — RECEITAS E DESPESAS DO TESOURO 
COMPARAÇÃO ENTRE OQ ORÇADO E O REALIZADO 


r : 

Diferen 

Realizado ças 4. 
24,54 
26,14 
'* Receitas de Capital 53,13 
DESPESA 19,40 
q Despesas Correntes SP 39 
- Despesas de Capital 23,82 

Reserva de Contin 


E anços Gerais da Uniao, elaborados 


pela Secretaria- 
“Central de Controle Interno. 


Às receitas e as despesas das Entidades da Admi 
ção Indireta e Fundações instituídas peto Poder Público, 
Receberam transgerências à conta do Orçamento Geral da 
b, foram discriminadas em seus orçamentos próprios 
em conformidade com a Legistação vigente, 


j 


, aprova 
e a sua execução 
onstrada nos balanços e suas peças, por etas elaborados 
publicados em volume próprio, como complemento, consoan 
b ei letermina a tegistação. Taís entidades estao identigicadas 
pico especigico deste netatonio. 


- ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
COM REFLEXOS NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


Alem das modificações introduzidas no Orçamento 
61, em razão da abertura de creditos adicionais Legalmen 
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da Lei Onçamentânia, 


“ 


- O Decreto no 85.630, de 7 de janeiro de 1981, 
ao instituir no Gabinete Civil da Presidencia 
da Republica a Secretaria de Relações Públicas 
e a Secretaria de Imprensa, estabeleceu que a 

Ê despesa com a criaçao das Secretarias seria 

atendida a conta de recursos orçamentários prô 


prios do Gabinete da Presidência da RepublY 
» Ca: 


- O Decreto-lei no 1.850, de 15 de janeiro de 

1981, isentou de laudêmio as transferências do 

domínio util de terrenos de marinha, destina 

a dos à construção de conjuntoé habitacionais 
cujas unidades sejam vendidas por preço não su 


perior a importância correspondente a 1350 
ORTN; - 


- O Decreto n9 85.631, de 7 de janeiro de 1981, 

vinculou ao Ministério da Justiça a Empresa 
Brasileira de Notícias, para efeito da supervi 
são de que trata o Título IV do Decreto-lei ny 
200/67, sem prejuizo da orientação normativa, 
da supervisao tecnica e da fiscalização especi 
fica do Orgão Central do Sistema de Comunica 
ção Social do Poder Executivo; 


O Decreto-lei nº 1.852, de 27 de janeiro de 
1981, definiu que o produto da arrecadação do 
Imposto sobre a Transmissao de Bens Imoveis e 
de Direitos a eles relativos, 50% constituem 
receita do Estado e 50% do Municipio, inclusi 
ve dos Territorios onde se situar o imóvel ob 
jeto da transmissao; 


- O Decreto-lei n9 1.856, de 10 de fevereiro de 
1981, autorizou o Ministro da Fazenda a conce 
der isenção dos Impostos sobre a Importação e 

“Sobre Produtos Industrializados, relativamente 
a navios especializados, sem similar nacional 
e desde que aprovada a sua importação, em cada 


caso, pela SUNAMAM; 


| de 
- O Decreto-lei n9 1.859, de 17 de fevereiro 
1981, extinguiu o. Fundo Nacional de Desenvolvi 
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mento, a partir do exercício finan 

1982, inclusive, definindo, Dto api ÇA Fita 
to da arrecadação de que trata o Decreto-lei 
no 1.754/79 em seu art. 20 e item II, passará 
a compor as leis orçamentárias e  constituirã 
recursos ordinarios do Tesouro Nacional, sem 
qualquer vinculação a Orgao, programa, fundo 
ou despesa; 


0 Decreto n9 85.795, de 9 de março de 1981, 
instituiu no Gabinete Civil da Presidência da 
Republica a Secretaria de Imprensa e Divulga 
ção, estinguindo a Secretaria de Relações u 
blicas e a Secretaria de Imprensa, instituídas 
pelo Decreto n9 85.630/81; 


-. À Lei n9 6.915, de 19 de junho de 1981, criou 


a lla. Regiao da Justiça do Trabalho,que abran 
gera os Estados do Amazonas e do Acre e os Ter 
ritôrios de Rondônia e Roraima e, com jurisdT 
ção sobre a mesma, o Tribunal Regional do Tra 
balho da lla.. Região, com sede em Manaus. Foi 
criado, tambêm, como Orgão do Ministerio Publi 
co da União, junto à Justiça do Trabalho, a 
Procuradoria Regional do Trabalho lla. Regiao. 
Para atender às despesas iniciais de organiza 
ção, instalação e funcionamento, o Poder Execu 
tivo foi autorizado a abrir creditos especiais 
ate o limite de Cr$50.000.000 e de Cr$25.000.000, 
ao TRT e a PRT da lla. Região,  respectivamen 
te; 


A Lei n9 6.927, de 7 dê julho de 1981, criou a 
10a. Região da Justiça do Trabalho, que abran 
gera o Distrito Federal e os Estados de Goiãs, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e, com juris 
dição sobre a mesma, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 10a. Região, que terã sede em Bra 
sTlia-DF. Criou, ainda, como Orgão do Ministe 
rio Público da União junto à Justiça do Traba 
lho, a Procuradoria Regional do Trabalho 10. 
Região. O mesmo diploma legal autorizou a aber 
tura de créditos especiais ate o limite de 
Cr$50.000.000 e de Cr$25.000.000, para atender 
às respectivas despesas iniciais de organiza 
ção, instalação, instalação € funcionamento do 
TRT e da PRT da 10a. Regiao; 


i nO 6.928, de 7 de julho de 1981, criou 3 
Nor inda ido da Justiça do Trabalho, abrangendo 
o Estado de Santa Catarina e, com jurisdição 
sobre ela, o Tribunal Regional do Trabalho É, 
12a. Região, com sede em Florianópolis. sé + 
criada, ainda, como orgao do Ministerio q í 
co da União junto à Justiça do Trabalho à Pr 
curadoria Regional do Trabalho da 12Za. Região. 
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Autorizou o Poder Executivo a abrir crê 

especiais ate o limite de Cr$50.000.000 a 
Cr$25.000.000, para atender às respectivas des 
pesas iniciais de organização, instalação e 
funcionamento do TRT e da PRT da 12a. Região; 


0 Decreto-lei nQ 1.876, de 15 de julho de 1981, 
isentou de cobrança, do titular de domínio úWt1l 
de bem imovel da Uniao, o foro que, em cada 
exercicio, nao exceder o valor correspondente 
a 5 ORTNs; 


O Decreto-lei n9 1.879, de 23 de julho de 198] 
autorizou o Ministerio da Fazenda, no exerc 
cio financeiro de 1981, a converter em ações, 
nos aumentos de capital de sociedades de econo 
ma mista ou de empresas publicas, aprovados pe 
lo Presidente da Republica, os creditos decor 
rentes de dividendos ou de resultados de exer 
cícios; 


A Lei nº 6.940, de 9 de setembro de 1981, auto 
rizou o Poder Executivo a abrir creditos  adi 
cionais ao Orçamento Geral da Uniao, ate o Ii 
mite de Cr$339.394.500.000, utilizando os re 
cursos provenientes do excesso de arrecadação 
de receitas-do Tesouro Nacional, definido no 
6 30 do art. 43 da Lei n9 4.320, de 17 de mar 
ço de 1964. O mesmo diploma legal autorizou, 
ainda, a abertura de creditos o suplementares 
atê o limite de Cr$3.000.000, à conta de recur 
sos provenientes de operações de credito con 
tratadas por Orgaos da Administração Direta 
quando estes, em virtude de variações moneta 
rias, ultrapassarem as estimativas constantes 
da Lei do Orçamento de 1981; 


0 Decreto n9 86.387, de 17 de setembro de 1981, 
abriu ao Orçamento da Uniao creditos adício 
nais no valor de Cr$302.919.531.000 a saber: 


a) creditos suplementares no valor de 
Cn$301.655.081.000 para negorço da programa 
ção autorizada nos «tens 1 e 11, antigo 1% 
da Leá nº 6.940/61; 


b) creditos especiais no vaton de Cn$1.264.450.000, 
para aplicação no programa autorizado no 
item 111, antigo 19 da Leá nº 6.940/51. 


de 
0 Decreto-lei n9 1.886, de 26 de outubro | de 
1981, alterou a distribuição do produto Wiqui 


do da arrecadação da Taxa Rodoviaria Onica,que 
passou a ter à seguinte destinação: 
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b) à União, 40,5% no exercicio de 1981 
a partir de 1982; ipa 


c) ao DNER, 6,5% em 1981, para incorporação ao 
Fundo de que trata o ant. 40, item II, do 
Decreto-Lei n9 512/69; 


d) à Empresa Brasileira dos Transportes Unha 
nos, 6%, em 1981, à conta do Fundo de que 
Zrata o ant. 14, da Leí nº 6.261/75. 


A Lei n9 6.958, de 23 de novembro de 1981, au 
torizou o Poder Executivo a abrir créditos ad7 
cionais ate o limite de Cr$3.571.201.000, utT 


-Jizando recursos provenientes do excesso de ar 


recadação de receitas do Tesouro Nacional, de 
finido no $ 39 do art. 43 da Lei n9 4.320/64.0 
referido diploma legal autorizou, também, aber 
tura de credito especial no valor de 
Cr$50.000.000, em favor do Tribunal Regional 
do Trabalho - 7a. Região, para atender às des 
pesas com a construção de um Edificio-Sede des 
tinado a Junta de Conciliação e Julgamento, em 
Fortaleza-Ceara; 


O Decreto n9 86.656, de 30 de novembro de 1981, 
abriu ao Orçamento da Uniao creditos adício 
nais no valor de Cr$2.211.181.000, utilizando 
os recursos indicados nos artigos 19 e 29 da 
Lei n9 6.958, a saber: 


a) creditos suplementares no valor de 
Cn$898.848.000, para negorço da programação 
autorizada nos átens 1 e II, artigo 19 da 
Leí n2 6.958/8]; 


b) creditos especiais no vator de 
Cn$1.312.333.000, para aplicação no progra 
ma autorizado nos antigos 19, «tem TII e És 
da Lei nº 6.9568/61. 


0 Decreto-lei n9 1.890, de 15 de dezembro de 
1981, autorizou o Poder Executivo à abrir, em 
favor do Ministério da Educação e Cultura, do 
Ministerio dos Transportes, dos Encargos Ge 
rais da União, do Fundo Nacional de Dosanvo vá 
mento e o Fundo Nacional de Apoio ao Desenvol 
vimento Urbano, crêditos adicionais ate O VimT 
te de Cr$10.952.872.000, na forma à seguir: 
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credito suplementar ati Cn$10.222.572.000; a 
b) cxêdito especial até Cr$730.300.000. 


O Decreto-lei n9 1.893, de 16 de dezembro de 
1981, dispondo sobre a adoção de medidas de in 
centivo a arrecadação federal, determinou, en 
tre outras, as seguintes medidas; E 


a) os debitos para com a Fazenda Nacional, de 
natureza tributaria, vencidos atê 31/12/79, 
inscritos ou não como Divida Ativa da Uniao, 
ajuizados ou não, poderão ser pagos, de uma 
40 vez, com dispensa e/ou redução da multa 
Ae: juros de mona, ate 30 de setembro de 


o cancetamento dos debitos de vator originã 
não igual ou ingentor a Cn$12.000,inscritos 
ou constituídos ate 18 de. novembro de 1980, 
e nas condições inseridas no art. 40 do cá 
tado Decreto-Lei; 


O Ministro da Fazenda podera,mediante | as 
condições que estabelecer, cancelar debitos 
para com a Fazenda Nacional de natureza não 
tributaria, contraídos por entidades de ca 
nater gitantropico, obedecidos os  nequisi 
tos definidos no Decreto-Lei nº 1.893/81. 


- À Lei n9 6.977, de 22 de dezembro de 1981, au 
torizou o Poder Executivo a abrir creditos su 
plementares ao Orçamento da União, ate o limi- 
te de Cr$ 13.833.334.000, utilizando os recur 
sos provenientes do excesso de arrecadação de 
receitas do Tesouro Nacional, previsto em con 
formidade com os 48 19, inciso II, e 39 do 
art. 43 da Lei n9 4.320/64. 


CRÉDITOS SUPLEMENTARES 


ms A Lei n96.867, de 3 de dezembro de 1980, em seu 
“antigo 69, autorizou o Poder Executívo a abrir créditos suple 


Mmentares, mediante anulação parcial ou total de dotaçoes onça 
“mentârias ou de créditos adicionais, até o limite de 20%. do to 
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a despesa tixada para o exercielo financeiro de 1981, 


ou. 8 
, até Cn$415.520.000.000. 


2a 
a Atraves da Leí nº 6, 940, de 9 de setembro . de 

nos, tgicou o Poder Executivo autorizado a abria crêditos 
 Plementares ate o Limite de Cn$338.031.202. 000, utilizando 
cursos provenientes do excesso de arrecadação 


râgraço 39 do antigo 43 da Leí nº 4. 320/64. 


du 
se 
, previstos no pa 


Também, a 23 de novembro de 1981] goi sancionada 
a Lei nº 6.958, que também autorizou o Poder Executivo a abria 
“creditos suplementares ati o Limite de Cn$1.058.866. 000, utiti 
- zando 04 recursos provenientes do excesso de arrecadação de te 
ceitas do Tesouro Nacional, definido no 5 30 do ant. 43 da Les 
en 4.320/64. 


Ainda, em 1981, peto Decreto-Lei nº 1.890, de 15 
— de dezembro de 1981, o Poder Executivo foi autorizado a abrir 
| enêditos suptementanres ati o Limite de Ch$10.222.570. 000, uti 
— tázando como recursos a anutação parcial de dotações consigna 
“das no Orçamento. 


Finalmente, complementando as autorizações ante 
“hiores, atraves da Lei nº 6.977, de 22 de dezembro de 1981 5404 
=” Poder Executivo autorizado a abrin creditos suplementares até 
AO bimite de cn$13.833.334.000, utitizando os recursos prove 
— níentes do excesso de arrecadação das receitas. 


Resumidamente, o Limite de abertura de créditos 
suplementares, no exercicio de 1981, gicou modigicado para: 


Cr$ 1,00 


º 
MM A 


Lei nQ 6.867/80 (Lei de Meios) 415.520.000.000 


DR MSMO /D] scsscaere caso 338.031.202.000 
DEM Ba SSO/D] aussaivsreveso 1.058.868.000 
Decreto-lei nQ 1.890/81 ...... 10.222.572.000 
DA TAS / BE sedsnsvéside tdi 13.833.334.000 


778.665.976.000 


e 


No entanto, Decretos dispondo sobre a abertura 
“de creditos adicionais cotocaram em ação a soma de Cn$........ 
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a :850.000, convíndo ressaltar que nesse total estão , 
4 04 creditos adicionais abertos & Reserva de Contin - 
no valor de Cn$124.975.000.000. Podemos concluir, assim, 
produto Liquido dos creditos adicionais abertos se tra 
[0r$900.795.850.000 - Cn$124.975.000.000) Cr$ e 
75.820.850.000, inferior ao volume autorizado. 


CREDITOS ESPECIAIS 


| «No exercicio financeiro de 1981, autorizado peto 
oder Legistativo, o Poder Executivo, através de decretos, 


o 
LOS: 
E. 


Cr$ 1,00 
Justiça do Trabalho «000.000 
Justiça Federal de ja.Instancia.. .500.000 


Departamento Administrativo do Ser 
viço Publico «000.000 


Recursos sob Supervisão da Secre- 
taria de Planejamento da PR «300.000 


Ministerio da Educaçao e Cultura. 450.000 
Ministerio da Justiça «000.000 


Ministerio das Relações 
876. 


1.050. 
4.806. 


a 


E “04 creditos abentos à Justiça do Trabalho deste 
taram-se às despesas iniciais de organização, instalação e gun 
* cionamento dos Tribunais Regionais do Trabalho das I0a., lla.e 

ta. Regiões e da construção de um Edigicio-Sede destinado as 
Juntas de Concitiação e Julgamento, na cidade de Fortaleza-Cea 
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é o a! Eu es E | 
O exêdito aberto à Justiça Federal de la, 
ou-se a aquisição de um imóvel para a ampliação do 
-S A no Estado da Paraíba. 


Ão Departamento Administrativo do Serviço 
= O. bel ” . 

é reaberto o credito especial no vator de Cr$400,000 
Azado peta Lei nº 6.871/80. 


Pábti 
000, 


its 


Er. O credito especial destinado à SEPLAN, favoreceu 
tos a cargo da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos. 


E) 


: Ão Ministênio da Educação e Cultura foram aber 
creditos destinados à participação da União no capital da 
sa Brasileira de Filmes S.A, - Cr$200.000.000 e a 
nojetos a cango de entidades educacionais. 
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| No que tange ao credito aberto ao Ministério da 
ça, sua utitização deveu-se à criação das 


Procuradorias 
do Trabalho das 10a., Ila. e 12a. Regiões. 


Ão Ministerio das Retações Exteriores goi reabex 
exêdito no vator de Cn$664.000.000 e abento o de 


333.000, destinado a aquisição e construção de imoveis 
terior, 


O credito de Cn$1.050.000.000 aberto ao Ministê 


Saúde goi necessario ao atendimento de programa de saú 
Ro pública. 


Os recursos para atender aos créditos especiais 
bertos foram os nesuttantes da anutação de dotações orçamenta 
(as é 04 decorrentes do excesso de arrecadação de receita do 
ouro Nacional. 


4 No exercício de 1981] não houve abertura de cxedi 
» extraondinânio. 


PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 


Ão estabetecer normas de execução orçamentarca e 
inar aq programação ginanceira do Tesouro Nacional, para 
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exe cicio de 1981, o Decreto nº 85.585, de 29 de dezembro de 
so, bixou a despesa de caixa em Cn$1.888.500.000.000, degi 
hão, entre outras, as seguintes regras: 
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- as dotações destinadas a despesas com "Pessoal 
e Encargos Sociais" não poderão constituir-se 
em fonte para compensação de creditos a "Qutras 
Despesas Correntes e de Capital"; 


para efeito de programação financeira de desem 
bolso, a disponibilidade orçamentária. constT 
tui-se em despesas com "Pessoal e Encargos So 
ciais" e com "Qutras Despesas Correntes e de 
Capital", sendo que estas serão desdobradas em 
despesa "Programada" e em despesa "A Progra 
mar"; a despesa "A Programar" serã de montante 
fixo e inalteravel. 


Os cronogramas de desembolso” poderão ser agjus 
tados ao efetivo fluxo de Caixa do Tesouro Na 
cional; 


E - à solicitação de recursos financeiros para 0 
4 atendimento de Restos a Pagar devera ser feita 
| atraves de formulario próprio; a liberação se 
ra feita tendo em vista a indicação dos valo 
res inscritos, a disponibilidade de Caixa do 
ae: Tesouro Nacional e a efetiva utilização dos re 
e cursos anteriormente liberados; 


3 - OS recursos orçamentários provenientes de ope 

a rações de credito contratadas por orgaos da 

; Administração Direta deverão transitar pelas 
2. contas Receita e Despesa do Tesouro Nacional; 

' 

y - as contas de depositos com recursos: orçamenta 

' rios, que permanecerem inativas por mais de 180 


E. dias, terão seus saldos reapropriados em favor 
de conta do Orgao setorial de programação fi 
nanceira a que estiverem subordinadas. 


À execução da programação ginanceira Go4 netata 


| da em topíco inserido neste Relatorio. 
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À REALIZAÇÃO DA RECEITA 


Estimada inicialmente em Cnr$1.888.500.000, q Re 


E ceita da União alcançou na sua execução Cn$2.351,966.1245. 64, ul 


trapassando em Cn$463.466.128.641, ou seja, 24,54, a previsão 


* onçamentâania. 


Congrontada com o exercicio de 1980, a neceita 
orçamentania registrou um crescimento nominal da ordem de 91,14. 
O desempenho da neceita registrando uma expansão ingerior à in 
tLação do mesmo período, deveu-se, dentre outras medidas,ao es 
timuto as exportações, nestabetecendo o credito-prêmio do IPI, 


' A o - EA - . 
" a nedução a zero de suas alíquotas sobre varios produtos e a 


com crescimento superior a 1980, em 99,1% e 


antecipação da correção da tabela do Imposto de Renda na Fonte 
sobre os rendimentos do trabalho. 


A Receita Tributaria, cuja arrecadação elevou- 
-se a Cn$1.929.554.371.652, nepresentando 82,0% da receita to 
tal, nepousou no desempenho dos impostos e sua correção moneta 
nÃa com um crescimento nominal de 95,9% e 189,38, respectiva 
mente, ja que as taxas apresentaram inexpressivo comportamento, 


“arrecadando apenas 49,9% acima de sua receita do ano antercor. 
“Os ingressos iributanios registraram um incremento de 97,4%,em 


em congronto com o exercicio de 1960. 


A arrecadação Liquida dos impostos carreando ne 
cursos da ondem de Cn$1.790.023.072.646, goi calcada nos «mpos 
tos de nenda, produtos industrializados, operações ginancer 
nas, importação, energia etttrica e tubrigicantes e combusti 
veis que propiciaram 90,1% da receita tributaria, contra 87,0% 
acusados em 1980 em 89,7% em 1979. 

Dentre os ingressos componentes das Receitas Cor 
rentes que apresentaram um incremento nominaf SUperior a inála 
ção, destacam-se a neceita patrimonial e as receitas diversas, 
2,6%, respectiva 


mente. 
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A arrecadação da receita orçamentânria do Tesou 
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. Estes maior ocorrência nos Estados de São Pauto, 
r de Janeiro, Distrito Federal, Minas Gerais e Rio Grande do 
a saber: 


Cr$ 1,00 


Receita 


Receita 
Arrecadada 


No exercicio financeiro de 1980, a arrecadação 
federal nos mesmos Estados assim se apresentou: 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO Receita Receita 
Arrecadada Total 


ps a 


| 8 


4 
Mio Pnulo DR asutrsisiio a : i 33,8 
RERi£o Federal ................. 153.047. 22,4 
RMMNBIFO .......o.oo....... Ê : 20,5 
CA EP 5,9 
Rsande do Sul ................ 4,8 
DR a cacos ccicrsõoo E j ; 29 
CO Ar 7 PRA 42. : É, 


oo O processo de necothimento dos Impostos sobre 
| | 0 q q te den 
"| Operações Financeiras e sobre a Exportação não permite «identá 
ficar o Estado em que ocorre o gato gerador, aparecendo concen 
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no Distrito Federal. A arrecadação do IOF goi totalí 
«de 1972 a 1974, no Estado do Rio de Janeiro. Faz-se im 
escândivet corrigir, junto à Secretaria da Receita Federal, 
(storção que Leva a consolidar no Distrito Federal o produ 
que, na neatídade, deveria identigicar os Estados geradones, 


Impostos SoBRE O CoMÉRCIO EXTERIOR 


Com ingressos no montante deCn$139.918.005.458, 
superando em 18,6% a previsão orçamentaria, o Imposto de Impor 
“tação gerou a quanta fonte de recursos do Tesouro, apresentan 
“do um crescimento de 60,6% em netação ao resultado obtido em 
1980. 

Com o intuito de desestimutar as importações, 
g0ram prorrogados ate 31 de dezembro de 1983 os prazos de vá 
“A dos decretos-Leis que estabetecem aliquotas mais eleva 

para a importação de produtos supérgtuos ou em netação à 
quetes cuja produção interna possa ser considerada satisgato 


na. 


Exportação 


Fontemente neduzido em consequência das medi 
das de politica econômica adotadas peto Governo, no sentido 
de incentivar as exportações, o imposto de exportação goi O 


| Unico, dentre os ingressos do Tesouro, com arrecadação inde 
| nion ao exercicio anterior. 

A neceita desse tributo em 1981] alcançou os 

580,.398.456. 


Cn$11.780.398.456, superando a previsão em Ca$I1. 
imposto decresceu 


| Em comparação com o exercicio anterior esse 
| em 42,93. 
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pec i. Destaca-se o restabetecimento do crédito-prê 


mio as exportações de manufaturados que havia sido suspenso em 
t979. Fixado em 15% do valor FOB em CrUZCLROS das vendas pa 
nao exterior, sena reduzido para 9% em 1982 e 3% até 30 de ju 
“nho de 1983. gi 


ImposTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 


Transmissão de Bens Imoveis 

a ha = 

4 O imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, 
— atribuido à União nos Tennítonios, carreou para os cofres do 


— Tesouro Nacional o montante de Cn$23.672.340, suplantando a 
estimativa em Cn$9.262.340. 


Renda e Proventos de Qualquer Natureza 


cri ce 


o Com uma arrecadação Liquida de Ch$.....ccuus 
| cn$674.019.221.176, e uma participação de 28,7% na receita to 
2) tat, o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
É continuou sendo a principal gonte de recursos tributârios da 
* União. 

Denotando expansão nominal de 110,48 sobre 
“águal periodo do ano anterior, a arrecadação do imposto de ren 


E da superou a estimativa em 36,1%. 


A antecipação da correção da tabeta do Imposto 
de Renda na Fonte sobre o trabalho para 19 de outubro de 1981, 
e a etevação de 5% para 10% do adicional do Imposto de Renda 
apticave? aos Lucros excedentes auferidos por instituições 44 


nanceiras e empresas de arrendamento mercantil, goram as modi 


ficações mais importantes na estrutura deste tributo. 
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Ressalte-se que na arrecadação do imposto de 
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pifenda não estão computadas as contribuições para programas es 
* pecíais e 04 «ncentívos fiscais das Pessoas jurídicas. R 
E .. Os incentivos fiscais atingiram em 1981 a cigra 
p de Cn$185.858.808 mit, a seguir demonstrada, convindo satien- 
tar que os valores apresentados correspondem a opç 


; ões dos con 
tribuintes e estão sujeitos, portanto, 


a retificação: 


No 


Cr$ Mil 
Pessoas Jurídicas | 
CR E PP 32.671.758 
e nsas cessão 13.098.282 
| RR PRECO c.cvccccsoo. 570.076 
CC FISET - Reflorestamento .. 28.131.500 
RRRRT = Turismo .......... 1.363.047 
: RR oco... 676.570 
a O ES DR E O dFRESRuI 
RRRRRNNRAL nos... "4.865.748: 
RR Sim 45.665.000 
; RR. fo. SS... 30.443.000 160.257.692' 
a 
| E. Pessoas Físicas 
o DECRETO-LEI Nº 157/67 .... - 25.601. 116 
E TOTAL 185.858.808 
e! eee 
| a 


Impostos SoBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 
Produtos Industrializados 


O imposto sobre produtos industrializados, se 
gundo maior canatizador de necursos ao Tesouro,apresentou uma 
; arrecadação de Cn$524.609.346.298, dos quais Ch$.....cccieos 
f Cn$236.090.871.955, ou sejam 45,0%, decorreram da industrial 
| zação do fumo. 
Esse tributo, responsavel por 22,3% do total 
; da neceita, suptantou a estimativa em 28,0%, crescendo em ne 
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o periodo anterior em 92,84. 


to À principal medida de incentivo nesse imposto, 
o exercício de 1981, fonam as restituições por conta do IPI, 
ef etindo a volta do credito-prêmio às exportações. 


E: Em continuidade à gitosogia implantada a partix 
de 1979, Goi neatocada a carga tributaria do imposto sobre pro 
dutos industrializados, transferindo o ônus do imposto 
dente sobre bens de consumo popular e matérias-primas 
para produtos de menor essenciatidade. 
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Circulação de Mercadorias 


O imposto sobre a circulação de mercadorias 
atribuido à União, nos territonios, teve uma arrecadação ege 
tiva da ondem de Cn$1.720.983.154, superando a previsão em 
Cn$515.483.154. 


* Operações Financeiras 

a 

A O imposto sobre Operações Financeiras, utiliza 
do para encarecenr as importações de bens e serviços e os em 

“e Cstimos com recursos internos, carreou para os cogres publi 

“cos d arrecadação de Cn$279.350.669.329, superando em 41,41 a 

— previsão onçamentania inicial de Cn$197.600.000.000. 

E Constituindo-se na terceira fonte de necunsos 
do Tesouro, com uma nepresentatividade de 11,9% sobre o total 

“da receita, o imposto sobre operações financeiras acompanhaio 

Crescimento verificado a pantin do exercicio de 1980,pois con 


 Zinuaram em vigor as medidas que etevaram — consideravelmente 


| Suas atiquotas e ampliaram seu campo de incidência. 


A Suptantando a ingtação, o IOF apresentou cres 
f “Cimento de 137,3%, em netação ao ano anterior. 
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E. O imposto sobre os senvi 
O intermunicipal e interestadual 

do a estimativa em 35,3%, negistr 
2 de Ch$19.750.842.715, partíicipan 
ya da União. 


ços de transporte rodo 
de pessoas e cargas, su 
ou arrecadação no mon- 
do com 0,8% de receita 


Eros 


E Impostos EspEcIAIS 


ficantes e Combustíveis 


4 O Amposto unico sobre Lubrigicantes e Combusti 
4 “Líquidos e Gas0s04 e Adicional apresentou o mais graco 
empenho dentre 04 componentes da neceita tributaria, pelo 
me arrecadado que, no exercicio de 1961, alcançou a cigra 
$60.140.391.929, sendo o imposto no valor de Cn$ 


FODA 


366.209.673. 
se: 


A Participando com 2,6% da neceita orçamentâria,o 
LC registrou uma arrecadação menor que a estimativa no va- 
Pale Cn$5.159.608.071, e um crescimento nominal de 24,58% 
e igual periodo do ano anterior. 


rergia Eletrica 


Dos impostos unicos, s0 o incidente sobre enen- 
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eletrica conseguiu superar a inflação, com o aumento de 
08 sobre o periodo imediatamente antenrion, 

“dad Carreando recursos para o Tesouro, no montante 
Cn$60.574.393.966, a receita do imposto único sobre enen- 
a etttrica suplantou a estimativa em 62,08% 
6% da receita efetiva, idêntico percentual 


sd 
E. 


participando com 
ao do TULC. 


nerais 


O imposto único sobre minerais, apesar de sua 
expressão. na arrecadação gtobal - 0,8%, apresentou um 
escimento de 86,7%, netativamente a 1980, nepresentado 


por 
91e8404 da ondem de Cn$18.135.057.794, 


< Taxas 


kd As taxas federais arrecadaram em conjunto Cn$.. 
A$127.709.216.349, ultrapassando a previsão em apenas 4,64. 
Seu crescimento em retação a 1980 atingiu 49,94. 


Ar 


CLassigicam-se nesta neceita, dentre outras, as 
peto exercicio do poder de polícia, com recursos da ox- 
dem de Cn$483.982.404 (0,43 do montante das taxas) e as taxas 
peta prestação de serviços, arrecadadas no total de Cn$.... 

Cn$127.225.233.945 (99,6% da receita proveniente das taxas) ; 
| este volume compreende, entre outras, a taxa de melhoramento 
“|dos portos, com volume de Cn$22.304.523.535, a taxa nrodovia- 
“| tia única, com ingressos de Cn$61.220.807.873 e a cota de pre 

|Vídência, cuja arrecadação alcançou Cn$36.433,704.9685., 
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OuTRAS RECEITAS 


ção Monetária 
e Eau À correção monetânria incidente nos tributos, com 
tce 1 equivalente a 0,5% sobre a neceita total, signigicou 
na o Tesouro a arrecadação Liquida de Cn$11.822,082.657,8en 
Cn$11.391.926.374 incidente nos impostos e Cn$ 430.156.283 


ar icipação e Dividendos 


Ed 


4 Principal componente da Receita Patrimonial, pe 
4 volume de necursos, a participação e dividendos gerou, em 
81, a receita de Cn$30.242.778.695, ultrapassando em 37,54 a 
ua estimativa. Com netação a 1980, esses ingressos cresceram 
m 57,48. 


“ 
pá - o 
Representando, no exercicio em exame, 74,1% da 


peeita patrimonial, os recursos capitatizados nas participa 
ões e dividendos são os provenientes dos resultados atribui - 
veis ã União nas empresas publicas e sociedades de economia 

ista gederaíis de cujo capital o Tesouro Nacional participa. 


alário-Educação 


EA Os ingressos negerentes a contribuição do Satã 
io- Educação, em benegicio do Fundo Nacional de Desenvolvimen 


to da Educação, montaram no exercicio de 1981, a Ca$.ccccrers 


engen. .706.471.109, superior em Cn$25.706.477.709 a previsão 
eo entaria. 
E | Com netação ao periodo anterior, esses ReCuA- 


| 


E 404 cresceram em 194,7%, evoluindo de Cn$27.240.319.210, em 
980, para Cn$61.706.477.709, em 1981. 
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ad As contribuições para o Programa de Integração - 
- PIN e para o Programa de Redistribuição de Texnas 
e Estimuto a Agroindustria do Nonte e Nordeste - PROTERRA, 
sentaram neceitas da ondem de Cn$48.883.335.066 e Cn$... 
DR soso. respectivamente. 


) 


on A, 3 
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Essas contribuições, somadas, representam 50,84 
Transferências Connentes. Em netação a 1980, esses necur 
| cresceram em 107,03. 


a - 
bretarifa de Telecomunicações 


À receita proveniente da sobretaniga de Teleco- 
Re atingiu, no exercicio,a cigra de Cn$ 48.365.370.950 , 
otantando a estimativa em 27,3%. Em confronto com o exenci 
“de 1960, Pope: inghes4404 cresceram em 102,48. 


A Receita Industrial alcançou, no exercicio exa 
No. o total de Cn$376.686.126, gerado pelos serviços grã- 
4 Eos do Departamento de Imprensa Nacional - Cn$371.637.770 e 
de Centro Gragico do Senado Federal - Cn$5.000.000, atém de 
“uma parceta de Cn$48.356, negenrente a outras receitas «Andus- 
E | 

Nas Transferências Correntes, atem das contrá- 
buições para o PIN e para o PROTERRA, descritos neste Retatô 
não, destaca-se a cota-pante da diferença de custo do petro- 
Leo nacional que apresentou, em 1961, uma receita egetiva de 
| Cn$63. 298.603.963, equivatente a 39,4% do total atribuido âque 
| tas transferências. 
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E No que concerne as Receitas Diversas, cuja are 
Miação apresentou-se superior em 152, 6% ao apurado em 1980 , 
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| ão, atem das sobretarigas de Teteconunicações e 


da 
tribuição do satanio-educação, jã retatodas, as multas, com 
E 44048 de Cn$15.926.252. 606, as indenizações e restitui- 
d, com receita no montante de Cn$24.777.73E. 123, ea co- 
da divida ativa, com recursos da ordem de Ca$......... 
“164. 964. 
su 
eceitas de Capital 
Estimada no orçamento em Cn$38.000. 000.000, as 
teceitas de Capital não atcançaram em sua execução senão a 
ma de Cn$17.810.246.845. 
a h, 
to Desses ingressos,Cn$17.152.613.153 são prove- 


ntes das operações de credito internas e externas. 


As operações de credito internas carrearam ne 
504 no valor de Cn$10.718.081.274, sendo Cr$ 8.822.355.450 
leconnentes do emprestimo computsonio de 10%, instituído pelo 
ecreto- -Lei n9 4..782/80, e Cn$1.895.725.824, concernentes a 
ações de credito internas reatizadas diretamente petos or 
| ãos beneficiados. 
4 3 Às operações de credito externas, que geraram in 
ness0s da ondem de Cn$6.434.531.879, também Goram contrata- 
diretamente pelos ongãos interessados. 


O trânsito desses necursos pela conta do Tesou 
Nacional deve-se à obrigatoriedade definida no Decreto- tel 
m 1.755/79 e beneficiou os seguintes orgãos: 


Cr$1,00 
“Urgãos Operações de Crêdito 
A É: Internas Externas 
| SEPLAN sans. - 545.682.782 


Ministério da Educação e 
“Cultura Da Eca E ci PE 1.722.314.824 1.431.571.097 


meio RSS 5 cenbexadsa » esBanauba- bs 
ud s astigasiasha om .800,328. st 
08 D'3; aBMQUMETATE. +5423 sh SSNDÊNON om DE 
E Ai sb: mohas sb. agaanasa ma A 


EP “000. ans. 000; duto mo CÊNIMDIRO on ora 
so obnsb obquosss nos mo esasgunoss cBn Sabkigads 
| RIR 


Ed 


-Suona  oby BET.EIp. fai. TI$ad dosasrgnd LSD nes no 
«ANAÇÕÃES s dnmagtnd 945b349 sb »sdans ago ss 


sa MB RADS cussdsas gsábsas gb Re dpte shg =, é PR 
MUns Bet bri ;ã PAD obuso (PNI. 120.015 .0TÊnD sh (o3uu om aaa 
58.89 absusssand ,80T sh oJsbsinémos pmbSLsagaS. gb 093nS | 
É asInenasados PSL.2IT,TEL.TENO 5. BENTES Em »93-0% 

s5 bo3 su sinsnnssss spbassinsa saHNSENA 03 ibõas- Sb isdam 
: | aobnbad) nad] 
Manila gsio Jeansáses 935b34> 5h »SBgaaSaa DA: 


Ls 


«BSBRSNOA mes sus ado] 26% ; 


Operações de Crédito 


Internas Externas 
têrio da Marinha .... - 3.570.919.000 
stêrio das Relações Ex 
ud ERoras o, - 876.333.000 
linistério da Saude ...... 173.411.000 10.026.000 
o G 1.895.725.824 6.434,531.879 
ua | . TT e by ae 


As demais receitas de capital, no montante de 
$657. 633.692, Goram geradas peta alienação de bens móveis e 
4 Gveis - Cn$598.046. 456, pela amortização de empréstimos con 


cedidos - Cn$59.576. 514, e, ainda, por outras receitas, no va 
tor de Cn$10.722. a 


ExECUÇÃO DA DESPESA 


A despesa à conta dos recursos do Tesouro Nacio 
tat, embora autorizada no montante de Cx$2.335.771.720.751 
atingiu em sua neatízaçãao apenas a importância de Cn$ 
Cn$2.254.895.881.200, assim distribuida: 


ieressto: Despesa Autorizada Despesa Realizada 
“Orçamento e Su lemen 

! cão Maas R 4 ARA 2.330.965.137.75]1 2.251.115.930.448 
“Creditos Especiais . 4.806.583.000 3.779.950.752 
E EL Rd PR ET 2.254.895.881.200 
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No cômputo da despesa efetiva estão incluidos 
lispêndios com base em vinculação de receitas destá 
Emas especificos. 

E À despesa realizada, segundo a categoria econô 
Ca, apresentou o seguinte desdobramento: 


" % 
" 


nadas a 


Cr$1,00 Participação 


Tt Jespesas Correntes ........ 1.399.089.777.358 62,0% 
Despesas de Capital ....... 855.806.103.842 38,0% 
. TOTAL 2.254.895.881.200 -100,0% 
ET O a e 
E z 


Anatisando-se a execução, constata- -se que a des 
pesa neatizada componrtou-se aquem do Limite autorizado no O 
q gamento e em creditos adicionais: 


n No montante da despesa encontra-se inclulda a 
er de Cn$51.646.256.789. decorrente de compromissos não 
Hiquidados no exercicio e inscritos em Restos a Pagar. 


An despesa com pessoal, assim considerada a de 
s80al civil e militar, de inativos, pensionistas, satânrio- 
itia, obrigações patronais e pessoal da administração des 
“centralizada atcançou, em 1981, Cn$719.964.187.711. Congron 
“tados com o exercicio de 1980 esses dispêndios cresceram em 
“no, 5%. A sua representatividade no total da despesa goi da 
“ordem de 31,93%, contra 28,73, apurados em 1980, e 33,0% em 
1979. 


h As funções desenvolvidas pelo governo 4edenal, 
durante o exercicio ginanceiro de 1961, apresentaram a seguin 
| Ze participação no total da despesa da União: 


% 
Administração e Planejamento ......... o 
. Assistência e Previdência ............ 188 
| Desenvolvimento Regional ............. ão 
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ERNEAÇÃO e Cultura .icocccmcieero. a | 
Defesa Nacional e Segurança. Pública A 
Energia e Recursos Naturais 
Agricultura 
y Outros 


Os dispêndios com o Poder Legistativo,em 1981 á 
ingiram Cn$18.239.626.476, participando com O (8% na despe- 
a onçamentaria e crescendo em 96,58 quanto ao ano anterior, 


Os gastos com o Poder Judiciârio,ascenderam à 
jra de Cn$19.340.828.428, alcançando 0 19% na composição da 


Ps pesa egetiva. Comparadas com o exercicio anterior, essas 
Edesas crescekam em 98,43. 


4 As despesas neatizadas peto Poder Executivo che 
ham ao montante de Cn$1.031.026.203.859, acusando um incre 
mento da ondem de 137,0% em netação ao exercicio de 1980, com 


uma participação de 45,7% na Fespesa global. 


a Pa 
Ea Os dispêndios com cs Encargos Gerais da União, 


ER o Fundo Nacional de Desenvolvimento, as Transferências a Esta 
dos, Distrito Federal e Municípios, o Fundo Nacional de Apoio 
| ao Desenvolvimento Urbano e os Encargos Financeiros e Previ- 

denciarios da União,atingiram,em 19&1,a Cn$1.186.289.222.437, cor 
- | %espondendo a 52,6% da despesa onçamentaria. O crescimento 
Z| desses gastos, comparado com o ano de 1980, goi da ordem de 
-461,0%, destacando como de maior incremento as Transferências a 
| Estados, Distrito Federal e Municípios. 


A Despesa de Capital apresentou no exercicio em 
exame um crescimento de 110,3%, com dispêndios no vatos de 
Cn$855.806.103. $42,que nepresentaram 36,0% da despesa realizada . 
Analisando seus componentes verigica-se que, em congronto com o exenci 
cto anterior, os Investimentos cresceram em 291,54; as Inversões Finan 
ceiras em 190,7% e as Transferências de Capital em 51,44. 


Convêm ressaltar com agrado que, no exercicio de 
1981, a conta "Despesa Impugnada” não apresentou saldo, va 
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orçamentânria. 
no O IRERto às normas que regem a matéria. 


RESULTADO DA + Execução ORÇAMENTÁRIA 


| Do confronto entre a receita e a despesa, apu 
-6e 0 superavit onçamentânio da ordem de Cn$97. 070.247.441, 
ssim desdobrado: 
É “. 
o Cr$ 1,00 
ceita Arrecadada 
2.334.155.881.796 
17.810.246.845 2.351.966.128.64] 


E. Realizada 

“Correntes 1.399.089.777.358 

Capital z 855.806.103.842 2.254.895.881.200 
SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO 97.070.247.44] 


PouPANÇA DO SETOR PÚBLICO 


e. E | 
E» Os dados obtidos do Balanço Orçamentario permi 

tem chegar ao nesultado a seguir demonstrado, no que concerne 
a poupança do setor publico: 


| Cr$ 1,00 


RE Correntes ...........ccccccscccco. 2.334.155.881.796 
RR ENERENtes ....i..os.....c esco. 1.399.089.777.358 


E Saldo em Conta Corrente 935.066.104.438 
RE Couital 2.3...cccics esses: 17.810.246,845 


1.283 
sê Recursos para Formação E Capital 952.876.351. 
RRRRRRS de Capital ............... 855.806.103.842 


Superavit Orçamentário 97.070.247.48] 
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IMPOSTO EXTRAORÇAMENTARIO 


IMPOSTO EXTRAORÇAMENTARIO (*) | 


O Imposto Territorial Rural constou no Orçamento 
“União, negenrente ao exercicio de 1981, como componente da 
ceita Tributania com ingressos estimados da ordem de 
44. 000.000.000. No entanto, na sua execução, nenhuma arreca 
ção dd transitou pelas contas do Tesouro Nacional. 


Apesar disso, o Imposto Territorial Rural, conti 
ou s0b o controte do Instituto Nacional de Colonização e Re 
forma Agrania-INCRA, acusando em 1981 a arrecadação efetiva de 
n$6.733.727.064. 


Pqpeindo com as informações fornecidas pelo 
ICRA, a arrecadação do Imposto Territorial Rural, no exenci 
to em exame, corresponde as guias Lançadas no mesmo exercicio 
e parte da arrecadação relativa as guias tançadas em 1980,cujo 
Pagamento somente gfoíi efetivado em 1981, da seguinte maneira: 


Crs 1,00 
am RR 075 ,]60,067...300,h77.8! 2.229.821.202 
D ! MRE STATS. 154), 291,08. 4.503.905.862 

ar. 
.r 


Do montante da neceita do Imposto Ternitorcal Ru 
rat, Cn$5.383.724.656, ou seja 80% dos ingressos, goram trans 
feridos as Prefeituras Municipais e Cn$1.350.002.408, equiva 
tente a 20% Goram atribuídos ao INCRA. 


Nos últimos cinco exercícios a arrecadação do Im 


| posto Territorial Runal apresentou a seguinte movimentação: 


(*) Fonte: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria 
- INCRA 
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Prefeituras 


14 A-distribuição dos recursos arrecadados 


TOTAL 
371.940.012 92.985.003 464.925.015 
384.402.940 96.100.736 480.503.676 
142.237.873 36.584.522 178.822.395 
1.866.499.507 469.547.007 | 2.336.046.514 
5.983.724. 1.350.002.408 | 6.733.727.064 


em 1961, 
; por Unidades da Federação, esta assim demonstrado: 
N si Ep A SR) CrS 1,00 
É UNIDADES À Í 
A DA FEDERAÇÃO Prefeituras TOTAL 
MM ........:..... 5.184.469 20.733.853 25.918.322 
E Boas .........: < 9.714.673 38.846.364 48.561.037 
IRA .............. 2.519.768 10.077.946 12.597.714 
E MRonas ........... 4.908.637 19.624.212 24.532.849 
MME aa... 34.781.268| 139.015.087| 173.796.355 
RE. ......... 5.596.119 17.468.137 23.064.256 
Distrito Federal 1.802.170 7.207.659 9.009.829 
[Espírito Santo ..... 15.227.05] 60.891.710 76.118.76] 
RR a ........ 98.682.787| 394.671.914| 493.354.70] 
MNMEnhão ........... 11.614.135 46.423.793) 58.037.928 
Mato Grosso -........ 70.864.667| 283.441.331) 354.305.998 
[Mato Grosso do Sul.. 75.160.062| 300.627.855| 375.787.917 
iNinas Gerais ....... 172.885.134|] 691.406.389| 864.291.523 
a o..... 28.520.032]) 114.060.427| 142.580.459 
RM e... i.. 9.992.530 39.948.048| 49.940.578 
RR ........... 158.882.128 635.463.505! 794.345.633 
|Pernambuco ......... 15.225.73] 49.402.724|  64.628.455 
EE os ..... 4.175.487 16.669.308]  20.844.795 
|Rio Grande do Norte. 3.955.846 15.809.382| 19.765.228 
|Rio Grande do Sul 154.096.902| 616.319.721, 770.416 se 
Rio de Janeiro ..... 37.388.081| 149.550.820| 186.938.90 
RE... 11.638.073 46.540.176| 58.178.249 
ER ......... 21031. 763 9.006.635) 11.038.418 
|Santa Catarina ..... 68.983.628| 275.906.418] 344.890 046 
ERENPANIO -.......... 340.861.715/1.363.388.925/1.704.250 640 
NE ............ 5.309.532 21.222.317| 26.531.8 
1.350.002.408/5.383.724.656/6.733.727.064 
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BALANÇO FINANCEIRO 


Orçamentária 


Orgãos da Administração 
E Descentralizada....... 


* Saldo RODE acusico.: 
“Saldo para 1982 


. A 


tas abaixo, apresentou, 
1981, o saldo credor de 


tado obtido: 


| Depósitos de Diversas 
| DM sm sssnisocs. 
"| Consignações .......... 


“Sa” 


Ns 


PEA 


OPERAÇÕES DE RECEITA E DESPESA 


Receita: 
2.351.966.128.64] 


13.805.185.308.195 
13.872.638.636.050 
30.029.790.072.886 

960.953.632.518 


30.990.743.705.404 
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ao gindar o exercicio 


Cn$1.343.172.980, 


pressão a conta de Depósitos de Diversas Origens, 
1% “40u um saldo credor da ondem de Cn$1.597.245.410, 


Receita 


52.571.122.490 


36.414.682.79] 
88.985.805.281 
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tendo como 


O movimento das contas do Tesouro Nacional, com 
se nas operações de receita e despesa demonstradas em quadro 
nexo ao Balanço, pode ser assim resumido: 


Cr$ 1,00 


Despesa 
2.254.895.881.200 


13.254.357.596.302 
13.854.932.447.036 


29.364.185.924.538 


7» 1.626.557.780.866 


30.990.743.705.404 . 
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DepósiTOS 


O grupo de "Depositos", que se constitui das con 
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maior ex 


financeiro 


a qual  acu 


para o resul 


Cr$ 1,00 


Despesa 


50.973.877.080 


36.668.755.221 
87.642.632.30] 
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Désiros DE TESOURARIA 


As Letras do Tesouro Nacional apresentaram o sat 
de RTE 099.000.444.960, apurado na seguinte movimentação: 


Cr$ 1,00 

Saldo do exercício de 1980 o 255.500.609.960 
RNP gUas em 1907 Secesesseeco 1.812.000.000.000 
2.067.500.609.960 

Resta em 19BT.ccscicedea ss 968.500.165.000 
Raro T9DL cicaiasavse 1.099.000.444.960 
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RESPONSAVEIS 


As contas que compoem este grupo, ressaltando-se 
| de "Qutras Entkdades",que negistra as operações de contas cor 
tentes entre a União e entidades diversas, apresentaram-se na 
forma abaixo: 
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É E oi Cr$ 1,00 
“t Receita Despesa 
E "o 
a "Entidades Autárquicas... 12.313.998.04] 12.431.925.597 
- | Estados e Municípios .. 112.877.962 121.516.951 
| DQutras Entidades ...... 73.760.890.44] 73:.943.500.477 
4: “Diversos Responsáveis . 33. 516.240.576 33.525.063.290 
EA 119.704.007.020 120.022.006.315 
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a a intennetação das operações do Sistema Financeiro com 

trimoniat e vice-versa, em sua função de conta de intenge 

cia. O comportamento deste grupo assim se negtete: 
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CrsS 1,00 
4 Crédito Débito 
riação REST a... .... 8.562.868.311 6.709.294.821 


Emsferências Financeiras 4. 011. 201.050.400 2.611.865.865.472 
4, 019. 763.918.711 2.618. 575. 160.293 
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FUNDOS ESPECIAIS 


Os Fundos Especiais, que se situam nos Orgãos e 
istênios em que são movimentados, retacionados abaixo, apre 
aram o saldo de Cn$15.175.884.634, nesultante do confronto 
operações de receita e despesa: 


Cr$ 1,00 

MA Despesa Receita 
amara dos Deputados ...... 115.851.061 232.655.234 
RM REdEra! ....cc..is... 1.469.300.033 1.508.163.776 
Tribunal Superior Eleitoral 46.986.858 35.351.304 


.718.741.807 134.134.899.473 


Presidência da República .. 177 

28.147.896.788 28.439.125.929 
| 
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Ministério da Aeronáutica 


Ministerio da Agricultura .243.786.712 982.052.937 


Ministério das Comunicações .508.613.428 2.492.936.772 
Ministério da Educação e 
RR Cs... 10.070.740.034 10.300.661.062 
Ministério do Exército .... 3.940.786.855 8.934.243.970 
Ministério da Fazenda ..... 261.899.760.081  283.168.126.15] 
Ministério da Indústriae do 
RO... ....... 4.663.118.517 4.824.961.667 
Ministerio do Interior .... 969 Ag gd 
Ministério da Justiça ..... 455.682.456 459.2 dg 
EiBistério da Marinha ..... 1.645.964.530 1.567.266.5 
Ministeri i E ; 
gia a nos e Ener 399.628.522.202 400.155.882.472 
Ministério da Previdência e 
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Assistência Social ....... 33.418.605.032 33.721.505.602 
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êrio do Trabalho .... é 134.671.584 6.583.690.686 
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AGENTES FINANCEIROS 


O demonstrativo seguinte evidencia a movimenta 
“contas de neceita e despesa no Banco do Brasit S/A, cujo 
de puxado em 31 de dezembro de 1981, no vator de Ca$...... 
61.862.644.372, nepresenta a parceta "a descobento" do Tesou 
cional naquete estabetecimento financeiro, não úncluidos 
“valores em transáto: 
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Ativo FINANCEIRO 


E O.Ativo Financeiro compreende os ckeditos e vato 
» cuja realização independe de autorização orçamentânia, in 
sidos os valores numenanãos. 


“Acusando o total de Cn$1.507.001.418.392, o gru 
"Disponivel" abrange os satdos das Entidades da Administra 
) Indireta (autarquias e empresas pubticas) com Cn$......... 
$1.294.173.585.€74, contando o Tesouro Nacional com disponá 
idades no vator de Cn$212.827.832.718, representados, prin 
jalmente, por recursos em trânsito, dos quais Ch$...ciciio 
$122.561.671.506 em poder da nede bancaria arrecadadora. 


| Apresentando-se como total de Cn$119.556.362.474, 
"Vincutado em Conta Corrente Bancâria" corresponde aos sal 
s bancarios de fundos e programas especiais geridos no ambé 
“da Administração Direta e do Serviço da Divida Externa, 
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No "Reatizavet” sobressai a conta "Agentes Finan 
Á 04 Devedores" destinada ao negístro das operações entre o 
Tesouro Nacional e seus agentes ginanceiros, no pais e no exte 
ion, com o Banco do Brasil S.A. e com o Banco Central do Bra 
sit, bem assim a conta "Diversos Responsaveis”, esta ultima com 
O Saldo de Cn$222.056.223, que se negere, em termos globais, a 


dos em poder de nesponsaveíis e a responsabilidade em apura 
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RE 5) E svo Financeiro, que Aaprd titia tu 

e “do Tesouro Nacional, isto &, compromissos exigíveis cujo 

1e “RETA de autorização orçamentaria, acusou ao sin 
4o de 1981 o total de Cn$2.321.927.147.627. 


pn O satdo consignado na conta de Restos a Pagar ne 
| da seguinte movimentação: 


Cr$ 1,00 


Saldo do exercício anterior ... 53.817.864.488 
Inscrição no exercício 55.052.983.986 


108.870.848.474 

Menos: a 
Baixa no exercício 55.418.578.587 
SALDO EM 31/12/81] 53.452.269.887 


ArTivo PERMANENTE 


Os bens da União provenientes de novas aquisições 
E aporações no exercicio, cresceram em Cn$44.733.46].128, 
es ar de não expressarem, com gidetidade, os valores dos bens 
trimoniais. 


Nos tres ultimos exercicios os bens da União 


presentaram a seguinte posição: 


Cr$ 1,00 


44.908.114.059 
69.281.234.408 
14.014.650.536 


Os créditos da União, no exercicio em exame, de 
origem a um aumento de Cn$18.356.965.316, destacando-se a 
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Cr$ 1,00 
b ds 1980 cerco. 24.483.424,548 ] 
ição em 1981 .......... 18.452.240.628 42.935.665.176 


O 1.607.164.964 
Ca 597.955.919 2.205.120.883 


40.730.544.293 


E ee meo mm 


- 
- 


á pra O tituto Vatones da União apresentou um crescá 
ento da ondem de Cn$22.063.387.976, tendo como de maior ex 
a 4ã0 a conta Ações de Sociedades de Economia Mista, com um 


ento de Cn$16.162.620.671. 


Passivo PERMANENTE 


| O crescimento no Passivo Permanente ascende à cá 
fra de Cn$8.779.864.334.916, em netação ao exercicio anterior, 


- As operações da Divida Fundada Interna apresenta 

ham um crescimento, no período, de Cn$1.404.867.579.643. 0s 
compromissos inscritos nesta conta, ao ginal do exercicio  4& 
—* nanceiro de 1981, podem ser demonstrados da seguinte maneira: 


"a 
do 


Cr$ 1,00 


E m Títulos: 


“Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacional. 0 oa 
Obrigações do Tesouro Nacional não Reajustaveis 3.376.396. 


17.861.076.983 
400.000.000 


2.007.191.291.758 
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vator de Cr$366. 432.159.558, se ônigina da inclusão, nes 


Gerais da União, dos compromissos assumidos pela União, 
e entidades Re ienais no exercicio de 1981, de acor 


RESULTADO FINANCEIRO 


À posição financeira da União, apurada no Batan 
tmontal, e superavitaria, como se evidencia no demons 
ivo a seguir: 


Me 
q | Crs 1,00 
ivo Financeiro 

Administração Direta.. 4.465.880.793.624 
Administração Indireta 11.930.952.296.721] 16.396.833.090.345 
issivo Financeiro 


ministração Direta. 2.321.927.147.627 
Adr jinistração Indireta 7.203.101.415.516 9.525.028.563.143 


SUPERÁVIT FINANCEIRO DA UNIÃO  6.871.804.527.202 


Se excluínmos dessa operação as Entidades da Ad 
istração Indireta, teremos a situação financeira do Tesouro 
lacional, assim: 


Cr$ 1,00 


RCIva- HINANCEIPro ssesccedocso 4.465.880.793.624 
Passivo Financeiro ......cv.. 2.321.927.147.627 


SUPERÁVIT FINANCEIRO DO TESOURO 2.143.953.645.997 
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RESULTADO PATRIMONIAL 


O batanceamento das variações positivas e negatr 


24, decorrentes ou não da execução orçamentaria, alcançou em 
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1 o seguinte resultado: 


sultantes da Execução Orçamentária 


Variações Positivas 
Receita Orçamentária 


' Receita de Entidades 
da Adm. Indireta ... 


“Variação Cambial In 
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Mutações Patrimoniais 


! Cobrança da Divida 
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Variações Negativas 


Despesas  Orçamenta 
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Despesas Orgãos Admi 
nistração Indireta... 


Mutações Patrimoniais 
Aquis.Bens Moveis 


Const.e Aquis. Bens 
Moveis e Imoveis 


| Const.ou Aquis. de 
Bens Natureza Ind. 


Aquis.Tit.e Valores. 
RRNREAS ..c.....l.. 


2.351.966. 
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Cr$ 1,00: 


16.159.005.010.326 


16.154.490.631.097 
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E O cotejo das variações acima 
resultado patrimonial: 


é 
Pa) 
pv” 


ceita Efetiva 
pesa Efetiva 


— SUPERÁVIT PATRIMONIAL DA GESTÃO e vil + 


dependentes da Execução Orçamentária 
aria des Positivas 


Inscrição da Divida Ativa 
Inscrição de Outros Creditos 
1 corporação de Bens 
Cancelamento de Dívidas Passivas 
- Diversas 


ariações Negativas 


* Cancelamento Ea Divida Ativa -......... 
Restabelecimento de Dívidas Passivas .. 
“Diversas 


ds 
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1. Este novo congronto 


o nesuttado: 


k Variações Negativas 
, Variações Positivas 


DEFICIT EXTRAORÇAMENTÁRIO 


Conjugando-se os nesultados parciais 
em 31 de dezembro de 


dencia- -se o nesuttado patrimonial, 
como se segue: 
ue 


É 
na 


evidencia o primei 


Cr$ 1,00 


16.154.490.631.097 
15.454.945.677.877 


699.544.953.220 


597.955.918 
6.922.677.826 
15.211.484.154.909 


15.219.004.788.653 


e 


demonstra, nesta gase, o se 


Cr$ 1,00 
19.004.788.653 
15.162.905.450.330 

56.099.338.323 
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erávit Patrimonial da Gestão Orçamentária 
cit Extraorçamentário 
SUPERÁVIT PATRIMONIAL EM 198] 


strado da seguinte maneira: 


tivo Real Líquido em 31/12/81 ......cc. 
tivo Real Liquido em 31/12/80 ........... 
j SUPERÁVIT PATRIMONIAL EM 31/12/8] 


* 


Cr$ 1,00 
699.544.953.220 
56.099.338,323 
643.445.614.897 
a a mm meme 


Esse resultado, sob outro ânguto, pode sex de 


Cr$ 1,00 
1.415.652.993.273 
772.207.378.376 
643.445.614.897 
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EMISSÃO E RESGATE DE PAPEL-MOEDA 


A emissão bruta de papel- -moeda, no exercicio de 
R Entoançou a cifra de Cn$536.000.000. 000, enquanto que o ne 
h tmento, no mesmo periodo, atingiu Cr$285.000.000. 000, apuran 
se a emissão Liquida da ordem de Cn$251. 000.000.000, de acor 
om dados fornecidos peto Banco Central do Brasil. E 


- Às emissões e os resgates, nos dois ultimos exerci 
4, apresentaram o seguinte comportamento: 


» Cr$ 1,00 

1980 1981 
ssão sc... 271.500.000.000 536.000.000.000 
colhimentos CA PR 132.500.000.000 285.000.000.000 
EMISSÃO LIQUIDA 139.000.000.000 251.000.000.000 


e O saldo de papet-moeda em circulação em 31 de de 
ze bro de 1981, situou-se em Cn$576.789.989.682, demonstrado da 


3 abaixo: 


E ú 
2 
“ 


á . 


e. Cr$ 1,00 
ESOURO NACIONAL 
Meio Circulante Transferi 


Ra so.....s..... = 1.504.777.847 
Re sermos 575.945.000.000 577.449.777.847 
Menos: 

“Moeda Resgatada ......... 140.743.960 

rr tari PE ig 519.044.205 1 559.788.165 
Meio Circulante em 31/12/8] 576.789.989.682 


| (*) Fonte: Banco Central do Brasil 
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Esse resultado pode, ainda, ser representado do se 


inte modo: 


Cr$ 1,00 
leio Circulante em 31/12/80. 326.093.746.074 
Emissão Bruta em 1981 ....... 536.000.000.000 
Excesso dos Pagamentos sobre 
recebimentos ............... 2.746.243.608 864.839.989.682 
"Menos: 
Recolhimentos em 1981 ..... 285.000.000.000 
Recolhimento recebido refor 
ço reserva monetária ..... e 3.050.000.000 288.050.000.000 
Meio Circulante em 31/12/8] 576.789.989.682 
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RESERVAS CAMBIAIS 


Às apurações preliminares, efetuadas segundo o con 
esto adotado peto Fundo Monetanio Internacional, indicam que O 
total das reservas internacionais das Autoridades Monetârias Bra 
sáteinas, em 31 de dezembro de 1981, atingiu a US$7.505,0 má 
hões, assim distribuidas: 


US$ milhões 


Disponibilidades Diversas .......... 5.885,8 
Cn PRA RP RA PIDE E Dr 905,1 
DR FME usescusoskasost coa ses 263,3 
Direitos Especiais de Saque ........ 450,8 

71.505,0 


No exercicio de 1980, as neservas cambiais — dados 
feginitivos — na conformidade dos ingormes oriundos do Banco Cen 
at do Brasil, atcançanam US$6.912,6 milhões desdobradas da seguante 
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US$ milhões 

| Disponibilidades Diversas .......... 5.041,5 
Ouro ERR Srs ess runs. amas das 1.143,3 
t RR AO POL asssussircscisvaesel. 344,0 
Direitos Especiais de Saque ........ 383,8 
| 6.912,6 
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é E “Muito embora tenhamos observado a fonte limita 
o, em seu todo, da conjuntura mundial, a economia — brasilei 
Fe 1981, mostrou excelente desempenho na condução da poti 
a fginanceira governamental. ra | 

] 0s superavits onçamentario, de caixa e patrimo 
t, que apresentaram indices superiores aos acusados no exer 
cio anterior, constituem expressivos resultados da austerida 
do Governo Federal na Linha do onçamento-programa. 


E O sistema onçamentario demonstra um crescimento 
“ondem de 148,7%; o de caixa, de 49,4%; e o patrimonial, de 
ER 

Nada methon do que esses indices para encerrar 


0540 Retatonio do exercicio ginanceiro de 1981. 
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Relação das Entidades da Administração Indireta 
“que enviaram seus Balanços netatíivos ao exercício de 1981, para 
* publicação, cujas operações foram incorporadas pelas Secreta 
“rias de Controte Interno dos nespectivos Ministênios,de congor 


; 
“mídade com o Decreto nº 80.421, de 23 de setembro de 1977: 


1 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Secretaria de Planejamento 


Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 

Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Media Empresa - CEBRAE 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientigico e Tecnológico - CNPq 
— Fundação Instituto Brasileiro de Geogragia e Estatistica - IBGE 

“Instituto de Planejamento Econômico Social - IPEA 

Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 


- MINISTERIO DA AERONÁUTICA 


Empresa Brasiteina de Infraestrutura Aeroportuanria 
Caixa de Financiamento Imobitianrio da Aeronautica 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Comissão de Financiamento da Produção - CFP 

Companhia Brasileira de Anamzenamento - CIBRAZEM 

Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL 

Conselho Nacional de Cooperativismo - CNC - 

Empresa Brasileira de Assistência Tecnica e Extensão Rural - EMBRATER 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria - EMBRAPA 

Grupo Executivo de Eletrificação Rural de Cooperativas - GEER 
Instituto Brasiteiro de Desenvolvimento Florestal - TBDF 

Instituto Naciona? de Cotonização e Regorma Agraria - INCRA 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE 
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INISTÉRIOS DAS COMUNICAÇÕES 


nesa Brasileira de Correios e Tetêgragos - ECT 
esa Brasileira de Radiodijusão - RADIOBRAS 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
“Centro de Educação Tecnotógica da Bahia 


1» 


* Escola Tecnica Federal de 
“Escola Tecnica Federal do 
Escola Tecnica Federal da 
Escolta Tecnica Federal de 
Escota Tecnica Federal do 
* Escola Tecnica Federal do 
Escota Tecnica Federal de 
Escota Tecnica Federal do 
Escola Tecnica Federal de 
Escola Tecnica Federal de 
Escota Tecnica Federal do 
Escota Tecnica Federal da 
Escola Tecnica Federal de 
Escolta Tecnica Federal de 
“Escolta Tecnica Federal do 
Escola Tecnica Federal de 
Escota Tecnica Federal do 


— Centro Federal de Educação Tecnotogica de Minas Gerais 
— Centro Federal de Educação Tecnológica do Paranã 


* Escola de Farmacia e Odontologia de Alfenas - MG 
* Escola Federal de Engenharia de Itajuba - MG 
Escolta Paulista de Medicina 

- Escola Superior de Agricultura de Lavras - MG 

* Escola Superior de Agricultura de Mossoro - RN 


Alagoas 


Ceara 
Espúuito Sant 
Gotas 

Maranhão 

Mato Grosso 

Cuno Preto - MG 
Para 

Paraiba 

Pelotas - RS 
Pernambuco 

Piaui 

Quimica do Rio de Janeiro 
Rio Grande do Nonte 


Escota Tecnica Federal de Santa Catarina 

Escota Tecnica Federal de Sao Paulo 

Escola Tecnica Federal de Sergipe h 

Faculdade de Ciências Agrarias do Para 

Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro - MG 

Faculdade de Odontotogta de Diamantina - MG 

Fundação Casa de Rui Banbosa 

Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 
Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação 
Profissional - CENAFOR 

Fundação Nacional de Ante 

Fundação Nacional de Material Escolar 

Fundação Nacional Pro-Memoria Er 

Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 

Fundação Universidade Federal do Acre l i 
Fundação Facutdade Federal de Ciências Medicas de Ponto Alegre - RS 
Fundação Universidade do Amazonas 

Fundação Universidade de Brasilia 

Fundação Universidade do Maranhão 
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Universidade Federal de Mato Grosso 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

Universidade do Rio de Janeiro 

Universidade Federal de Outro Preto - MG 

Universidade Federal de Pelotas - R$ . 

Universidade Federal do Piauí 

Universidade do Rio Grande - R$ 

Universidade Federal de Sao Cantos - SP 

Universidade Federal de Sergipe 

Untversidade Federal de Viçosa - MG 

Universidade deubentandia - MG 

Fur Movimento Brasileiro de Algabetização - MOBRAL 

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 

Hospital das Clinicas de Ponto Alegre - RS 

Universidade Federal de Alagoas 

Universidade Federal da Bahia 
iversidade Federal do Ceara 

Universidade Federal do Espirito Santo 

Universidade Federal de Goxas 

Universidade Federal de Jutz de Fora - MG 

pera caro Federal de Minas Gerais 

Universidade Federal do Para 

Universidade Federal da Paraiba 

Universidade Federal do Parana 

Universidade Federal de Pernambuco 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Universidade Federal do Rio Grande do Nonte 

Universidade Federal de Santa Maria - RS 

Universidade Federal de Santa Catarina 

Universidade Federal Rural de Pernambuco 
iversidade Federal Rural do Rio de Janero 
iversidade Federal do Rio de Janeiro 

Universidade Federal Fluminense 
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MINISTERIO DO EXERCITO 


Caixa de Financiamento Imobiliario do Exencito 
Industria de Material Betico do Brasil - TMBEL 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Banco Central do Brasil 

Caixa Econômica Federal 
Casa da Moeda do Brasil 
Comissão de Valores Mobiliarios | 
Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO 
Superintendência de Seguros Privados 


MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
Empresa Brasileira de Turismo 
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Ê Brasileiro do Cage 

o do Açucar e do Atcool 

o Nacional da Propriedade Industrial 

1 endência da Borracha ) 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 


- 


“Agência Especial de Financiamento Industrial 


Ed 
L 
” 
U 
3 e 
NO AAAL 


E. 


“MINISTERIO DO INTERIOR 


=. o Nacional de Habitação 
“Companhia de Desenvolvimento do Vate de São Francisco 
— Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
* Fundação Nacíonat do Índio 

* Fundação Projeto Rondon 
* Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

* Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

* Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
“Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 

* Superintendência da Zona Franca de Manaus 

Tevátonio Federal do Amapa 
 Temitônio Federal de Rondonia 

Territonio Federal de Roraima 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Empresa Brasileira de Noticias 


MINISTÉRIO DA MARINHA 
Caixa de Construção de Casa para o pessoal do Ministênio da Marinha 


k MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 


MINISTERIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV 
| Fundo de Previdência e Assistência Social Ee dt 
| Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social 
| Instituto Nacional de Assistência Medica da Previdência Social 
Instituto Nacional de Previdência Social 


À 

| MINISTÉRIO DA SAUDE 

| Fundação Oswaldo Cruz . ag 
| Instituto Nacional de Atimentação e Nutrição 
| Fundação Serviços de Saude Pubtica 
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ão das Pionciras Sociais 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 
“Conselho Federal de Assistentes Sociais - Rio de Janeiro 
“Conselho Regional de Assistentes Sociais: 


RR ANDAR 


- CE/RN 

- PB/PE/AL/FN 
- SE/BA 

- ES/MG 

RJ 

DF/GO /MT 
SP 


- R$/SC 


= “PR 


Conselho Federal de Biblioteconomia - Distrito Federal 
Conselho Regional de Biblioteconomia: 


la. 
Za. 
3a. 
4a. 
5a. 
da. 
7a. 
ta. 
Ja. 
10a. 


DF/AC/RO/GO/MS /MT 

PA/AM/AP/RR 

CE/MA/PI 

- PE/PB/RN/FN/AL 
/SE 


Conselho Federal de Contabilidade - Rio de Janeiro 
Conselho Regional de Contabilidade : 
Amazonas, Acne e Rondonia 


Rio Grande do Nonte 
Paraiba 
Pernambuco e Fernando de Noronha 
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“Rio Grande do Sub 
* Minas Gerais 
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso 


Distuito Federal 


Conselho Federal de Corretores de Imôveis - Distrito Federal 
Conselho Regional de Corretores de Imoveis: 


l$a. Regiao - AM/PR 
19a. Região - MT/AC/RO 
MA 


— 20a. Região - 

E Zla. Regiao - PB 
— 2a. Região - AL 
— 234. Regáão - PI 
E. 


' Conselho Federal de Economia - Distrito Federal 
Conselho Regional de Economia: 
la. Região - pe 


Ko 2a. Região - 
| 3a. Região - pia 
da. Regiao - R$ 
5a. Região - BA 
6a. Regiao - PR 
7a. Região - SC 
ta. Região - CE 


lZa. Região - AL 
l3a. Regiao - AM/AC/RO/RR 
MT 


l4a. Região - 
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lga. Regiao - GO 


ço 


fengho? os Pasata + don ab asas 


UT 
a 5 sem À 
' ] + ' o 
| 34 Sd pr | 
pe É ONE o 
Ê 4 GrAgaA qts 
o! 'º q aê A 
* 4 q 
! dd Ps x 4 
, *) r 
- ç a o. ' 
+ * 3 SA 81 
JE A 
” Ed 


Y 
“a 


Conselho Federal de Enfermagem - Rio de Janeiro 


“Conselho Regional de Engermagem: 
Alagoas 


Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima 


Pernambuco e Fernando de Noronha 
Piaui 

Rio Grande do Nonte 

Rio Grande do Sul 

Rio de Janeiro 

Santa Catarina 

Sao Paulo « 

Sengípe 


E “Conselho Federal de Engenharia ,Arquitetura e Agronomia - Distrito Federal 


— Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia: 


Parã e Amapa 
Pernambuco e Fernando de Noronha 


Ceara 


Alagoas 
Rio Grande do Nonte 
Maranhão 


Amazonas e Roraima 
Sergipe 
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la. 
Za. 


fla. 
22a. 


5a. 
6a. 


Região 
Região 
Região 
Região 
Região 


Região 


“Ache e Rondônia 

"Mato Grosso do Sul 

Conselho Federal de Estatística - Rio de Janeiro 
tio Regional de Estatistica: 


la. Região - EEMDE PAC /AN/O0 /RO/PR 
2a. Região - 
3a. 


- SP/MT/NS 
PR/SC/RS 
BA/MG/ES/SE 
PE/PB/FN/AL/RN 
MA/PI/CE/PA 


“Conselho Federal de Farmácia - Distrito Federal 
Conselho Regional de Farmacia: 


- -PA/AP 


- PE/FN 
BA 
GO 
MG 
RJ 
SP 
PR 
RS. 
SE 
MA 
P1 


3 


AM/AC/RO /PR 


Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional-Distrito Federal 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacioant: 

la. Região - PE/AC/AM/PA/MA/PI/CE/RN/PB/AL/SE/BA/RR/RO/AP/FN 

2a. Região - RJ/DF/GO/MG/ES 

3a. Regiao - SP/PR/SC/RS/MT/MS 

Conselho Federal de Medicina - Rio de Janeiro 

Conselho Regional de Medicina: 
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, Distrito Federal 
— Espúvito Santo 
Goias 


— Mato Grosso 
“Mato Grosso do Sul 


Ric Grande do Nonte 
Rio Grande do Sul 
Rondônia 
“* Ronaima 
Santa Catarina 
Sao Paulo 
Sergipe 


* Conselho Federal de Medicina Veterinaria - Distrito Federal 
— Conselho Regional de Medicina Veterinaria: 


1] la. Regiao - R$ 
2a, Região - SC 
' 3a. Região - PR 


4a. Região - SP 

a 5a. Região - RJ/ES 

A 6a. Região - MS 

- Ta. Região - MG 

ga. Regiao - GO 
9a. Regiao - AC/MT/RO 
l0a. Região - BA/SE 
lia. Regiao - PE/FN 
I2a. Regiao - PB/RN 
13a. Regiao - CE/PI/MA 
l4a. Regiao - PA/AM/AP/RR 


l5a. Regiao - AL 


Conselho Federal de Nutricionistas - Distrito Federal 
Conselho Regional de Nutricionistas: 


la. Regiao - DF/GO/MT 
2a. Regiao - RS/SC 
3a. Região - SP/PR/MS 
4a. Regiao - RJ/ES/MG 
5a. Regiao - BA/SE 


6a. Região - PE/AL/PB/RN/PI/CE/MA/PA/AM/AC/AP/RO/RR/FN 
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se o Federal de Odontologia - Rio de Janeiro 
nsetho Regional de Odontotogia: 
Zaa A 


Dist tto Federal 
Espúuito Santo 


-— 
KU 


Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul 
Minas Gerais 


GUY 
pio 


) Pá 
— Rio Grande do Nonte 


* Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil - Distrito Federal 
— Conselho Regional da Ondem dos Músicos do Brasil: 


q ai 
— Mato Grosso do Sul 


* Rio Grande do Nonte 
Rio Grande do Sul 
| Rio de Janeiro 
— Rondônia e Acne 


Conselho Regional de Profissionais de Retações Públicas: 


la. Regiao - RJ 

2a. Região - SP/PR 

3a. Regiao - MG/AM/PA/AC/RO/AP/RR/ES/BA 
4a. Região - R$/SC 


5a. Região - SE/AL/PB/RN/PI/MA 
6a. Regíão - DF/GO/MT/MS 


“ Conselho Federal de Psicologia - Distrito Federal 
f Conselho Regional de Psicologia: 

la. Região - DF/AC/AM/GO/PA/AP/RO /RR 

Za. Regiao - PE/AL/CE/MA/PB/PI/RN/FN 

3a. Região - BA/SE 

4a. Região - MG/ES 

“5a. Região - RJ 

6a. Regiao - SP/MT/MS 

7a. Região - RS/SC 

ga. Região - PR 


Conselho Federal de Química - Rio de Janeiro 
Conselho Regional de Química: 


la. Região - PE/PI/RN/PB/AL/FN/CE 

2a. Regiao - MG/S0/DF 

3a. Região - RJ/SE 

4a. Região - SP/MT/MS 

5a. Região - RS/PR/SC 

6a. Regiao - PA/MA/AP/RR/RO/AM/AC 
“Ta. Regiao - BA/SE 


Conselho Federal de Representações Comerciais - Rio de Janeiro 
Conselho Regional de Representações Comenciaís: 


Espúuito Santo 
Goias 

Maranhão 

Mato 610440 


Rio de Janeiro 
Rio Grande do Nonte 
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“Rio Grande do Sut 
“São Paulo 
Santa Catarina 
Sergípe 
Conselho Federal de Tecnicos de Administração - Distrito Federal 4 
“Conselho Regional de Tecnicos de Administração: 


la. Região - DF/GO 

Za. Região - PA/AP 

3a. Região - CE/PI/MA 
4a. Região - PE/PB/RN/FN 
5a. Regiao - BA/SE/AL 


Regrao - MG 
7a. Região - RJ/ES 
Regiao - SP/MT/MS 
9a. Região - PR/SC 
10a. Regiao - 


R$ 

— Ta. Região - AM/AC/RO/RR 

E 

“MINISTERIO DOS TRANSPORTES 


— Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 
Empresa Brasileina de Planejamento de Transportes - GEIPOT 
Empresa Brasileira dos Transportes Unbanos - EBTU 

Empresa de Engenharia e Construção de Obras Especiais S/A-ECEX 
Empresa de Pontos do Brasil S/A - PORTOBRAS 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante - SUNAMAM 


Ê. Outrossim, as seguintes Entidades não enviaram 
seus Balanços para publicação: 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Departamento Administrativo do Serviço Publico - DASP 
Fundação Centro de Formação do Servidor Publico - FUNCEP. 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 
Conselhos Regionais de Progissionais de Relações Publicas de Pernambuco 


No exercicio de 1981, as Entidades a seguir men 


cionadas sogrenam alterações que podem ser assam resumidas: 
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1) Conselho Regional de Economia: 
a) Paraiba - desmembrado da 3a. Região, dando origem a 
2la. Região; 


b) Piaui - desmembrado da sa. R 
22a. Região; Puioo, ums Rag 


c) Mato Grosso do Sut - criada a 20a. Região. 


2) Conselho Regional da Ordem dos Músicos do Brasil: 


a) Roraima - desativado, mas não extinto, de acordo com 
netatonto do Conselho Federal e narecer do Tribunal 
. de Contas da União; 


b) Acre - extinta a Região e incorporado a. Região de 
Rondônia; 


c) Mato Grosso do Sut - desmembrado da 3a. Região e in 
conporado a ba. Regíão. 


3) Conselho Regional de Psicologia de Mato Grosso do Sul in 
corporado à 6a. Região. 


4) A Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira pas - 
sou a integrar o Orçamento do Ministério da Agricultu 
“ra, como Unidade Orçamentária. 


NoTA EXPLICATIVA 


Os Balanços Financeiro e Patrimonial da Funda 
ção Centro de Formação do Servidor Publico - FUNCEP goram en 
caminhados a Secretaria Central de Controle Interno-SECIN no 
dia 24 de março de 1981, gora, portanto, do prazo estabetecs 
“do. 


A SECIN não pôde considena-tos, porque jã ha 
via neatizado todas as operações necessárias ao encerramento 
do exercicio ginanceiro de 1961, e o volume que engloba os Ba 
tanços das Autarquias, Empresas Públicas e Fundações se encon 


trava em fase de encadernação. 


“ 
“e 


» magro is RE ed sh 


1 ; » WS GIFS . são aiiaisd “nê do dida 


é 

É 
| cc 885 

| Eres ob 202 0UM gob md ad iopoiça 
4 nos estende 9% Obi todas cam ciais à 


A oRNSSAT 4 sesnimi s “ab 1 Sto gnoS db 0X 
* RENO 


J go 0h56SN 5 obitvagiçons Ss pd 44 Pe RR soh qd O 
eba ++ 

; a 

18 Hã. chips? DÊ DO bAPQMIMADO  - Su? ab veagad asi 15 

mM feia ME sfinneçros 

E. nm tuZ ob az2040 escM sb stgoleates sb ano odeia é 

IB , e 06ipaR 6 EE Dixenogudo 

IB i ” E 

| 


Ko gttguavs) emuovel sy oasff ob svth ud obseimd A 6: 
Wt us iegá sb obiSt2taiM ob elnsmesn0, 9 vo rguint Emos 
l SS nembaro ab6hT1 RU mo3 4 


ar: 
. 


o 
PRA 
4 
+ 
- 
: ' 
- 4 
Pd 
, 
R d 
A — 
* 
A a 4; 
£ 
= 
A ” 


a a a 
Sus o 1 
nao n 

a a a a 

Na 1 
so no 


SA) 

ms ms 

E E De 

= 00 00 Nm 

a 
- “a a a 
O = am 

TAN qsom 


So atu os 
o da 


“ 
q 
+ 


LP9 BZ 99% EP 


987" CI9'ZI 
VYS'TI6'Z6 
LYB" LET YBO"OZ 
SSL ESZ 68102 
698" pSE "LPS" 92 


LbO*EOZ"BLL'ZE 
921'989" LEI 
9b8"'S/8' Z€6'9L 


LS9"TB9'CT6'L 
67E"9IZ'Z8O"OT 


v6L'LSO"SER'L 
996" EGE'YLT'EZ 
SIL THB" OST'S 
62€ "699" 0SL "IB 


000*000* 000*% 


IZO'809"6ST'S 


ISE'SOP"BL9"08 
ES9" LBP OST 'E6 
TLT'BTE"O6T'TI 


E6P'SYL"VES 
9SY"86E"0BS“TI 
887"S00"BT6' IZ 


opSPpeos J1y 
J0 | eW 


867" 99E "60991 


9LT' IZZ'6TO'9BT 


9b9"2/0'€00" Etb 
299" LL6' 800" L9b 
962" L88'599"£Bb 


99821996" [SE *Z 


[795 'S 
1091"S 
[VIS*9LST6S 
[957990 86S 


EST'ET9'ZSICA 
S4B'9PZ 018'ZL 


LEL SPO" ZS6 202 
LvO ESB" SLP "091 
921989" 9Z€ 

948'S26' L6L" Ob 


LS9" TBO" TT" TI 
6PE"9IZ'6OL'LTI 
v6LLSO"SET'BI 
996" E6E"YLS*09 
676" L6E "ONT "09 
SIL TB OSL "61 
6TE "699" 0SE"6LT 
867 99E "609" HTS 
ISE'SON'BLY'BEM 
ES9"LBH"OST'S6T 
TLI"BTE' 067" 0% 


9LT'IZZ 6TO'YL9 
S69" SYLO9OLST 
9Sy'B6E"OBL'TI 
887'S00'BT6' 6ET 


9b9'2/0'€20" 062" 1 
299" [LE "GG 626' 1 
962" |88' SSL" DEE" Z 


1000"000"005 "888" || 


1000"061"ZL 

| 000 656 "069 
|000"1SB"9ET' LE 
| 000“ 000 000“ BE 
000" 004" 864" 622 
000:0S1:ZSE"BZl 
000" 000" Sbê 
000" 050" PSB" €2 
000" 00%" 868'€ 
000" 000" LZ9'Z11 


|000:000:000"» 
000*000"002*01 
000*000'00%*L€ 
000*000"00€'S9 
000" 000"009*41 
000"000"009'261 
000"000"000"01% 


000" 000" 000" 8S€ 
000" 000"000'Z01 
000" 000" 000" 87 


000" 000"000'88% 
000"000"02Z2'1 
000*000'002 
000"000*000"8TT 
000"000"020'ZbE"L 
000'00b"SHS "894" 
000'000'005'098"1 


(v) 


epew!3s3 


|** som1Isa1dug 


TV1OL 
“*tratdes 
** teardes of 


dp 90912594 SEIIN 


SP 12UD19]98UPI] 
op ovSvz1310uN 
suag op oPSPUDTIY 


S0J1p219 ap saosrzado 


IyLIdVD 30 Sv113D3% 


SVYSB3AIO Sv113934 
SILNIVHOI SVIINIUIISNVAL 
IV IBISNONT V113IIU 
TVINONIBLVA V113IIU 


VINYLINOK OVÍINHOO 
SVXVI 


.......... 


MERATEAFPAR: 


[EANY [JPIIOITIIST 
SIPd OP SIBIAUTN 
ecccorecuco BITIJ9TA eTZI9Ug 
STIATISNQUOS 9 SIJUPITITIQNT 
****** OTIPTAOPOy 9J10dsuei] 
*** seITadUPUTA sooseiado 
SOPpeZI[PTAISNPUT sOJnpoid 


a7U04 
PoTPIANÇ 
** BOTSIA 


NACL AREAERAZAAM) 


ATLRUSTENARORFRA MA, 


epuay 
** 19] Sou oe 1uUN B sopinqriay 
PARECER NRO NT TE orSe3 10dxq 
encerra ranaa rasos 02523 10dw7 


SOLSOdkI 


VIUYINHTAL VITIDIA 
SILNIVIOI SVITIIIU 


0y5vI 1 3123dSI 


2 cido 1 MA A ia CD 


ebemise3 
kh) 


> : e 1 Ee ARO END à y o : 
Tuts: 600. EB (oer. [88.2 Sr. BEE .S 000 Ôoo. j0e . v ? Y 
tai isaao IXO.800. 196: [SeQ, Ive MdaPSE [Had .00p, 22. q 
Ee E E = ese Fi g00.000 
a | - É Lee SIé. IS |68+.000.81º 
2 08S é O Apdd BRESDSE IT! (005.8CL.08 (asa VS 


). o ap 
| - ido “a bro CPD.ês às 
! À ] 


“ 


sor Sw 
T 
= 
a 
a 


Do. - Bo. NS . ) 
A = Fa 2 Us 5 + 
0,85 - "Labs apt 00.“ [1 o “s 
bd le | - ESC Pda [8 
: ” 
LtE | - Z1 Ê ' 
Rs n IXO,804. PEL .C | 
6,5 l st LU A É as 
E 4a 

&,€0 | ra R o * Et» 

- 1000.0006 .000, é 

Ê 

2,8 ” ) ae O : 

,£OS ; rear 

EA E SÊ a p k ç j a + 

Wa = e | BO , ' a 

«és É sê “ «WA 8! ê 

EPE - JeaR. sat. (42,95 . 

* Rs N a + dida a |] 

ER '-. (dal FR 081.05 | 6 .di 

EE — [CUG.CS. 06 05 + 

no dE. 10.50 RES OA 

+ E to Ltd 6 À -— O) 

RE * Og 1.º 

e u CAP.E f “ 

PD Pi a no 2 v 


tada 6S1,98b.EO [ba HST. a 


Gado ni sm ate fue cr oiço CITA 1 AV e mi e rt ci = 


e 0'99z*1 |6'ZLZ E'y c'g LE eeenenees souyaso1dug ap ovSez1310wy 
— s'zE 0“ 86 S'068 L' 8” S'90s Coto... .....e.... suag ap “ovSvuaTIy 

8*68 9*TSI e L'8E0" 6 - 0'00S*€ eemecerrerree** S0JTPDID Ap s90SpIAdO 

2" 6 2*018'Ll S'E6'6 2“2s 2*010'b TVLIdVD 30 SV1130IU 
9'2EL 0'156'202 |S'tSZ2'L8 | 498" 0Z 2'G98"EL SYSUIAIO SV113934 
8'9t 6'SLP "091 |6'0bE"60L E* L6P "BZ 6'SEL'4Z SILNINHOI SVIINIHIAISNVAL 
0*sz Lº9LE E* LOE t*06 8's8 TWWIVLSNONI V1139I4 
L'66 6º L62'0p s*EBt'02Z Lº209"01 E'EB6'S TWINONIULVA V113IIU 
E*68T T'Zzs "TI v“980"% v“oLE'T T'106 reseceecece ses 0*0* BTIBIQUOK 08Í9I110D 
6'6% T'60L*LTI E'ZOZ'SB 0'8S6'BE 8'0SZ'9Z . CL... ..... SPEXP] 
.'98 T'SET'BI TZIL'6 9º'SLL'Y E'OSETE Resosavebanonbasecos gras OD CTRINUTA 
0“9z1 v'vLs*09 L'008"9Z 6'B9Z' MI c'vBE'6 enononevoncencc coco BITIJOTA VTSICUZ 
S'uz 7º 041" 09 T'T0E' 8% STLS'TS S*990*T% *et***** STDATISNQUOD 9 SIJUBITITIQNT 
6'S6 8'0SL" 61 Z*I80"0T t'999'y 9'068'Z eececece see **** OTIBTAOPOY 9310dsUBIJ 
E“LET LOSE" 6LT |L'669'LTI v'v9g' EL L'v9T' ET eesececce cce *** SBITIDUBUT] SO0SBIAdO 
8'z6 E'609' PTS |T'EST'TLT | 8'E99LET | 6'T68'96 *omsst seas SOPESTISTIJCNPUL S0INPOI 
8'86 v'gL9"BEY T's" OZ LºLEB*9TIT Z'9LL'9S . gds DUistivisecevdcDovsoensA, aJuUo 4 
T'Z4I CC UEECOt 9º co" 08 S'v88' Ty Z'SBH'BT . TLECUUBELEAMANREM LEOA AN. eoTPIANÇ 
Z*OTI €'06Z' 0% S'L9T'6I1 T'960*€T COST L . Deivid s ME LTRADOE uy. BOTSIA 
vºoTI TZ 6TO"HL9 Z SEE" OZE €'8187691 1º L20"T6 . ETA AN SEEN arARRrANA) epuoy 
S*861 g9yL'I v'vgs E 69 TBEI ** SOTIOJTII9] SOU OBTU( E SOPINQIIIV 
6ºZ% T'69T'EIT v'O8L'TI 6ºLE9"0Z 9ºyçI TÍOMI . AE a a E A = ogSej10dxq 
9º09 6T4I 0'816*6€1 T'60T'Z8 0º€00*9€ E'BTO' EL . Bo soOs Desen tuosTtaeono 60 ov5e3 10dwj 
v'26 LÉZOL p' pgs" 626" LIE'POL'Z00'L| O*EPL'PBP | t*pz9"60€ VISZINGTIUL VITIDIA 
E“ L6 2 tel 6'GSL'PEE'Z|S PBO OTA L| SÉ L6L'WPS | 9º P69"ESE SILNINHOI SVIIIII 
216 0º92l 1996" [SE "2 |0'BLO"0£Z" L| L*EbZ"ptS | B'POL'LSE VINYININVÔIO VLTIDIA 


0y5VI | 4193dS3 


ovÍvavIIUAV 


— 186T/ S46 


i % SIVNIWON SOLNIWIUINI 
º SSou| IW $19 


E TE 


ao 8. «Fr E OSS. 
SBoos,1 [0,$s! 


- neem! comer de comemos fi SS 


e | TI .Bae- tar .Si0 ar0.0€S: 


do be. pés 
à ORT. EI 
8, ,888.3 
E, PO. bro 
“+ VESES OS 
a 0RS.2r] 
Es RT d,4FÊ 


E Opa. AS 
4 

Aq UCÊ. 

PR D 
E JP ne , 

dez OA: Um 

212,06 


4 cer, 


N t o nr =ç 


GSE 11, SSB. IA 


To oie teç.m 

+ (e. + «MA 
- f Y 

«£ » 4 PARA - 


é Jaçaro da! 
«02 Vasrtna 


2 Ser 


Fe ur dá 


a) [ds Eê 


xa ce o aguda cseraé dores marasmo. ga condes 


Ig, epL. (8 


.. 480, 


MEDE 6: 


008. é 


p ae +, 


2, 5€0.€ 


p! Ts 0,” 
E. IRA 


[ 


E, 


r 


| 


ER ERS apa | ános tar 
ie gar ser. Bla des tl ajreto | a.dos.co 
+ bza ese. Egesos. go. à 


RESTO» | 4.583,00: 


0:€60 , af 


149" BZ21' 996 ISE'Z 


98E“EOB* LZE | DEE PR), 
194" 262º 92E ocean nua usar nn senta none nero neo e 000" DIIGAON 
816" 192'6b6 nonanavcc a bond od dENDO Cen eco tccenco quer cuonc oco ou. edeuwy 


P md 


. B22'Er6 9EL'Z st Lrovaiishaucas TEEN ATNATENERTZANEAINANAHANAAHAEAOS. INPid 
é 0b9'250'SbZ'E ER da doces bn vertontopsniscn cc oro co nsmc creo co cassa adibuas 
: S60'£OB'6EE “E Dal ovo ron con ca voto rosnDoDova Tosa. 0d. e LUOPUOR 
E69'960'EES“E MEN Es pomenascosanspisones cu ada manos coros cce GOUUTADN 

9bb' 6967669"€ hs camoosponncesenecoroncnarc sucesso raca GESSO DIUM 

k GEE" LLE'BS6'E : is nanbnnn, DU ame noncuDcovaco nto sascasa spobe|Y 


l 
l 
l 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
S 
S 
S 
9 
8 
b 
FA 
SG 
4 
l 
l 
! 
g 
S 


9SL'BEB'9OL"b Rr msn mansa pas cs tens nene nc ecc. a ING OB 085049. 00H 
EFEL'Z6L'9BE"P do pocc nenem ronco nero neves cen 2 40N OP GPURAS OLY 
9S1º664'045'5S Ms nem sis dos ns vv ster cc Decon one sos os Tue PQLRJRA 
664º €2E"600'Z2L DO AAA ATA RAEEEAR ITA 
969'S6L'BbS'2l ME Wanna dana Toco naçon canos Essa du alsinid q Winiio SP LOS 
[8€"'098'90/'2Zl DR ne MAUA DO vu dn DS DO O 0 0 SD do d nisi ado WD ervie io o ora ENTE) 
PLO PZB'BPB'dl RR RR E pa nes antas caros cuca vo é nano oqt4LdSs3 
EE0'0Z6'OLb'BL RR RR A ns rsss raras dos sida ps Rs se a 0 Si RD 
Lb9"LZP' 900" DE E a nina mma a ns en im e m nO alema o ma 0 0 00 Dar Aa Dn FOJUOS 
660'986'6LZ“LS RE RR RR mm ps msm e sima da pn mo na DD 0 0000 OTTO 
SL9" LLZ'BLL'BS RR DR mentes Rss en me o no mao preço sumo mm ecoro 60 10 00 im ia 
028" CI9L'PE6'SL Ms e vis ps nnamn uvas mno ud sd dd co uma ig vio ajooio o mjadd sin BUBJPd 
PLL' OSS" ZE0'6LL RR PR + DD punido A = mr ndo > Ca > TNO OD SDUTÃD OLY 
SbO' 292" 0bb'2bl o dãs 3 Dae ad a RÃ RD Did Dt Da da RE LR E RT 
ZL6'EEOPh6'Lbb cos ADS RD DR A RA A E OD 0314351 
Ghh'B20'GB8'B2S ERR Rn ma mn Mae ne ria e o 6 mia ni O O DU DOT RO 
P6Z2' SBB: 6/2" L8L Rerr anamnese ns none rc cromo ossec dida va . o |ned oeS 


- 


90000000000i/ 


DONDIDINDNAN—ODOO 


N— 


epepedsJ4y 
e)1929Y 


ad 


44 ms mm 
RR 


bn 


“ 


«rm cute áu 


“ 


,ropooçogoTcosds'ss 


a em Da ape 


A is me bos 7 VAU VA 0 us CU OD DD 


Lad 


*“ 


- 


aBB.OST. Lar 


Br BS0, COB. asE 
Ste. CCO. PRE SDS 
STI.0BB. ICO. CTT 
0SB.TAr DER, Zi 
BRO .ATS BI e 
cem. abr 


à rn 
FE 
o 
20 
cu 

” 


ue) CR-DO 


aa 
Qu a: 


a 


, * 
Rs e o de 


OT Te PD RM AS ES E TE 


6EB 68E S/S 602 


[a LVS ESB" B2S "99 
8*0 S85'462" LOL "BL  |S8S'L6L"LEL'LI 
0's L08"S0P'P09'ZLL |SEL'608"BZ0*2Z0L 
[61 GP DEZ SI9 TEL "GSZ BOL BIZ 
o“t 291" SPO" PIB" L4Z [BL9Lbb LSLT622 
St! r9E"POL'202'0LL |ZLEEEO'L6E "68 
v'o 651" 969" PIS "6 [LE "025" 2ES 
p'l 0£Z CES"BLE" LE E2B'BLL'E9P'E 
9*0 96L"660'98€ "PL t26'28/'586 
E't 065" 6/€ "SIS L6 PSO'Z5S' 6b 
0*2 LBE"BES" 249" Sb EZ0' 055 E9b' ZE 
a 202'068" 6b/' 09 EPL" ZLE"POO"S 
b'o tBL'B98'9Lb'6 S26'269' LES 
6'€ 999" LbE* 602" 88 SOL" LLb'49G'29 
El 696 868" G6/'€Z 864" S06'0/€'S 
gl 262" 68" 99/'0tb 898" LL9"SED'Z 
Lép 91Z"68b'B8L'26 292" 682'806'+ 
9*z LL8'889'BLS'ZLL |890'852'995'02 
2“0 8/9'215'06/'€ 881'200'E22' 
pe dg 656" 80t" 600" 09 0£E" 692" 69L" IZ 
| 82 OL6'EZB'LEL'29 pSZ BEB" PSL 'L 
A: GEL PEL" 298" Bb 2L6'L6B' PEL" Z 
LiO 060'EB0ELZL'L LG0" 62€ "SL 
L*O 998" L08'€60'Z [Eb 9BD" dl 
S'0 6LE"LHB'ZSL'OL E92'0£L'9BZ 
20 GLL'SEE'6SP'E L9p" LEt' BOL 
- 299" 6/L'p26 pzOblí'Gl 
“A - ELE" 240 EZ6 E28" 049" LE 
bt. - ESE"BES"PL9 L6S" 695" LP 
ns LºO 90L" LEp"GS0'Z LL9" 90" 6Z 
| A E L6b"GLG'66/'9 000" 00%" ES 


6/8" 6/9" V8E "6 vE9"9GO ELG 


[eside) op 
sesadsaq 


hmso-tetcest-o 


| 
|000"005 "696 
[219:965'52b"01 


b9T"SZ6 956 "ZIZ 


bbS'65'299'81 
250" [0:08:08 
880'9/1'286'8 

LOp" PS9" SSB" [2 
21291 :00P'E| 
9ES' 228" 59" L6 
v9E 886" BZL'B 

[6SS"BLS"GbZ "SS 
(652: SL 1'588'8 

156: £26' bb9' 2 
LLb'£66 bad" Bl 
b26' 282 LEE "BE 
b5666L'082'L8 


€08 0€6 196 ISL., 


064 '01S9'295'2 
629'6€9'6€8'8€ 
912 586 28€"4S 
boo 9EB'LCL'9P 
6€0"pOLZ ZL60'1 
SEP SLE 6LO'Z 
SL Lil 996:6 
80€ "706 0S€ "E 
8/5'S59v' 806 
06t' LOb' L68 
t29L BL6 995 
6cv v8E 920'2 
L6t SLL'G92:9 
Spec EC9 198'8 


mg me Ea: 


$9JU911409 
sesadsaq 


[6E8 68€ S/S "602 
LvS 280'SLl Shl 


. 


... 


SOLJOZLJJ9] SOP 3 [BU9P3J OJLJISLG OP 


... 


CARA 


. 


. 


(O) 


b 


o) 


OPLUN PP SOLJPLIUAPpLAdAS SOb4PDUI 
OPLUN PP SOJLIDUPUL 4 SOBIRDUI 
* OUPQUI OJUGWLA/OAUISAG OP OLOdY ap [PUOLDEN Opun4 
OJUQWLA[OAUISAG AP [PUOLDPN Opuns 
SOLdiILUNA 9 4] 'SOPpRISI P SPLDUBIBJSUPA] 


J9W0) OP 9 PLJUJSNPU] 


. 


[BL20S PLIUBJSLS 


Pun3 |N9 à ovdeonp3 
**** S905PILUNWO) Sep 
rec ** PUung|notuby ep 
PILINPUOJIY PP OLJIISLULH 


SajJu0odsura| SOp 
OujPqe4j Op 


PUULJPW 
..... P5LIsnÊ 
JOL4J9JUT 


PpuIZPS 
071249X3 


“-** apnes ep 
S9401497X3 SO0dP|9Y SPP 
Sy 3 PLIU9PLAdUA PP 
* PLB4J9UI O SPULW SPP 

it ef Pp 
ep 
op 
ep 
ep 
op 
ep 


OPLUN PP SiPI9Y SOD4RDUI 


OLJ9ISLULH 
OLJSISLULH 
OLJIISLULH 
OLJ9ISLULH 
OLJSISLULH 
OL49ISLULH 
OLJ9ISLULH 
OLJ9JSLULH 
OLJÍISLULW 
OL493S LULW 
OLJ9ISLULH 
OLJ9ISLULW 
OLJ3ISLULW 
OLJSJSLULW 
OLJ9JSLULH 


cesee e pôLIQnday Pp eLIUSpisadd 


PLOUPJSU] “PI Op [PJ9pa4 
eeieTee eee QUI PQRI] OP 


. 


[84071913 
MARES RR JPILILW 
S0OSJnD9y ap [eJapaj [Pungiu] 
"** [PJ9Pp9J [PUNGLU| OUaJdns 


P5L9snp 
e5L9snpr 
e5L3snp 
e5L9snç 
eôt3snp 


OPLUN PP SPJUO) AP [PUNQLA] 


PJU9pa) opruas 
RENO. sopean 90 sop Pure 


SOIBFISINIW 3 SOVINO 


Pp 
as 
rss 
o 
Lá 
» 


$e1 


Co GA GUTO »A4 


DE GITSCVO ma PA 
DO ge ct aÃ 

* 

as 

l ig 

4 

Cu 

a 

lero 

et 

LS 


Es 
Lá 


) x E ” 
Sur. +. Aro, ER : 
SE DS sOo xe: EB 
> e 4 
[oa ANT É Bt: $ 
ba “ 
E Ra Be Dao “o: ao E. 
AE: Ee Des. 2 
k 
5 


E TR = EVA 
Cd du 


«Eb E? 
XP 4 GE» - fel, 
bf AMO ÇE 
rf 95, (OB. N33,024% y 
SER 280 .9% 1. S9€ 
To: p E CM a cos ha E 


RAS ES 950 60! | NDA IRA -RES OS) S6E BO. rs oi 
ORE BBC STE ROS | EM É ROS 
a tes ren to o E er ai Qi sda E ca pd ae ua dar me 


1004. [B8.208,528 .S1SAB 207.008. 028 TREE. (E. eH0 CU 


MS a PÉ DE cm APDO aero; nto apelos Seca, aa quatro mor do gp ss Da de sas : es - 


y e 
. 


“0'001 |002"188'S68'bS2'2| 248" COL'908' SSB lose 444 "680"66€"1| WW1OL 
Bit -|258'149'809'992 | ELETLIB'PSLCL9L |6ES'09B"ESP"SOL gema rergre cerne sose ooo dJAOdSUCAL 
0*sl 250'S0L' L6L" BEE 2h 029 0Sb' OL6 PBO"LbL'9EE rece PLIUBPlAdad D PLIUDISLSSY 
P'o 851" 969'PIS'6 69€ "025" 2ES 680'9L1'286'8 E RA Sl ed a ouL equal 
E 9*2 929'6€9'9€6'8S LP9" LL6 GOL EL |S86'LZL'9ZZ'SP rerererce eee" ** OJUBUPIUES D APneS 
9*0 961669" G6€ “PI PZ6' 28E "566 212" 9LE"OOP" EL Preta sanrrr** SOJOLJDIXI SOOMELON 
b'z LEB" SED" LZO' SS 005" 922" 188: ee LEE 6OZU9PLI9L | *r* soStAJaS d OL24BU0) “PLAISNPUI 
P'o P9L'G9O" LPL'B 216" 6/8" L08'L 252" SBL'£EE rererecrre** OUSLUPQUN D 0ÍPILQLH 
CL 009"S0S"SB2 "ll GEL PES COD" GIL | 19" 1L6' 18878 cerree SLPJBULW SOSUNIAY 9 PLÉJIUI 
gl CEL" BPB"pZL'G9Z b26' LSS'GIB'GZ |602'962'60€'6EZ ni nie Re intimo irao 6 oudnanndr 
EPL [Obz' LIS 0E6' LZE 6/8" L6€'89L "802 | L9€ 6LL'ZIL ELI reserree* [PUOLBIY OJUQULA OAUDSIÇ 
q 68 LIL LOb" 9Lb" 002 LOS"0E9 ELETEL |POZ'LZL'ZOL'L8l PILLQNd PÍUPUNDAS 9 [PUOLIPN ESDJ9 
5º 8/9" 2€L'008'2€ 88L'Z22'EEZ'0E |06b'OLS'L9S'Z Rueda siste gia é mf O pUÇD 
Sb 6Lb'OZb' 6LE “LOL OLE LLP'ZLE'6Z |680'EP6'9P6' LL Ep rr ro ae nO 
Sº9L  |bOL'LZ0"19E'ZLE past LLS EELTSSL [OBL'9GP'L29'9LZ "err oquawefaurld à OBÍPJISLULUPY 
0L9'921"680"6L 6€2'898'892'2 LEE "852028" 91 a ad E a ASR PRE 
096'€6€ '989"91 LLE'EOS "06 609068" LBL'SI a in e 


S9)U9211409 
sesaodsaqg 


teside) op 
sesadsaq 


RE Mje3os/s 
E, 


Em pod ds 


a SER. OS 


e bio. DER. 


ERRa Se 
BELA. DEE 


que 


at. a 


SE. 


= 1004-378 .008 


SE 


ae 
+ fria 
++ j 
& 

la 

ÇL 

nr 

Mi 


Er 
RES 008.005 .5., 


0£E. 


ROS. Of 


“ eteoqrs6 
"28INn974104 E" Eae ' 


enigma troamizraegnes aÃ aememç e a 
D.0bs. TEN aa 
4 828:058,81 


 pSê, tó MES 22 
Tt. SiEces- 4 
ADE -SSS SESMDE Corro: Ros + EIA 


4 
Ay 
Ad 


“ãa 


o 
” 


psd Dada co e ca 


o 


Bert TE 
(Es d+ (5) 
E Eos " 
cd US e reu 


r ” m “4% 


ST B as BS, 265. bes. $ so. poe, get F.ssd.c 
tr o. si ese qeRo. dic, PIO bd nas | 
teia Bed eat voto (URU .SES TU 


o E ei rt 


4] ow 


4a dó 
148, 


" 


o 


a " e 


: 0*001 002'188'S68'PSZ'Z WW101 


P'dl 284'590' 12h 'SZE "* Rja4tpul "py ep sapept3u3 sep o6bur) e orderijeuolrbay 

| - 294 LES" 491 MM es pego a PCA sesrev crer BUVOLON OP OPURUAD4 

O cad o 191"058' 042 Conga A so + A DOR DONDE pede Pode edewy 
266 EB" Bb RR EURO os cers cor cocea seco crosnce troco. DRI DAON 

4 [6 GLETCES Esso aeee prum cesnaspraitoo oc rscccner BLUODUON 
862" LSO'SZL'L Dre tro Troca q Adoos. adibuas 
6ES"PI9E'ESZ'L vier ie PERLA TENETAAESAAAA. n" LESTE 0JUeS 07111053 


R BbZ "980" 156: am an db ndo cos ro checo rsrs cnc ncenecun estao BioM 
PE L'BhZ'6LO'Z Cat MD anda cavo o nnsonsnrccuso ros detonado... seobely 
9bb'9EL'00S'Z ROS DES meu ps nanasnecrvanonc cs non os cnc nt severas INDIA 

a 9LP LLBLIS'Z q PAP TRES E JE a A oByuei rh 


ZE '9/0'066'2 O DR O Ma Ra DUM O deu bvomnmtascs oco so censos... PqLRJPA 
289'09S' LZb'E MC LN A RUN Dro nesses vn tiobentdo ss a asus... ss Se LOS 
EBE:668'69b'E O Sn OVO nmanênDavescunccantonrovoE.qa nc ro o.. 0SS049 03ºW 
120'960'Z61L'5 do qm DU nov) useras esa cola 32340N op apuras OLY 
L2L'ESP'Zsd'G Cs sn Da Une bwenorosunusonncs ss vasos a e." PULJPIPI PJUPS 
ObL'OP6'BSP'S DM ME o aeninu nono asus vio mis Des nvtcas o... aa se» SPuUOoZEWY 
159269" 10/'5S DON SE O RN EM an e Pp vossas a nan sé... ns op 0SSO49 032W 
POL" P9Z'ZL6'L O e A EN ND NR O E SIM UT O O Rad DADO WU Md OD ODOR DD O 9.0 JP) 
696'828'861'6 O E an ota NS Ri E o Dm O vd Uns ds ore dd Do quo ninim Dra nongo p BUPJPd 
85" 9€8'22S5'0L E CNIC CM nnnnscccUnvv todo versar smon ves pia miudos e PLUP 
LEP'OZ9'ZBL'Zl NR una ses gv soon dn cr. su se. nuvem aa es PJPd 
p9E'225'809'EL o RD SR ua MON DUE pon RR E dd e non, o qe Due sia SLe49D SPULHW 
LIL'ELB'ZPB'dL DR RR RN pra DM aro sen aco wa o no do nu ou donos Sud dm no oInqueusad 
ObL'LZO' LBh' GL Co a EM RR ao nu dra o vu luas So Duo din cvs nd qem 0,9 5 TAM J01L493X3 
LPS 6GS"9PL'EE DT e a ER a a O RD DA SS RO vv nd OW. ne Ens op apuras OLY 
ELZ LBD'Z96'ZP E SC RR ANO na dns ve sos qlo uzeda up o Dçé o PP na DD BIO] o|ned 0es 
621" 280'800' 8EZ RR ER Rom peer ne a mms mn o ps Mr OoJL9UPÇ ap OoLY 
090" “69€' 26€' Seb L E Uno DR um mano pps nico ve dbmqo'c dos o» v.o o. ed 03 J3SLQ 


NO--—-0O000000000000000000 14: 


FIOODLU - MADOLILOLS LO NV — — q q 
o — 


[e201/s5 epez! |eoy 


esodsaq 


a b; 


MRI AT Im o... 
OT SST. S80,800.BES se 


RCC o. | | n6b sb QiA O 
Fu MEC RE  .... | a 
DOF. rSo. TES ds da SED di STO a 


k, :- B06 BSB RO) 
és bOL spo 
a . Vo. Em, 
A] Db .0PP BE 
9 gi 
a E 3pt : r 
Rs 3. O Do 
Cd tel RR E to, Or 
Ea] Ta | ' : q 
[0 Sua, dE. 008 | | 
E: TA 
“L:O TR 
F,Q Rê o Po ; E 
' o, O Mes T20.as k 
2 - e: ri : 
5 Left. FB 
Fl Sn Eq 
BEB.OAS E 
iEe io 
como. SA. est j 
ar o e 4 e dm Pie es E EP EE) à 
005.189 .206.025.5 | JA = 
= , o e 


) 
) 
EG ADE ae e pero ig DO o ato q SM E SRRaREE 


ep id o Rh dead sofzv>ug, * , OP TUM PP SOJTIDUPUTA sofivduUg, SOxauPqns SOP SIJUBLUTIP SE sadsop sv 2A18N79UT - 


9 250" PSB" b |" OUPQUI OJUBWLA |OAUISIG otody ap [PUOLDPN Opung 
L- 212º 05Lº9b |ºº"rorerer"*** oquaua(OAU9SA] AP [RUOLIEN OpUNI 
66 ELE'909'49 1" SO 1107 [149] a sq *SsOprISI P sSeLDUBIS sura) 
s9 ZLr' 468" 26 ...... . eTescosc ese. . «OPLUf Pp SLR4DS so 4R2U3 
PR [4 908" 061'Z9 L69"19€'8BT e... ........ saj10dsuUril sop OTI9ISTUTR 
18 vIT'LYZ'S 699'ZES*T e... ........ oujeqral op OTIDISTUTK 
tT6 9€7"'06€*91 80€'9/9'6 v6S BS" Cs... ........... apnes Pp otadastutm 
6s1 IZS"ISS'S 678" 090"€ CI9 VET LC PSsvosdsse) BOLOJIVILA so05e 75% SPp OTISISTUTR 
987 STI9'ISZ'ST CS6"TLL'ST 6ST'L96"TIT *“TETIOS ETJU9ISTESYV E) EIDUÍPpIAdId Pp OTIDISTUTR 
8EZ BES'Z99'SY vEV'SIS“ET TIO B9I9'TZ L86'B6ZT'Z eeccenceccrc Tee" BTSIGU] O SBUTH SEP OTIDISTUTR 
t6 T68"69L'09 699" 629" TE RR TR E | Ra Ses prende nc S""" PUTA VP OTIDISTUTR 
68 898'9197'6 OZO' Z66'% T89'9T9'Z EZTL'989'T CO. con ceso o... ... eSTISNF Pp OTISISTUTR 
Tyt trt" 60788 vTO'SBS"9E O9E"YY6'ET |66S"VYY'S mennse eee tane rem e rece JOTIAJU] OP OTISISTUTR 
S6 668'S6L"ET T90*1T8T'ZI 9SE"IZ6'T SEE" €O6 messes OTIJSUDO OP é pl cout a, Pp OTIÍSISTUTR 
Ti S68'992'0% 6Z0'66T"6T TIT'CTS*OT |EZS'TLZL cencem crentes tener eeeee* BRUSZE] PP OTISISTUTR 
18 067"88T'Z6 TSE "988" OS E AE pesto rSec Serro" OXJRIDE OP OTIMISTUTR 
€ET 689'8IS“ZLT €9T' 968" EL RR DAR IRON GRE MEZ |PRUSectesce*s" BANIR) D oeSeofipa PP otT1SISTUTR 
S6 ETS'O6L'E v09"Z96'T SB9'ZL6'T TIL 699'T rerercesae ess 2 ***** S905BD TUNHO) SEP OTISISTUTR 
SL1 cor eoo"do - Icessimeriz  |z60"E6ESOL |LSESBLISL [|reeeereseecrreseeeroo GanatnotaBy ep otadastuim 
88 retro |EBLSIG6TES I9TLOcch'9T |GOVILDEMTT |PetSeeoeretesreere ro: DOTINDUOASY VP OFIAISTUTR 
LET RR RRsE  lavcrcoo de. JELV-S9PSa O |T69NSOS"S |crscscrrcerreeeees+ ++» mortândoy ep pIDUdprSdid 
R t€L b0Z' 920" LEO" L|Z0/'296' PEP | LELBLE'BOZ|862' 266" LEL O0AILNIIXI VIGO 
621 EBO"ELT'T €60'TZ% ST6' OZZ OZI"T9T pro re nara cr ro SOTIOJTIID] SOPp 9 JG OP eSTISNÇ 
S6 TO8B*€60'Z ESY"ELO'T S9%" v8s tes 'vTE PM EST, eTOUBISUT *BT 9P TeJI9P9A eSTASnÇ 
001 LyB'zsT'oT YLI'TLO'S STO“OTB'Z LST'689'T ER RRR DO Sa = otra eo Bis 6.04 18 OO CURA, AP BSTISNÇ 
A z8 9EE"6SN'E SS0'668'1 8%0"6S0O'1T 875" 0€8 bn dccnpweo dm ponvesocosa..vosos [eIOITITA e5TISNF 
6L 08T'YZ6 LET" STS c98*60€ LOO*TOL sas Coop Do escopo usaco. IPITTIR eSTASNÇ 
401 TO" ET6 891'ZS% T6T' TYZ 06S"0%T pras conmme cen... SOSINDOY] OP [UIP] [RUNGIAL 
96 BES“YTO LEY"ETE LE9"98T vIS*0€T eecenererreeeecece**** TRIDPp9] JEUNQLIÇ OUSIdNS 
86 828 0vE 6L L19'9pL 6 LEL'Zlt's |8€S5'8B9'E OTUYIDIANC HIGOd 
66 TEY'SSO'Z vIZ'TEO'T 9EE'E6S 995" T6€ mago mac emenovoe OBTUI EP SPJ00) OP jeunqiaL 
ETI CIS*66/'9 ZAT COLE SBT" 068'T 00S“T8T'T RR e dad GR MO to DD TT Mpo a Sp E 06 + TeI9Pp9A opeuas 
cg 089"Y8E'6 8S4"090"S 8L8'TOS'T 6TY" 1991 mos pobondod cr vo bndicostsos sopeandaq sop BIBURO 
96 929'6€2'81 tre esc 6, 66£"986't |98b'bEO'E OALIVISI9ITN VIGOd 
68 188568" 52 2|8/0'166' 061º L|bZ9" GEL" L29|02€ "000" 9GE TVLOL VSIdSI] 
A O O 
em tE | zo 
ri (0) (2) (D 
AAA SIVNIHON À 0861 6L61 gL6L 


ty 


188.208. MES. S|BTO eC.08r 


poi | 19.26 1, [92 | 0tE, 000. dd | 
MO jaso.ecs.BF |bbo.cos.0  .jcec ane» MO! 
E Naa. sb «e Ra Logs “ Quo. 4 348 EQ à a : l 


Err. det cd À ASUISPi E jens.008 fe | | | | 
RERSRRO.S = JoBR TED. jaleco tos | EE y; 

aaa .0E .T VEfa, Ber O NEI. SIS. 2 abs , : 

ett.sie TREp CE. IREDABS - cBIc.Ó ç 
Sa0,ES€ “;+ BOIS A = ES REs tos as 44 e w 

taEE Mt À “uam, Rus. i BRU sCrt. + ra É 

SR Se uy Ea 
Rss 


Do E 
o 
pão 
' 
> 
a 
Ne 
MA 
ç 
id 


Le E DOE, BOA EA 
RES FER Is Ve 
| 8054 dE 
As a a gi Ft. LR Rhl dm 4 
e AE GRo Sia SCI SEAL DES. DAS 
dk os OPA RE Fte Ret oo” 40 R 5 


eee case do  |ego,6r+. | | 


PELE. IORB.COVES ISO. ISI Ss: 
et CSPE, COS x, | 
€ WR38 BLA y EM A, 
pio EL OR e OS Bau PII TE o. 
Per , MEC SPo,Pd  Varmzre, 
a JOE ODE .ZIF MP ,iiio ec. 
1S6 + IPOD. Ba ISP. ITR E 
PR (EÊB. LÊ JBEGIU JE Dra: 
E ES iotadde Cc juprIME éRa 605 
Ms je abr. FOGO. OE Ee 2 p 
Ni Rd oas. POR RR SUE jdSQ RE é Ê 
Sida JA. BR RSA 653 1E9S SO SE : 
ERET ESSE .M: RES UE SEI  |DOl aBt.vo |5º à 
HE is BRA TU o, ORA SD LORD FERA 150044 Ê, 
Street geme em ra e NA GDS ia iram res s 2 e amo. 
co) mionsbivort sogrsasd” 4 “ob ny sd sosisonso INT 


Tor 


62" PPS DEL OP|BL6 SS6'L6S 


6b2'20€'ZOL E |808'0€EL'bS 
001" 165" 965 
E6L 6PI9LZE 
6SL OPL" 195" 02 
918"'S6L" OLE"S 
PED EO6 LEL 
984 06E"9LL'L 
120" 642" €99 
L6L'S9L ZSL 
880" EES"EOL 
29€' 66€ SZEL 
9LP EPE SES 
822'882' 161 
L6Z pZ6 ZEZ 
vel" LOM" OZ 
vrEZLIPEOL 
SEP SS6 9SP 
SLL 609" EZ2 
184" Z28'800'2 
ELS SO LZl 
9€0" 092" t0€ 
012" G6L'0€2 


Tg61 
esed opjes 


L06' 022" 


E9Z SEEEIL 
SPS' Sil SEL 
ch9'sib'zl 
020" 650'26 
885" 049" LZ 


066" ELP'6 
LIZ" BOL" PE 
669" ELS 


669 ZLIZ'L 


ELZ tl 
825'8 

0€S' 962" 
9€G' 940" L 
892" ZLy' E 
L69" LE 

089" Z02'L 


ojusuwe|922Ue9 


= e e qu cc O = 


496" P9L L09'1 


COL 9L4' 99 
P29 lIS'22 
cl2'BL6 89 
PESTSL6 ELO 
SPL PILL EEE 
LEZ' 2E8' BZ 
PoE" ISP EB 
c94 EBE TES 
EV9'Z0S'9 
L8t" 108" 02 
OLL" ZL6 PS 
L2E" 6BP" dl 
[LS 1€0" 61 
669'€60' EL 
SL.5'980'8 
BES 566" 01 
826'082'01 
L6L CS bl 
606" 01L2'LZ 
99€ 0959 € 
ELO St 4 
054520" Sc 


eSueiqo) 


Z2L0'2917 658 BPL' 282" 94" 2 
982" 49S' LbE SPE"S9L" LBZ 
091'890'599 4067655" Lbi 

“|PLP' 096'9L6'B |ZPL' L6P' LZb'Z 

ILOEESL'GOIE |66L'28S'PLL'E 
0£6' 688'ZLL EBE" LZE' GSE 
PE6' 9LS'B90' | |986'EBEEES 
EP9 289" ELP 820" 0Z1L'SLE 
£06' LOL'BLL LEG" 095" 0b 
818" LZL' 0L LPL' 920" €9 
S40' 059" +09 8EL' OLE“ OLB 
60bP"ELS'ZGE C60 EE" B6L 
SPL" 060" EbL 50" 622'49 
ESOLSL'LZL 219'8/5'9€L 
EbL 61876 929" pb9'B 
P90" b6S" EL LEO" EEZ' Lb 
|G60' 668" 86€ 96b'GP8' 89 
O8€' 06€' 9GL 290'895' 98 
EZ0'SGL9" 6d 06" 615'/96'1 
6€0' L59'8S 899" 284" 69 
069'69t'801 OLO'09p" ELZ 
SEZ'B9b'B6L S0t'096'€9 

0861 
opIes 


.. 


WW101 


op 


PMI Mm A: 
TM ESTRITA. 


SOdVISI NO SIAVAINN 


(Sp 1 e e a o e e e mm 


B29"0b2"25P"BL|8PS bap Cop da] 


[ns Op apuras OLY 

eupJe329 PJUeS 
RURAPA 
oined ORS 
OJL9UPP AP OLY 
OjUueS 0J1LJLdSI 
SLPJ99 SPULH 
PLueg 
adtbuas 
seobely 
oInqueusad 
PQLRAPY 
apueaus OLY 
PA4PII 
INetd 
OPyUB4RW 
BJed 
SPuUOoZzeuwy 
[Ns op ossoJ4g 07eW 
OSSOJ9 072W 
seLOS 
[eJ9P9J 0OIL4ISLA 


sonsrido) 


“ 


ta à. Ts. La 0014 ,950. a 
têd. rsE MACA. EL. 
ROS. STR.E RE ngo E 
$ jace E Ra 
igta.a i Paso DRT, <BR. e: ue 


. ! o A N x 
EIS. Bra SEO 1 by ; r « 
.. e + f » Pi 
) | IAG FT. É ; é 
K eva Ti “pi = Ba. £e0 i | 
IATA TED,.Y , | 
1 o % ai? 
aRa, Sta SE; 29+.! | 
! FIT BOA. dE RI. Sir. Re ] 
1 a R - - 
Gere Lim, ITED: » 
À Ê Y Ó av ; 
Aga, 0%S. FS ISO. CAE. & 
| OT. RIP. SE IRSE. TRF. ES . 
Spa. 215,61 TES SEO !s | 
“e os ” =" fio 
3 17 NX 4.861 ct bol. trt PT 
nelcar ger. ta! p$ê.2ro 
» 4 : TAS 1 p A ” 
RO e, OSS $ JBRB, NTE ns ' [OB E: To 
o e ad q ,f do . » F 
it | 805 DEA . Pe a Ra Atã, a ; ] 
kg nin ii “ - ” : 
4 , 
SE 0ES. o» BE. gre. Tec LADO -DDI. 404,1 1552.6) 
ted quo rice dei ae et ear e e 0 e ua a 
S 
L 
R 
o 
1 
“ 
+ > s 
A E VE e SS sr =" .<.e--. 


É 
> 


GRÁFICOS 


ESG MLS Opouas.i> 


DOE ácido ão E 2 SARA, ORAS O F ah %o ng. 


- de À E Ei o pao 


us ii a gi Dentro DS rá do 2 o E sm 


re una 


da 8261 E Lo 
00€ 
- 0001 
| 
00S1 
000 & 
é 
: 008% 


SoQUI!q BIO Wa 
T86T1/22,61 OPousg ou oeónj0ng - SI LNIHHOOD SvLIIDIH 
SE RR EEE RE EEE EGP DEDE DEE EE DEE E EE EEE EEE E E EEE EEE ESET EEE SEE PE TIP EE EEE EE EEE IEEE EE ESTE EE SE ESET, 
OUJSJU| 9/OJJUOD 9P [BIJU9D -PUPJ9JDOS 


OjuauplouP|d OP BBj9J00S | 


s 


% OO'00L - 968 PSZT 
tezoL 


% EL'SP - 920 LEO 
OANISXI J9POd 


% PL'6L - S99 EP 
SOIIMUNA 9 [2:9P94 OUNSI]' SOPeISI E eIDUGIAjSUEI| 


% 66'0L - PLB'ZPZ 
oBun ep sigo soBieou3 


% 6T'6 - SZS'60€ 
oBIuM ep soueIDUGpiAdig soBIedu3 


% 6€'L - 625 99 
oBiurn ep soxeoueui; sobieou3 


% 66'b - SOG'ZLU 
OJUSUNAJONUSSOA SP [BUOlEN Opuna 


% 080 - LOLBL 
OUPGUN OJUSUHAOAUSSAG OP OlOdy ap jeuoldeN opuna 


% LB'O — OpT'BL 
ongeistbo7 J9pod 


% 98'0 - LhE'6L 
ouehIpnp Jepod 


, 


TE 
do 45 E E 

. 
x 

y » 


soouIa g1O ua | 
T86T - sleuonIpy sopa 2 OJUSUIBHIO - VaVZNVIS VSadSaA 


OUJSJU| SJOJUOS 9p [BJU9D - PUPJ94D9S 
Ojueuwerloup|d Op PUR]9409S 


VONSNdIH VAO VIDNIAISIHA 


% WI 
TS6T - seolboy se opunbas - yvavavoaIdHv vLIIdIH 


OUJSJU| 9/0JJUOD 9P |[BIJU9D -BUP]9IIOS 
Queuwepleueld ºP PlJPJ9499S 
vONaNdIS VOA VIDNIAISIHA 


= 


mt 


ta 


A 00G 


T86T/L46T Opou9d ou opóniong - visyINaIsL VLIIDIA 


OUJSJU| 9JONJUOD OP [BIJUSO BIRJS409S 


Ojuewelaur|d Pp BPJ9JOS | 


0861 HH 


————————————————————o————————— 


9091 


00F 


VavavoaIdav vLIIdIS 


— VONBNdIH VA VIONIAIS: 


3Hd 
e 


$ 


o e 


= ai tpci ci fome e 
Dn E a TO AE de 


7 001 06 os OL 09 og or 0£ os ot o 
tuo 1 07583 
q rs ppm 


) wo 
TS6T -0232J9peJ ep epepiur 10d - VAVAVDaIHHV VLaDIS 


OUJSJU| 9JONUOD SP [EJUOD - LUPJOJDOS 
E — oqueaueloueld OP PUP]9J0OS 


= — e 
o = asa nha S - bh di = 


8461 nL6T E 
o RR, 


0 


seQuIta si uol! 


T86T/LL6T opolisd € ou ogóniona - IVINONIdS LV VLIIdaIS 


EEE SS E SS SE O SETE TD DES TODD RE VE DSEPER 
ouuoju| SJONUOD SP [euSo-BuBjSIOS 


ojuewefouela ap PuUBJ9JD0S 


“vanan AIH va IONACISIHA 


aaa o. AG Dm A e em Rc O 7 À O E 2. ML A De A o ie ie 0 


o ER, A E ca a 


“ 


ra amas 


T86T/,46T OPOU9dJ OU OLôNI0AI “TVIHISNANI VLIIDIN 
SS SS SS SL ED TT TT 
OUJSJU| 9JONUOS OP [ENJUSD-BUB]9100S 


ojusuweloueld 9P BUBjSJS | 
sBi= A=Fi- 


E Eee 


- 


se 


e 
usa 
E 
= 


- OQ 


091 


00g 


SOOU! $10 WO 


T86T/LL6T OPOH9d OU OBÍNI0AI - SYSHIAIA SVLIIDIH 


E SEE SE ET SS SS EEE ESTE TT TT ESTE CASS SO E oa 
OUJSJU| 9JONUOD 9P [BAjUSD-PUR]9109S 


ojuaweloue|d ap PLB]O1DOS 
Sar 


"O 


- 0001 


a jejoL 00S1 


“Rs jeydeo op sesadsag 
E S91105 sesadsaa 


000% 


00S& 
SSQUIIa $10 WS | 


T86T/L26T 0BónoAg - VAVZITVIS VIHVINIINVÓHO VSIdSId 


| 
| 


+ 


% 00001 - DES FSTT SO 
(SEQUIG E US) IO! 


-- + 


a 
+ 


e PINGA bas o [PUCCA 


td 
o 


meme Enyuno & (UBE 


2o 
meme OUSUEI 


e 


% BZ PL 


I86I- seo5un4 0d - vavznvas VIHVININVÓHO VSadsaa 


OUIoju| PJONUOD OP [JUDO - BUBJOJDOS 


| es = Quuouwplour|d ap PUEjoJDOS 


y 


Bo io io 


var 


MATERIA EXTRAIDA 
DE FoNTES ÓFICIAIS 
DA ÁREA ECcONÔMICO-FINANCEIRA 


ti VP e q 
j 


«3 


E nd E 
“DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA DA UNIÃO (*) 


Ão encerrar o exercicio de PSEr, od responsabilida 
do Tesouro Nacional por titulos em circulação registrou um 
de Cn$3.087.930 milhões, sendo Cnr$1.965.986 milhões neta 
04 ao Sistema de Obrigações do Tesouro Nacional e de Cn$.. 
«101.944 milhões ao de Letras do Tesouro Nacional. Tal posí 

E arêsenta um acrescimo de Cn$2.239.545 milhões sobre a po 
de verigicada em 31 de dezembro de 1980 (Cn$848.385 milhões) 
1, 7% das estimativas do Produto Interno Bruto, conforme se 
fere do quadro a seguix 


Divida PúBLiCA MOBILIÁRIA INTERNA FEDERAL 


Responsabili- 


ê dade do Produto 

eriodo Tesouro Interno A/B 
ORTN+LTN+OTN Bruto $ 

(A) (B) 

1977 9,5 
1978 9,6 
1979 | 8,4 
1980 6,5 


0, 


E = as Eee = 2... ed ———.. cem — 


Reterido aumento da Divida representou um carrea 
nto Liquido de necursos para o Tesouro Nacional da ordem de 
01$805.365 milhões, nesuttantes de uma neceita de Cr$.......... 
A] 2.129.595 milhões, Gace a uma despesa de Cn$1.324.710 má - 
es, uma vez que o Sistema de Obrigações Reajustaveis do Tesou 
“Nacional canatizou tiquidamente cerca de Cr$423.417 milhões 

ita de Cn$711.127 milhões e despesa de Cr$287.710 milhoeslao pas 


Fonte: Banco Central do Brasil 
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DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA DA UNIAO (*) 
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| Ão encerrar o exercicio de 1981, a responsabitida 

do Tesouro Nacional por titulos em circulação registrou um 
de Cn$3.087.930 milhões, sendo Cn$1.985.986 milhões neta 
04 ao Sistema de Obrigações do Tesouro Nacional e de Cn. 
«101.944 milhões ao de Letras do Tesouro Nacional. Tal posí 
representa um acrescimo de Cn$2.239.545 milhões sobre a po 
ção verigicada em 31 de dezembro de 1980 (Cn$848.385 milhões] 
1,73% das estimativas do Produto Interno Bruto, conforme se 
gere do quadro a seguir 


Divida PúBLica MOBILIÁRIA INTERNA FEDERAL 


Responsabili- 


5 dade do Produto 

Periodo Tesouro Interno A/B 

ORTN+LTN+OTN Bruto t 

(A) (8) 

19/77 240.492 2.523. 101 9,5 
— 1978 357.850 3.729.798 9,6 
1979 - 521.528 6.239.402 8,4 
E 1980 848.385 13.104.285 | 6,5 
— 1981 3.087.930 26.440.648 11,7 
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Regerido aumento da Divida representou um carrea 
ento Liquido de necursos para o Tesouro Nacional da ordem de 
n$805.365 milhões, nesuttantes de uma receita de Cn$.......... 
n$2.129.595 milhões, gGace a uma despesa de Cr$1.324.710 má - 
hões, uma vez que o Sistema de Obrigações Reajustáveis do Tesou 
O Nacional canatizou Liquidamente cerca de Cr$423.417 milhoes (ne- 
eita de Cn$711.127 milhões e despesa de Cn$287.710 milhoeslao pas 


Fonte: Banco Central do Brasil 
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que o Sistema de Letras do Tesouro carreou Ca$381.964 mi- 
bes Ineceita de Cn$1.418.468 milhões e despesa de Ca$ 
$1.036.500 milhões). 


RECURSOS LIQUIDOS PARA O TESOURO 


| = O ESSE E doado r mil n0€ 
É 1977 | 3.994 18.142 22.136 
1978 ! -6.178 15.537 9.359 
1979 -1.304 e 2,134 -4.037 
1980 119.836 --80.000 + 39.836 
1981 423.417 381.968 805.385 
CO E 
A 
pá Observa-se assim um desempenho bastante satisgato 


No da Divida Publica Interna Mobitiania da União como um todo, 

não 40 pelo consideravel acrescimo de satdo obtido sobre o exer 

cicio anterior (Cn$805.385 milhoes em 1981 contra Cn$39,836 mi- 

thões no exercicio de 1980) como também peto gato de tanto o 

Sistema de ORTN como de LTN terem sido bastante superavitânrios 
em 1981, o que não ocorreu no exercicio de 1980, quando o sal- 

| do Liquido de operações com LTN acusou degicit no valor de 
Cn$80.000 milhões. Tal nesuttado é particularmente importante, 
uma vez que neglete o canneamento de expressavo montante de ne- 
Cursos não ingLacionarios para os cofres públicos ao tempo em 
que contribui para uma menor expansão dos meios de pagamento , 
consoante o curso restritivo da politica monetaria levada a efger 
£o no ano passado. 


A subscrição bruta de ORTN, incluindo âgios, atín 
| giu o montante de Cn$673.667 milhões, dos quais Cr$596.2]7 ma 
| Lhões (88,5%) o 4onam de natureza votuntaria (Cr$465.464 milhões 
| por víc do sistema de ogertas púbticas e Cn$130.753 milhoes através do 


e 


6 metes o 
É: s” Ri 


e Sm Sa SP E Ta 


dão sa 


-. 


nie, sato nosiiaho oa 
se A ay desmash 5 dá 


o asas zodiuot) gomos” RE 


oguo2a! 


nao 


o ] é 
pio Abre de e si MET a PP, 


+81 see.€, 


| A 


istema de permuta por necotocação) sendo a parceta restante 
RR ??.450 milhoes) provenientes de subscrições alternativas ao 
— pagamento de tributos (Cn$4 milhões), de natureza compulsória 
l lc» 2.009 milhões) e sob disposições especiais (Cn$75.437 milhões). 


E: O montante de subscrições de natureza voluntâria 


verificado em 1981] nepresenta um aumento de 155% sobre o mesmo 
volume subscrito no ano anterior (Cn$233.60] milhões) nesultan 
do, portanto, num aumento real bastante significativo na deman- 
por estes Titulos no período. Tal nesultado jã era espera 
do tanto por parte das autoridades monetâanrias como pelo paspaio 
mercado financeiro, tendo em vista que ainda persistiram as ex- 
* pectativas quanto a manutenção de indices etevados de correção 
"* monetânia para quase todo o ano passado. 


É A 
Ta 


A Assim & que, ja no inicio do ano, a divulgação do 
vator nominal das ORTNs para o mês de manço/81 (Cn$825,83), ne 
* presentando um incremento de 6,5% sobre o vaton do mês ante- 
“mion - 0 maior percentual jã ocorrido na correção monetâria  - 
Eanes ionou 0 interesse peta subscrição de ORTN, que a partir de 
“então se manteve alto durante quase todo o nesto do CXERCiCÃO , 
mesmo porque, em função da opção de resgate pela correção cam- 
 biat, permaneceu o consenso, no âmbito da comunidade financesha, 
“de que não haveria mudanças nadicaíis na política cambial, Gace 
à necessidade de captação de necursos externos para o equilibrio 
"do Batanço de Pagamentos. Dessa gonrma, embora o Índice de con- 
- neção monetaria aplicado às ORTNS negistrasse continua queda du 
rante os outros meses do ano, tal decrescimo goéi | extremamente 
suave, porquanto o índice de neajuste para o mês de dezembro 404 
da ondem de 5,5% - o mais baixo desde março - fazendo com que 
a taxa acumulada de correção monetâaria no exercicio totalizasse 
| 95,574 e a conneção cambial, das ORTHs de 5 anos, 94,16% no mes 
mo período, gGace a uma evolução do indice geral de preços - dis 
| ponibitidade interna de 95,2%, o que sem dúvida representa ta- 
| 1980, quan 
do a correção monetaria e cambial atingiram, respectivamente |, 
50,78% e 56,723, Gace a um acréscimo de 110,25% no IGP-DI. 


| xas bem mais neatistas do que as ocorridas no ano de 
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À grande procura petas ORTN no mercado propiciou 
tito “ainda superior ao alcançado no ano anterior relativamente 

s ogentas publicas destinadas ao giro da Divida [permuta por 
cotocação), uma vez que a neapticação dos papéis venciveis em 
s81 toi da ondem de 82%,ao passo que em 1980 tora de cerca de 
78%, congorme se observa no quadro a seguir: 


a 


SUBSCRIÇÃO VOLUNTÁRIA DE OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 
DO TESOURO NACIONAL 


Cr$ milhões 


Ofertas TOTAL 
Publicas ibógetar E; D=A+C 
(B) 

16.478 47 7.69] 

- 18:385- 72 13.253 
18.500-. 23.638 74 36.019 
138.829 RES esti 78 233.601 
465.464 159.931 82 596.217 


A manutenção, atraves da portaria nº 167, de 10 
Edo julho de 1981, do Ministro da Fazenda, da ctausuta de nesga 
“a pelos coeficientes de correção cambial exclusivamente | para 
as Obrigações de prazo de 5 anos, congorme estabeteceu a Ponta 
“ria nº 809, de 16 de outubro de 1979, também do Ministro da Fa- 
"zenda, atiada ao gato de a correção cambial ter sido superior a 
Correção monetanria durante o ano de 1960, reverteu completamen 
te a tendência verigicada no exercicio de 1979, quando se egeti 
"vou maior demanda por papéis de prazo mais curto nas ogertas pú 
“beicas. 


E , , 
? a Dessa gorma, observa-se claramente a inusitada 


- 
CXCORCA- 


| procura por papeis de prazo de 5 anos que ocorreu nos 
77,14, 


“cios de 1980 e 1981, nepresentada pelas participações de 
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13,6% netativamente ao total colocado. 


b 


SUBSCRIÇÃO VOLUNTÁRIA DE ORTN. 


Total 2 Anos 5 didi B, & 
(A) (8) é. , » 


7.69] 481 7 «210 6,2 93,8 
ErTA ger do 9.495 28,4 ss. Oi Gr 
36.134 21.418 14.716 59,8 40,7 

226.665 51.923 174.742 22,9 77,1 
595.814 157.365 438.449 26,4 73,6 
Quanto às Obrigações do Tesouro Nacional - Típo 


ão Reajustavel, cujas emissões especiais goram autorizadas pe 
o Decreto-Lei nº 1.343, de 1I-de setembro de 1974, como obje 
ivo de permitir o recebimento de creditos giscais que dependam 
| concessão de parcetamento ou de outras medidas especiais pre 
“váístas na tegistação tributaria, não houve, nos exercicios de 
z 950 e 1981, qualquer emissão da espécie, podendo a evolução da 
hesponsabitidade do Tesouro Nacional por estes titulos em cir- 
cutação ser verigicada peto quadro a seguir: 
4 OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL 
k Trpo NÃo REAJUSTÁVEL 
Cr$ milhoes 


- RE e =. Aa é 


Discriminação 1978 1979 1980 | 1981 

— MES 296 340 384 | 432 
“Valor Subscrito 261 266 | 266 | 267 
BENS Ea. 35 74 | 8 | 165 


Retativamente às Letras do Tesouro Nacional, seu 
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do em cincutação ao final de 1981 atingiu o montante de Cn$. 
99.000 milhões, representando um aumento nominal de 375% so- 
2 à posição de dezembro de 1980, congorme se verígica no qua 

a seguáir: 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
1981 


Cr$ milhoes 


Saldo em (B)/(A) 
Circulação Saldo em az 
(A) Circulação 


122.000 774.000 
93.500 | 862.000 | 360.500 "595.000, 57] 
40.000 244.000 40.000 244.000] 539 


636. 000 260.000 Wm3 


Foram efetuadas emissões da ordem de Cn$1.680.000 
ilhões dos quais Cn$892.920 milhões cotocados junto a institui 
g ões tinanceiras e Cn$967.080 milhões absorvidos pelo Banco Cen 
trat para sua carteira, a gim de habilitanr-se a reatizar ocpera- 
ções de mercado abento e repassar parte das LTN às empresas da 
ad inistraçãao gedenal indireta. 
Ê. O vator Líquido apurado na colocação de LTNs (Va- 
tor de gace menos desconto) se situou em Cn$1.4165. 468 milhões, 
sendo a despesa de nesgate da ordem de Cn$1.036.500 milhoes, pro 
porcionando, dessa forma, um superavit para o sistema de Letras 
| do Tesouro da ondem de Cn$381.968 milhões, o que reveta a  «n- 
tensa utitização destes papéis na execução das operações de mer 
cado abento no período. 


1 No que concerne às Letras do Tesouro Nacional Es 
de 16 de novembro d 


[2] 


ciais, autorizadas peta Lei nº 6.566, 
1978, que autorizou o Poder Exagurávo a promover a Liquidação do 
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| devedor remanescente de operações de PRA VE 57 do 
souro Nacional, inclusive de natureza cambial, neatizadas jun 
Banco do Brasil S.A., anteriormente à vigência da Lei nf 
595, de 31 de dezembro de 1964, a nesponsabilidade do Tesouro 
1 estes titutos, em 31 de dezembro de 1981, atingiu Cn$... 
«932 milhões assim distribuidos: 


Eat. 


= LTN Especiais 
- Val.Emitido 
- Juros 


Ea 


Discriminação 


E Impacto MONETÁRIO 


O impacto monetario das operações com LTN e ORTN 
o Longo do exercicio de 1981, apresentou um satdo contracíionts 
ta da ondem de Cn$551.603,5 milhões, resultante de retiradas com 
“binadas de Cn$66.809,7 milhões via Operações de Dívida Pública e 
Cn$484.793,8 milhões atraves das Operações de Mercado Aberto. Os 
A utos gederais tiveram participações semelhantes no impacto 
total, com as ORTNs contraindo Cn$262.106,9 milhoes e as LTHS, 
0n$289.496,6 milhões. 
O nesuttado de 1981, apesar de excepcional, pode 
Mia ter sido ainda mais significativo, não gosse a inieção de 
— Cn$35. 450,9 milhões, junto ao setor publico no ultimo trimestre 
“do ano, neduzíndo a sua retirada de Cn$112.8753,9 milhões,  atê 
E EE tenhro, para Cn$77.423,0 milhões ao ginat de dezembro/81. Em 
a compensação, o impacto monetario obtido junto ao setor privado, 
em 1981, atendeu sobejamente aos objetivos de política monetã 
ia que se mostrou idêntica à praticada no ano anterior. 
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Com netação aos Titulos Federais pode-se dizex que 
( distinto o interesse do mercado por estes ativos ao Longo 
jo ano. No primeiro semestre, predominaram as ORTN estimula - 
das peta expectativa de boa nentabitidade devido à substitui- 
cão da correção monetaria pregixada em favor da plena, ocorrida 
D) ginal de 1980. A cotocação Liquida, no 19 trimestre, de 
Cn$199.048,2 milhões destes atívos, contra Cn$77.779,5 milhões 
— das LTN, natígica esta preferência. 


Porem,a partir do 29 semestre as LTN tornaram-se 
mais atrativas não s0 gace às aberturas promovidas nas suas ta- 
xas de desconto, etevando a sua nentabitidade, como também em 
decorrência da redução dos Índices ingtacionânios e sua ingluên 
"cia na correção monetania das ORTN. Como resultado tivemos, de 
“julho a dezembro, uma absorção Liquida de LTN pelo sistema no 
"montante de Cn$211.717,1 milhões, contra Ch$63.058,7 das ORTN. 


do pelas operações de Mercado Abento e de Divida Pública, em 
E 1981, decorreu êm muito maior grau da atuação junto ao setor pri 
“vado que, tothido pelas Limitações quantitativas do credito € 
* pelo desaquecimento da economia, aplicou Liquidamente em Titu- 
"Los Federais o montante de Cn$474.180,5 milhões, representando 
86,03 do impacto total. 


r Pon sua vez, junto ao setor publico obteve-se um 
- nesuttado mais modesto, porem não menos expressivo, isto porque 
*evitou-se o ocorrido em anos anteriores, quando a contração exer 
Wecída no 19 semestre ena totalmente compensada pela tiquidez so 
 Ricitada ao tinal do ano. Em 1981, a obrigatoriedade  «mposta 
“peto Governo a CEF, de aplicar em titulos gGederais junto ao Ban 
co Central o excedente de captação de poupança, gez com que a 
“contração de necunsos junto ao Extramercado atcançasse Cr$... 
71.423,0 milhões, o que signáigicou 14,0% da retirada global. 


À movimentação de recursos através das Operações 
“de Mercado Aberto engtobando o setor público e o privado, regle 
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1, representando um giro (compra + vendas) de Cn$ 18.742.802 
thões, e nevetando um incremento real de 57,4% em netação a 
0. Pon sua vez, o nesultado Liquido obtido com este instry- 
to, ao negistranr uma contração de Cr$484.794 milhões, superou 
60, 0% , descontada a inftação, o satdo de 1980 [Ca$ 155.259 
thões). 


OPERAÇÕES COM TÍTULOS DA CARTEIRA DO BANCO CENTRAL 
ORTN E LTN 


cabeca a E Cr$ milhões 


| Compras Vendas Saldo Giro 
c Injeção (A) Retirada (B) (A-B) (A + B) 


169 322 3.155 - 2.833 - 3.477 
j sao = -S.tas 11.088 
8.587 - 3.543 13.63] 

25.427" | - 7.263 43.59] 

63.810 - 7.833 19.787 

115.465 - 11.750 219.180 

205.009 - 15.853 394.165 

266.707 - 70.371 463.104 

456.59] - 66.797 846.385 

679.349 - 94.186 1.264.512 

784.860 - 65.806 1.503.914 

3.126.891] - 155.259 6.098.523 


9,613.798 - 484.794 18:.742.802 
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PROGRAMAÇÃO E DESEMPENHO DE CAIXA DO TESOURO (*) 


A politica econômica fixada pelo Governo para 
961 604 estruturada de modo a se alcançar gradual eliminação 
as press0es inglacionarias e o equilibrio no Balanço de Paga 
entos, assegurando, entretanto, a manútenção de razoável ritmo 
je crescimento do produto, com vistas a manter um nível adequa 
o de emprego. 


E. Importante seria, entao, estabelecer um amplo con 
trote e perfeito entrosamento dos diversos instrumentos monetã 
tios, gáscais e cambiais. O disciplinamento do setor publico, 
U aves da integração entre o orçamento monetario, o orçamento 
isca e o orçamento das empresas estatais, como jã esboçado no 
exercicio de 1980, continuou a ser de fundamental importância 
para que as metas estabetecidas para 1981 gGossem alcançadas. 


Dentro desse contexto, novamente e em proporções 

ones, gonam incluidos no orçamento gáscal recursos para fa 
face ao serviço da divida publica interna, a cobertura de 
ispêndios com subsídios ainda indispensâveis na àrea de consu 
“mo, bem como de dotações para programas governamenta«s, tais co 
“mo “preços minimos, estoques negutadores etc, cabendo salientar 
"que, anteriormente, todos esses programas eram atendidos via oR 
 çamento monetanio, quase sempre com neglexos negativos na econo 
E: O Orçamento Geral da União goá elaborado em bases 
de gorma condi 


Ê 
Pausteras e com rigorosa contenção de dispêndios, 


zente, portanto, com as digicutdades conjunturars 
“mas permitindo que 0s compromissos assumidos anterco 
y 


exestentes, 


amente pu 


ss em ser neatíizados. 


É: A Programação Financeira do Tesouro Nacional para 


4 8) 9 ) 
O exercicio de 1981, deginida peto Decreto nº 85.565, de 29 di 


"dezembro de 1980, objetivou garantir a manutenção 


do CAESCAMRER 


| á ; ce . . 
a) Fonte: Comissão de Programação Financeira 
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s atividades públicas, respeitados os Limites exigidos pe 
“ça âreas da economia que sogrem as influências da drena 
n de recursos para a efetivação dos gastos públicos, 


E Atem disso, repetiu disposições administrativas 
| anos anteriores, que deveriam sex seguidas pelos Úngãos e ui 
istênios benegicianios dos recursos, dentre as quais a não uti 
ização dos recursos destinados a "Pessoal e Encargos Sociais” 
.om o compensação para credito a "Outros Custeios” e "Capital", 
em como a necessidade de se esgotanem. as dotações de "Outros 
usteios” e "Capital" como condição para a abertura de créditos 
uplementares com recursos da Reserva de Contingência. 


Â Tendo em vísta o determinado pelo Decreto-Les nº 
1.754/79, com"o objetivo de se neduzin gradualmente o montante 
de necursos onçamentânios com destinação especifica, a Comissão 
de Programação Financeira gicou responsavel, no corrente exerci 
ÃO, peta Liberação de uma parceta maior dor orçamento giscal. 


, Assim, g0ram Liberados os recursos determinados ox 
amentanriamente pelas gontes:- 00 - recursos ordinarios; e 29 - ne 


os do Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Para tanto, tornou-se necessario vedar a  distri 
buição daquetes recursos do Fundo Nacional? de Desenvolvimento 
gonte 29 - pelo Banco do Brasil S. A., gazendo com que etes per 


* manecessem na conta "Receita da União" atê sua tiberação, atra 


4 vês do mecanismo de cotas de despesa. 


Para assegurar resultados ginanceiros de acordo 
fo apartada a parceta de 


* com as detinições políticas adotadas, 
e "Ca 


"15% (quinze por cento) das dotações de "Outros Custeios” 
“pátat”, no Poder Executivo, e, considerada como despesa "A Pro 


* ghraman”. 
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Tesouro NacioNAL 
“OUTRAS DESPESAS CORRENTES" E “CAPITAL” 
(Exclusive Pessoal e Vinculações) 


ni o Em CrS 1.000 
; 

Programada Programar 

O sDencia DA REPÚBLICA 11.209.871 9.528.390 1.681.481 
"Gabinete da Pres.Republica 390.640 332.044 58.596 
“Gab. Vice-Pres.Republica .. 40.000 34.000 6.000 
'* Conselho Seg. Nacional... 1.974.600] 1.678.410 296.190 
'" Serv.Nac. Informações ..... ; 154.990 131.741 23.249 
- Estado Maior F.Armadas ... 283.161 240.687 42.474 
"Escola Superior de Guerra. 49.645 42.198 7.447 
Consult.Geral Republica .. 6.200 5.270 930 
“Dep.Adm.Serviço Publico .. 553.200 470.220 82.980 
Esc.Nac. Informações ...... 86.535 73.555 12.980 
Hosp.Forças Armadas ...... 214.900 182.665 32.235 
RR sas cc... 892.815 758.893 133.922 

' SEPLAN-Ent.Supervis. ..... 5.269.152 4.478.779 790.373 
CE EAR 592.100 * 503.285 88.815 
RNSECOM-Ent.Supervis. ...... 701.933 596.643 105.290 
“MINISTÉRIOS 241.663.206/205.413.725| 36.249,48] 
ERinSutica ............ 13.753.269| 11.690.279 2.062.990 
Agricultura ......... ee... 29.056.759|, 24.698.245 4.358.514 
Comunicações «o O 2.326.000 1.977.100 348.900 
Educação e Cultura ....... 19.580.392, 16.643 ted 2.937.059 
RR nnecensasco.. 17.766.476| 15.101.505 2.664.971 
RR Soccer. 9.407.284 7.996.191 1.411.093 
Industria e do Comércio ..| 14.277.931| 12.136 241 2.141.690 
O ansnsssec cesso 12.236.491| 10.401 017, 1.835.474 
Co PR 1.712.600 1.455 710, 256.890 
CO O AP 8.124.292 6.905 648| 1.218.644 
Minas e Energia .......... 10.846.800 9.219.780! 1.627.020 
Prev.Assistência Social ..| 22.417.050, 19.054 493. 3.362.557 
Relações Exteriores ...... 7.287.000 6.191.950) 1.093.050 
CA PAP 10.228.439 8.694 173) 1.534.266 
CT PR 2.799 840, 2.379 864, 419.976 
MNnSportes .............. 59.842.583|, 50.866.196 8.976.387 


37.930.962 


TOTAL 252.873.077/214.942.115] 
FA ER NE 


nº 6.867, de 3 


a e e 


| | FONTE: Comissão de Programação Financeira e Lei 
| de dezembro de 1980. 
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E «Da dos recursos financeiros regerentes à à despesa 
man”. 


EETRIE Er Ademais, com o intuito de evitar a ociosidade dos 
EA publicos, permaneceu a Limitação exigindo que o saldo 
ontas mantidas petos Ungãos e Ministênios no Banco do Bra- 
ts /A e na Caixa Econômica Federal não ultrapassasse a 104 
2 por cento) do montante da cota tiberada no mês anterior. 


RECURSOS 

A neceita egetiva do Tesouro Nacional, no exenci. 

to de 1981, totatizou Cn$2.261.969 milhoes, correspondendo a 

| crescimento hominal de 85,5% sobre os Cr$1.719.418 arrecada 
os em 1980 e 19,8% superior ao valor estimado no Orçamento. 


pur O quadro a seguir apresenta a discriminação desse 
empenho. 
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Tesouro NACIONAL 
RECEITA EFETIVA 

r$ milho 
a| PARTIC. & 
— E 198] 

“REC.TRIBUTARIA A+B 

| (A+B) 78,6) 81,2 
“A - IMPOSTOS 72,1| 75,9 

ss sumos. 25,2 | 28 
Prod. Industrializ.. 21,6 221 
ENDOPtação ecc... Toe] al 
Empórtação ........ 1,61: 0,5 
Energia Eletrica 2,2 20! 
4 REMRNTO mecacvccco 0,8 0,8 
Lub.Comb.e Adic. 4,2] 2,6 
Transp.Rodoviario.. 0,8 0,9 
Atrib.União nos Ter. - 0,1 
Operações Financ... 8,51 11,8 
B - TAXAS 6,51 5,3 
Melhoramentos Portos 1,2] 0,9 
Rodoviaria Unica 3,3 2,8 

Fisc.Teleconun. - - 
Cota de Previdencia 2,0 1,6 
2. OUTRAS RECEITAS* 21,4| 18,8 
3. RECURSOS (1+2) 261. 85,5/100,0/100,0 


FONTE: Banco Central do Brasil. 


| * Inclui Receitas a Classificar e Recursos em Transito. 


/ A receita tributânia, com uma soma de Cr$1.837.315 
milhões e nepresentando 81,2% do total de necursos arrecadados 
peto Tesouro Nacional, teve um crescimento nominal de 91,713 so 
bre 1980. Os necunsos ctassigicados como "Outras Recectas” so 
maram Cn$424.654 milhões, traduzindo um crescimento de 62,64. 


O Imposto de Renda, com um total de Cr$640.437 mi 


“Ahões, 404 a principal fonte de necursos do Tesouro 
no total de ingressos. O desdobra 


Nacional, 


com uma participação de 28,35 
mento do Imposto de Renda petos seus principais componentes tor 
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vidente que o recolhimento proveniente da arrecadação 
e é a maior parceta desse tributo. 


“ida Por outro tado, & de se notar que a arrecadação 


E fuposto de Renda das Pessoas Jurídicas Goi a que mais exes 
ceu, congorme o quadro a seguir: nao 


IMPOSTO DE RENDA 


Cr$ milhões 


a| PARTIC. & 
ao 


ER a mena = cias : é , 6,0 

27,0 

étido na Fonte ............. 202.413/425.763 66,5 
Retido na Fonte - Estados, DF 

RERMEINOS ...c............ 0,5 


TOTAL 


Banco do Brasil S.A. 
Exclui Restituições. 


306.981/640.432 COEN 100,0 


Cabe nessattan que os regenridos valores poderiam 
sen bem superiores, não gossem as restituições que totalizaram 
Cn$123.337 milhões, sendo C1$1.350 milhoes às pessoas jurídicas 
Cn$121.987 milhões às pessoas gísicas e que são abatidas no 
“proprio montante da arrecadação. 


VESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 


ea Cr$ milhoes 

CS mais 3 PED TT ES á l E 
ITENS 1980 | 1981 | af 

E pessoa Ei dica DO o mars 920 1.350 | 46,7 
Rama Fisita .2........... 58.398 121.987 | 108,9 
E» Em especie E Mais loga o o» 46.445 102.007 119,6 
DM es ensucssccirccccs 11.953 19.980 | 67,2 
TOTAL] 59. 918 | 123.337 | 107,9 


Banco do Brasil S.A. 
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O segundo imposto em importância para a neceita 
Risoçuo 604 o imposto sobre Produtos Industrializados, com 
a arrecadação de Cr$500.897 milhões, representando crescimen 
) nominal de 90,3% sobre 1980. Ressalte-se que indústria do 
mo contribuiu com Cn$223.973 milhões, com incremento de 
23,6% em netação a 1980, enquanto os demais produtos carrearam 
una 04 cofres publicos Cn$276.924 milhões, com apenas 69,9% de 
nescimento nominal. 


3 Da mesma gGorma que o imposto de renda, o valor ne 
erente a esse imposto poderia ser bem superior não 4ossem as 
estituíçõoes efetuadas aos cantribuintes e que alcançaram Ca$.. 
0n$90.315 milhoes, com uma variação nominal de 211,4% sobre os 
0n$29.001 milhoes nestituldos em 1980, negletindo as medidas 
adotadas com vistas ao nevigoramento do crédito-prêmio à expor 
tação. 

4 Merece especial negenrência o imposto sobre opera 
0es financeiras que canatizou para o Tesouro Nacional recursos 
ordem de Cn$266.045 milhões, signigicando aumento nominal de 
583 sobre 1980. 


Atraves dos impostos especiais - Energia  Elêtri 
Minerais, Lubrigicantes e Combustíveis - $ornam canalizados 
ingressos da ondem de Cn$137.267 milhões, merecendo destaque o 
imposto sobre Energia Eletrica que teve um aumento superior a 
“inflação, com expansão de 122,5%. 


ImpostTOS ESPECIAIS 


EIS Milhoes 


==> =—— "== + — no GRE 
| | Variação 
1980 | 1981 ; 
qe == ir a a 
Energia Eletrica ......... | 60.377 122,5 
DR aa dpi pos o | 17.543 | 88,4 
Lubrificantes e Combustíveis. | 59.347 | 15,8 
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O imposto de importação, com uma arrecadação de 
135. .283 milhoes, apresentou baixo crescimento (57,6%) em re 
ção ao ano de 1980. O comportamento desse tributo indica o 
nto da politica econômica do governo, ao se neduzirem as im 
ntações, com neglexos nos resultados favoráveis que vêm sendo 
rançados na balança comercial. 


| Cabe nessattar o Imposto de Exportação que regás 
hou queda em sua arrecadação em netação ao ano antenion(-35,8%) 
nto que se explica pelas diretrizes do governo, no sentido de 
irar a incidência do tributo para muitos produtos vendidos 
| mercado externo. é 

A 


1 a 


DESPESA 


q 
À despesa efetiva do Tesouro Nacional alcançou 


nto. 258.929 milhoes, superior em 19,6% a gixada na Lei de Meios 
“traduzindo um incremento de 85,6% sobre os Cn$1.217.383  má- 
hoes dispendídos em 1980. 


A despesa autorizada totalizou Cn$2.361.600  má- 
Lhões tendo permanecido, entretanto, Cn$102.671] milhoes a ordem 
dos benegiciarios no Banco do Brasil S/A (Cr$100.246 milhoes), 
. na Caixa Econômica Federal (Cn$2.425 milhoes). 


Tesouro NACIONAL 
DESPESA AUTORIZADA E DESPESA EFETIVA 


re qua e renas 54 Rh 
| Variação 
1980 | 1981 | , 
+ O O O ss sm mm 
Despesa Autorizada 1.275.305 | 2.361.600 | 85,2 
Recursos não Utilizados 57.922 102.671 | 77,3 
| 85,6 


Despesa de Caixa(A-B) 1.217.383 | 2.258.929 | 


| FONTE: Banco Central do Brasil 
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Das Libenrações de cotas, Cn$22.295 milhões (1,44) 
am nepassadas para efetivar pagamentos no exterior. Em vintu 
desvalorização do cruzeiro, nesse período, as despesas no 
terior consumiram Cn$5.353 milhões da dotação da "Reserva pa 
Diferença de Câmbio", fixada em Cnr$6.300 milhões. s 


” Do montante de necurnsos Liberados por cota no 
Zs, Cn$37.731 milhões (2,5%) gonam autorizados a gicar em de 
sito na Caixa Econômica Federal. Aproveitando a faculdade es 
betecida pelo Decreto-Lei nº 1.442/76, utilizaram-se dessas 
ansgenrências o Ministerio da Educação e Cultura [Cn$24.387 má 
004), o Ministênio da Saude (Cx$5.100 milhões) e o Ministênio 
Interior [Cr$940 milhões). 


| Em carater excepcional, foram realizadas transge 
incias para o Ministerio da Justiça (Cn$6.492 milhoes) e para 
SEPLAN-PR (Cn$812 milhões). 


O comportamento da Despesa Efetiva, segundo o con 
da utitização do gasto, comparativamente ao ano de 1980, 


seguinte: 
Tesouro NACIONAL 
DESPESA DE CAIXA 
Cr$ milhões 
=] EE cssdoos 158, e sem e T a... —— es 
Variação 
PTENS. (*) 1980 1981 | z 
Cotas de Despesas ......... “7s. 9 508.78] | 110,8 
istrib.Receita Vinculada .| 288.710 R 390.769 | 35,4 
“Fundos de Participação ..... 97.685 222.654 | 127,9 
Mestos a Pagar ............ 18.532 24.506 32,2 
CO RED 96.545 W2.219 | 16,2 
> | 
TOTAL ....11.217.383 2.258.929 | 85,6 
; FONTE: Banco Central do Brasil 
(*) Valores efetivos, i.e., sem levar em consideração os valo 


res que permaneciam em depósito ao final do exercício. 
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RESULTADO DE CAIXA 


Do confronto entre as contas de receita e despesa 
o Tesouro Nacional nesultou um superávit de Caixa de Cn$3,040 
Lhões. 


Tesouro NACIONAL 
RESULTADO DE CAIXA 


Cr$ milhões 


Variação 
z 
ço ni fiat 1.219.418 | 2.261.969 85,5 
E ad 0. 1.217.383 | 2.258.929 85,6 


No-tocante as operações ginanceiras, os necursos 
do Tesouro Nacional estavam assim alocados: 


ES: Tesouro NACIONAL 
RECURSOS LÍQUIDOS 


Cr$ Milhões 


FONTES DE RECURSOS 


372.745 
“Resultado da Execução Orçamentária AR RE so 
“Endividamento junto ao PRN ICO sasusadaso 
Divida Mobiliaria one serenas scr na an es 551 ++ 
— Depoósitos de Contribuintes ..... cce 
“Outras Epdraúões 2. ccccscccccccrcereses - 182 ço 
ERsURSOs LTQUIDOS 372 
“Junto às Autoridades Monetárias ......... as 


E! Junto à Caixa Econômica Federal co sentda 


] FONTE: Banco Central do Brastro 
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Durante todo o exercicio de 1981, o Tesouro atuou 
tensamente como um fator contracionista sobre a ogerta monetã 
t, permitindo que ao final do ano tivesse aumentado em cat... 
ensino 320 milhões os seus recursos junto às Autoridades Monetã 
as, principalmente em função da etevada colocação liquida de 
itutos gederais junto ao Púbbico (Cn$551.604 milhões). 


PROGRAMAS ESPECIAIS 
sê As Liberações de necursos aos Programas Especiais 
“(PIN e PROTERRA), no exercício de 1981, totalizaram Cn$48.513 
milhões, sendo Cn$30.595 milhões através do PIN e Cn$17.9]8 mi 
Lhoes atraves do PROTERRA. 


PROGRAMAS ESPECIAIS 
Cr$ milhões 


1981 Variação 
z 
30.595 42,1 
17.918 17,0 


— a 


O montante Liberado corresponde a 96,41% da dota 
* ção onrçamentania(Cn$50.330 milhoes) para 1981, tendo sido cana 
Lizados para o atendimento não so da programação regerente ao 
* corrente exercício mas, tambêm, de exercicios anteriores, tendo 
É em vista que a entrega desses recursos obedece as necessidades 
“efetivas de cada programa ou projeto, de acordo com os cronogra 


| mas apresentados. 


Sob a otica de Liberação por funções, a que mais 
| se destacou goi a de "Desenvolvimento Regional”, com Ca$40.737 
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Alhões, canatizados para a promoção do desenvolvimento econômi 
o e social de determinadas regiões carentes, com a Ginalidade 
integna-tas ao processo de desenvolvimento nacional. 


PROGRAMAS ESPECIAIS 
LIBERAÇÕES POR FUNÇÕES 


Cr$ milhões 


Ee = ET Ee 


FONTE DE RECURSOS 


PAN PROTERRA TOTAL 
FUNÇÕES E Pan PS e e» o 

Rgricultura ............... ss... - 1.598 1.598 
Desenvolvimento Regtondl =. ..24.. 24.262 15.970 40.232 
gude e Saneamento ............. 2. 322 - 2.322 
Assistencia e Previdencia ...... 135 - 135 
RR Ss sasasassscresccso 3.876 350 4.226 


TOTAL . | 30.595 | 17.918) 48,513 


= + — E ——toe—— — E - O ad — e mm mo 


FONTE: Comissão de Programação Financeira 


- 


Auível de programas ou projetos, o Programa de 
Irrigação do Nondeste goi o maior benegiciado, tendo sido con 
emptado com Cn$9.810 milhoes, transferidos integralmente do 
“PIN, nepresentando 20,2% do total Liberado. 


E, O POLONORDESTE vem a seguir,com Cr$9.665 milhões, 
—* provenientes de Cn$334 milhões do PIN e Cn$9.334 milhoes do 
 PROTERRA. Por sua vez ao POLAMAZÔNIA goram distribuidos CR$... 
— Cn$5.59] milhões, sendo Cn$5.09] milhoes do PINe Cr$500 milhoes 
“do PROTERRA. 

| Outros dois benegiciarios que merecem destaque 
“são o Projeto Sentanejo e o Programa de Recursos Hidricos 
Cn$2.167 milhões e Cn$2.400 milhoes, respectivamente. 


com 


Na distribuição dos recursos dos Programas Espe- 
ciais por Ministenrios,o maior benegiciado goi o do Interior, 
"que absorveu 54,3% (Cn$26.357 milhoes) das tiberações, 
“pelos da Agricultura (Cn$6.380 milhões) e dos Transportes 
* Cn$6.085 milhões) que necebenram, juntos, 29,8% das parcelas Lá- 


*beradas. 
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RESERVA ESPECIAL DO FUNDO ESPECIAL 


Atendendo Exposição de Motivos da SEPLAN-PR, o Se 
nor Presidente da Republica autorizou que se procedesse a abés 
ações, para o exercicio ginanceiro de 1981, no tocante à dis- 
tibuição dos necurnsos do Fundo Especial. 


Assim & que goi reduzido de 70 para 61,5 o percen 
MM os recursos do Funio Especial que deveria ser transgenrido 
04 tennitonios de Rondônia, Roraima e Amapã, bem como aos Esta 
los das Regiões Nonte e Nondeste e do Espirito Santo, Santa Ca- 
arina , Mato Grosso e Goias, segundo coeficientes de participa 


ão estabetecídos. 


Dessa maneira, o percentual a ser aplicado sobre 
s recursos do Fundo Especial, para a formação da Reserva Espe 
tal, que tem como ginalidade atender ao financiamento de proje 
“tos prionitanios de desenvolvimento, goi elevado de 30 para 
os. 


Como se observa no quadro a seguir, no exercicio 
“de 1981, 40% Liberado aos Estados e Tennitônrios o montante de 
Cn$7.627 milhões, equivatendo a 189,7% sobre os Cn$2.702 milhoes 
“Piberados em 1980, sendo este etevado crescimento reglexo da me 


ida anteriormente citada. 


4 RESERVA ESPECIAL DO FUNDO ESPECIAL 


Crs. milhoes 


PARTICIPAÇÃO 


1980 assi 


1,4 12,3 
54,0) 44,7 
17,1 7,4 
4,4 1,4 
23,1, 32,2 
| E E SERES ON E Es 
) 100,0! 100,0 


FONTE: Comissão de Programação Financeira 
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA (*) 


A gormulação e execução da política tributaria, 
em 1981, g0nam orientadas no sentido de apergeciçoar sua css 
ciência operacional, ao nivel de suas projeções regionais, e 
de asses840rar o Ministro da Fazenda na formulação da politica 
tributaria. 


Mereceu especial atenção, tambêm, o acompanhamen 
to e avaliação dos efeitos nesultantes dos atos Legais baixa 
dos no exercício precedente, cujo objetivo maior era contrá 
buir para a eliminação do deficit onçamentanio e favorecer o 
controte da balança comercial. 


No presente exercicio, como atos Legais de maior 
importância, destacam-se o Decreto nº 85.697/81, que deu se 
qluência a giLosogia implantada peto Decreto-Lei nº 1.686/79 que, 
entre outros, neduziu a zero as atiquotas de IPI de uma ampla 
gama de bens de consumo popular e o Decreto-Lein? 1.855/8],que 
etevou de 5% para 10% o adicional do Imposto de Renda aplica 
vel aos Lucros excedentes que sejam auferidos por instituições 
financeiras e empresas de arrendamento mercantil. 


MEDIDAS LIGADAS À REDISTRIBUIÇÃO PESSOAL DAS RENDAS 
Nesse campo, as medidas macs netevantes goram Lo 


“a Fonte: Secretaria da Receita Federal 
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| adas. na area do Imposto de Renda de Pessoa Fisica e Imposto 
Sobre Produtos Industrializados. 


“Antecipação da Correção da Tabela do Im 
“sobre o Trabalho posto de Renda na Fonte 


A aplicação da Tabeta de Fonte sobre os rendimen 
tos a trabalho, vigorante em 1981, vinha apresentando duas 
"distorções. 


De um Lado, gravava pesadamente esses nendimen 
! tos comprimindo por demais a renda disponivel dessa classe de 
contribuintes. De outro, projetava para 1982 problemas de caí 
xa para o governo, na medida em que acnescia  substancialmen 
te o volume monetanio de nestituíções desse exercicio. 


A vista disso, objetivando reduzir o impacto des 
sas distorções, Goi editada a Portaria n9 210, de 3 de  setem 
bro de 1981, antecipando para 19 de outubro de 1981 a atualiza 
ção dos vatores constantes da negerida tabela. 


Atêm disso, nessalte-se que o indice de atualiza 
“são de 1,90 devera possibilitar que, mesmo em 1982, uma ampla 
faixa de contribuintes passe a ter menores descontos em termos 
neais, principalmente devido a menor evolução dos reajustes sa 
Laniais, em decorrência da queda da taxa de inglação. 


| 
| 
| 


Melhoria da Progressividade do Imposto de Renda - Pessoa Física 


Através do Decreto-Lei nº 1.887, de 20 de  outu 
bro de 1981, gonam adotadas duas a 4 medidas na esgera 


do IRPF, de sonte a corrigáar distorções de caráter regressavo 


que impediam seu desempenho como instrumento redistribuidor de 
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tuais apticâveis sobre o imposto Liquido devido, para ecgcito 
de gozo do benegicio estabelecido pelo Decreto-Lei nº 157/67. 


» Ainda peto citado ato Legal jonam suprimidos a 
4 Legístação do imposto de nenda os abatimentos relativos a prê 
mios de seguro (de vida e de acidentes pessoais) e juros de di 
vidas pessoais, uma vez que estes abatimentos estavam favore 
cendo, em termos de nedução do imposto, os cstratos de nosiá 
mais elevada. 


De outro tado, objetivando aliviar a carga Gis 
cal das classes de menor renda, goram elevados para Cr$100 mit 
os Limites de juros pagos ao SFH pela aquisição da casa pró 
pría e de abatimento a titulo de aluguel. 


Benefício aos Mutuaários do SFH 


Atraves do Decreto-Lei n9 1.851, de 27 de janeí 
no de 1981, goi etevado de Cn$3.000,00 para Cn$4.464,00 o Limi 
Eie mínimo e mantido em Cn$7.800,00 o Limite maximo de ressarcá 
"mento, vita Imposto de Renda das Pessoas Físicas, de parte das 
: prestações oconrnídas com a aquisição de casa própria. 


A gáíxação de Limites, como se neconda, g04 neces 
* sãânria para que o percentual de 12% então estabelecido não víes 
É se a beneficiar netativamente mais os contribuintes de elevada 
classe de nendas. 

Agora, de gorma a permitir que apenas 0% contrá 


neo de menor renda sejam os reais benegiciarios da medida, 
0 governo houve por bem manter inalterado o limite maximo. 


em ca es 


Deve ser nessattado que o negerido incentavo tem 

*Gonte conteudo nedistributivista, possuindo certas caracteris 
* ticas de imposto de nenda negatívo pois, mesmo que o mutuarso 
nunca tenha sido contribuinte, & Lhe permitido receber contas 


"buição especifica do Estado. 


e investimentos incentivados, bem como diminuidos os percen 
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Redução a Zero da Alíquota do Imposto Sobre Prod 
Vizados de Bens de Consumo Popular acute IRC CRIA 


Em continuidade à gilosogia implantada através 
“do Decreto-Lei nº 1.686/79, que neatocou a carga tributânria do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados, transferindo o nus 
do imposto incidente sobre bens de consumo popular e matênias- 
"-priímas basicas para produtos de menor essenciatidade, goram 
baixados 04 Decretos numeros 85.697, de 4 de fevereiro de 1981, 
“e 86.155, de 26 de junho de 1981. 


MEDIDAS LIGADAS DO DESENVOLVIMENTO DE SETORES PRIORITARIOS 


Destacam-se nessa area os atos Legais destinados 


"| vas ao petroteo importado, à expansão da industria naval e de 
computadores eletronicos. 


Estímulo à Produção de Veículos Elétricos 


Pelo Decreto nº 85.948, de 28 de abril de 19581, 
| goi editada Nota Complementar de n9 87-5 à Tabela de Imposto 
Sobre Produtos Industriatizados, dispondo que os veiculos, quan 
do movídos por motor etetrico, têm sua atíquota reduzida para 
Zeho. 

| A medida visa a tornar víâvel a aquisição desses 
veículos, que se oferecem como promissora atternativa aos vei 
cultos movídos por derivados do petroteo. 


Estímulo ao Transporte Naval 


A gím de permitir à armação brasctesra condiçoes 


a gacíititar o desenvolvimento de fontes enengêticas alternaté . 
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de manter o atual nivel de participação da bandeira nacional é 
da ondem de 50%, na geração do total dos fretes decorrentes do 
nos40 intercâmbio comercial, foi editado o Decreto-Lei número 
1.856, de 10 de dezembro de 1981, autorizando o Sr.Ministro da 
Fazenda a conceder isenção de imposto de importação e sobre 
produtos industrializados, netativamente a navios especialtiza- 
dos, sem similar nacional, e desde que aprovado pela SUNAMAM, 


Estímulo a Produção Nacional de Petróleo 


Objetivando acelerar a produção interna de petrô 
Leo, a gim de se neduzir a dependência do suprimento externo, 
60í baixado o Decreto-Lei n9 1.578, de 23 de julho de 1981,pror 
nogando ate 31 de dezembro de 1983 os prazos para fruição dos 
benegicios instituídos pelo Decreto-Lei nº 1.703/79. 


Este ultimo, como se neconrda, entre outras medi 
das, dispensou do cumprimento das normas de similaridade a im 
portação de peças destinadas a utilização na Bacia de Campos e 
Plataforma Continental, de sonte a agilizar os trabalhos de 
produção petroltigera nessas areas. 


Estímulo à Utilização Industrial do Álcool Etílico  Hidratado 
“in Natura! 


Atraves do Decreto nº 86.340, de 02 de setembro 
“de 1981, Goi neduzída de 8% para zero a atiquota do Imposto so 
bre Produtos Industriatizados incidente sobre o alcool etílico 
hidratado "in natura”. 


A medida objetivou estimular o uso do regerido 
insumo em processos industriais de transformações quimicas,oge 
necendo-se, assim, como mais um efetivo substituto ao emprego 


de insumos derivados do petróteo. 
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Estímulo à Indústria de Equipamentos para Processamento de Dados 


Em 1972, quando ainda era nascente a indústria 
brasileira de equipamentos para processamento de dados, goi re 
“duzída para 103%, pelo Decreto nº 71.212, de 05 de outubro de 
1972, a atiquota do Imposto sobre Produtos Industrializados in 
“cidente sobre "computador etetrônico incluindo equipamento pe- 
“ nágenico". 

Aquete ato objetivou claramente impulsionar este 
tipo de industria, que envolve tecnologia altamente desenvolvi 
da, viabilizando sua consolidação ao Longo dos anos. O parel 
por eta desempenhado, dos mais importantes, é indispensável à 
economia nacional. Não s0 os denominados sistemas completos 
são hoje produzidos no país, como também os perigenricos e toda 
uma serie de componentes. 


Entretanto, no que tange à tributação destes pro 
dutos pelo IPI, constatava-se uma inconveniente desigualdade. 


Com egeito, a Posição 84.53.00.00 da Tabeta de 
Moiaência aprovada pelo Decreto nº 84.338, de 26 de dezembro 
de 1979 (TIP1I/79), apresentava para as unidades centrais de 
processamento (UCP), atiquotas de 10%, enquanto que todos os 
demais produtos deste Codigo eram tributados com 185. 


O Gato de tributan-se o principal com 10% e o 
secundânio com 18%, vinha causando serias distorções quando do 
fornecimento isotado de componentes, conforme Levantamentos rea 
tizados peta Secretaria de Informatica do Conselho de Seguran- 
ça Nacional, qrustrando os objetivos visados pelo Decreto nume 
no 71.212/72, cujas nazões ainda persistem. 


Ante o exposto, 604 editado o Decreto nº 86.175, 
de 02 de julho de 1981, neduzindo para 104% as atiíquotas dos de 


mais produtos da Posição 84.53.00.00, assim como daquelas ne- 


gerentes às Subposições 84.55.14.00, 92.12.07.00€ 92.12.08.00, 


diretamente vinculadas aos computadores eletronacos. 
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MEDIDAS LIGADAS AO EQUILIBRIO DA BALANÇA COMERCIAL 


Pon persistirem as razões que motivaram a edição 
do Decreto-Lei nº 1.334/74, que instituiu sobretaxas às tari- 
| das do imposto de importação, goi editado o Decreto-Lei número 
0 1.557, de 10 de fevereiro de 1981, pronrogando atê 31 de dezem 
“bro de 1982 os prazos de vigência dos Decretos-Leis números 
1.334/74 , 1.364/74 e 1.421/75. 


De outro Lado, como o objetivo de estimular as 
exportações de manufaturados, Goi nestabetecido, através da 
Pontanta n9 78, de 01 de abril de 1981, o crédito-prêmio a es 
" 4as operações, que havia sido suspenso pela Portaria n9960/79. 


] O negenido estimulo, gixado em 15% do vator FOB 
em cruzetros das vendas para o exterior, senã reduzido para 94 
"em 1982 e 3% atê 30 de junho de 1983, cecngorme disposto na Por 
“tania 89, de 08 de abril de 1981. 


Cumpre observar que esse incentivo não mais será 
“aproveitado contra debitos de IPI de operações internas, mas, 

sám, atraves de credito em conta corrente do gavorecíido,embonra 
o seu montante venha a ser deduzido da receita do Imposto so- 
“bre Produtos Industrializados. 


e 
t 


OUTRAS MEDIDAS DE APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLACAO TRIBUTÁRIA 


Destacam-se neste tópico as modificações da Le- 
" gistação tributaria, objetivando aperfeiçoar o sestema de m- 


posições. 
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Regulamentação da Distribuição do Imposto s 
Bens “e dra ç p Sobre Transmissão de 


Nesse campo cabe destacar o Decreto-Lei n01.852, 
de 27 de janeiro de 1981, que regulamentou a distribuição aos 
Municipios da parceta do Imposto sobre Transmissão de Bens Imô 
veis e de Direitos a eLes netatívos. a 


E Peto citado ato Legal, o produto da arrecadação 
— do tributo sera dividido em partes iguais entre o Estado e o 
Municipio em que se deu o gato gerador. 


Tal medida objetivou implementar a Emenda Constá 
tucional nº 17, de 2? de dezembro de 1980, que estabeleceu a 
participação dos Municipios em 50% do valor do imposto de trans 
missao. 


Eliminação de Distorções no Imposto Sobre Produtos Industrializados 
A edição do Decreto-Lei n9 1.686/79, e Decretos 
posteriores, que neatocaram a carga tributaria do TPI, transge 
natndo o onus do tributo dos bens de maior essencialidade para 
h aqueles considerados não tao essenciais ou de consumo caracte- 
PWnístico das ctasses de nenda mais favorecida, embora tenha con 
“tribuido para methonia da progressividade do imposto, vinha pro 
| vocando, em certos casos, descompassos ou desajustamentos nos 
| níveis de atiquotas de alguns produtos, se confrontados com 
"outros que experimentaram modificações em suas aliquotas. 


Diante disso, objetivando elidir essas distonr- 
| ções, goi editado o Decreto nº 86.509, de 27 de outubro de 
1981, que procurou ajustar as aliquotas,de sorte a evitar a 
“discriminação tiscal entre produtos concorrentes ou de iqual 
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“Aumento do Imposto de Renda das Instituições Financeiras 


Durante o exercício de 1981 a economia brasibei- 
— ha passou por uma desaceteração em seu crescimento econômico, 
que se fez sentir na maioria dos setores produtivos. As insti 
tuíções ginanceinas, entretanto, por força da política de ta- 
xas de juros destinada a estimutar a entrada de recursos ex- 
tennos vinham obtendo resultados substancialmente elevados em 
suas operações. 


Diante disso, e perante a necessidade de necunr- 
404 para gazenr face aos gastos do governo, goi editado o De- 
creto-Lei nº 1.885, de 29 de setembro de 1981, etevando de 54% 
para 10% o adicional do imposto de renda aplicâvel aos Lucros 
excedentes a Cn$46,5 milhoes, quando obtido pon instituições 4é 
nanceinas e empresas de arrendamento mercantil, e neduzida de 
3% para 1% a despesa opcional para constituição de provisão 
para fazer face a creditos de Liquidações duvidosas dessas pes 
4004 junídicas (Pontarias MF n9s 229/81 e 241/81). 


“Ajustes Diversos no Imposto de Renda 


Destaca-se neste item o Decreto-Lei nº 1.870, de 
6 de maio de 1981, que outorgou ao Ministro da Fazenda poder 


para dispensar a netençao do imposto de renda na fonte, se o 
vator a sex netido não exceder a Cn$1.000,00, objetivando a na 
cionatização administrativa e redução de custos operacionais 


na gerência dos tríbutos. 


Contempta ainda o citado ato Legal novas normas 
sobre a netenção do imposto de renda na gonte incidente sobre 
nendimentos de deposito a prazo gixo e a revogação do parágra 
go 59 do ant. 64 do Decreto-Lei nº 1.598/77, com redação dada 
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“pelo item 1X do ant. 10 do Decreto-Lei nº 1.730/79, que autori 
zava o Conselho Monetânio Nacional a conceder permissão para 
— compensação do prejuízo de uma pessoa jurídica com lucro eat 
de outra, do mesmo grupo, quando a medida gGosse de interesse 
da empresa nacional. 


Elevação das Alíquotas de IPI de Produtos Supérfluos 


Dando cumprimento ao disposto no ant. 19 da Lei 
n9 6.950, de 04 de novembro de 1981, 4oi editado o Decreto núme 
no 86.805, de 29 de dezembro de 1981, estabelecendo niveis su- 
pertores de tributação, peto Imposto sobre Produtos Industria 
tizados, a produtos de menor essencialidade. 


Os necursos adicionais da medida, estimados em 
cerca de Cn$17 bilhões em 1982, contribuirão para eliminar o 
deficit operacional da previdência social. 
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DESEMPENHO DA ECONOMIA (*) 


No aspecto conjuntural, a economia brasileira 
"“sogreu em 1981] talvez a mais fonte Limitação de desempenho das 
ultimas decadas. Embora as digicutdades crônicas e os desequi 
LXbrios não sejam novidade em nossa história econômica, nunca 
"o deficit em conta corrente do batanço de pagamentos atingiu 
a magnitude de 1980, cerca de 5,6% do Produto Interno Bruto 
(ou US$ 12,4 bilhões], constituindo-se na mdis grave seqleta da 
segunda crise do petroteo. Alem disso aceterou-se a inglação ' 
"ao final de 1980 e ao Longo dos primeiros meses de 1981, tambêm 
em grande parte consegllência do aumento do preço do petroteo e 
de outros produtos importados. 


À superação dessas digiculdades agigurou-se por 
“tanto imprescindível, sobretudo diante da napida deterioração das 
condições de solvência externa do Pais. Com vistas a essa 44 
* natídade procedeu-se então a importantes alterações na politá 
ca econômica. Ainda ao ginal de 1980 essas mudanças nas poli 
ticas monetania, gáscal e cambial visarama formação de um exce 
dente de produção para exportação, à contenção da: demanda — «un 
terna objetivando o controte das importações e o aumento da pou 
pança nacional como contrapartida a nedução da poupança exter- 
na no ginanciamento dos investimentos, em gace da necessidade 
. imperiosa de atenuar o ritmo de crescimento da divida externa, 
Foram contudo preservados, e mesmo ampliados, os recursos &á- 
nanceiros e os incentivos aos setores prioritânios - agricultu 
na, enengia, exportação e programas sociais. 


(*) Fonte: Instituto de Planejamento Econômico e Social-IPLAN 
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À Em consequência desse quadro adverso e da eleva 
- ção que se verificou nas taxas de juros,por contingência de sa 
tones externos, verificou-se desaceteração acentuada do compas - 
“40 da atividade econômica, especialmente da produção índias - 
E trial. 

No entanto, a combinação de critênios neatistas 
| para as correções monetarias e desvatorizações cambiais,ao ta- 
! do da Liberação das taxas de juros e-de políticas austeras de 
contenção da ogenta monetaria, permitiu atingir plenamente o ob 
jetivo estabetecido para o balanço de pagamentos. Não apenas 
goi etiminado o deficit comercial de quase US$ 3 bilhões regis 
trado em 1980 como Logrou-se obter em 198] um saldo de us$1,? 
bilhão. Assim, em que pese à etevação das despesas com juros - 
para cerca de US$ 8,7 bilhões - Goi possivel reduzir o degicit 
em transações correntes para US$ 10,6 bilhões, ou cerca de 4,44 
do Produto Interno Bruto, e elevar as neservas para US$ 7,5 bá 
Lhoes (contra US$ 6,9 bilhoes em gins de 1980). 


"A politica econômica voltada ao equilibrio das 
contas externas também permitiu ganhos signigicativos em termos 
de nedução das pressões inglacionarias. De taxas de aumento do 
Índice geral de preços da ondem de 120%, atê abril, goi possi 
vel passar para variações anuatizadas da ordem de 70 a 75%, ao 
tinal do ano, não obstante a gonte nealimentação inslacionâria 
derivada dos neajustes de satario, da taxa cambial, da correção 
monetâria e dos juros, alem dos aumentos necessânrios das tará- 
gas de serviços publicos. 


Vate destacar a contribuição da politica financed 
na do Governo como fator essencial à reversão da tendência in- 
gtLacionaria. Para tanto, procedeu-se co rigido controle dos gas 
tos públicos incluídos tanto no Orçamento da União como nos OR 
camentos Monetânio e das Empresas Estatais. Assim, quando do 
encerramento do exercicio ginanceiro de 1961, Cn$ 249 báilhoes 
de recursos orçamentarios do Tesouro goram transferidos às Au 


toridades Monetânias para a cobertura de gastos com 
Obteve-se,adicionalmente, cerca 


subsídios 


e encargos da Divida Publica. 
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de Cn$ 550 bilhões de recursos Líquidos através da cotocação 
de titulos da divida (LTN e ORTN) no mercado financeiro. Essas 
transferências neduzinam consideravelmente as pressões para 
emissão de moeda, o que permitiu encerrar o ano com  expaúsão 


* monetania de apenas 68,3% (base monetânria), para 95,2% de va- 


niação anual do Índice Geral de Preços (TGP-DI). 


Outro instrumento importante ao controle dos gas 
tos governamentais, bem como para o redirecionamento dos fundos 
publicos segundo as prioridades vigentes, goi o Orçamento das 
Empresas Estataís. Embora o dispêndio egetivo das empresas te 
nha superado em 26% o valor orçado para 1981, em grande parte 
por conta do aumento dos juros, do degicit da Previdência e de 
outras despesas correntes - notadamente satânios - goram eleva 
das signigicativamente as transferências da União às empresas, 
da previsão inicial de Cn$ 646 bilhões para Cr$ 916 bilhões. 


Esses nesultados 4oram acompanhados de vigoroso 
crescimento do setor agropecuaânio - em cerca de 8% - e da pro- 
dução de energia - somente em petroteo, crescimento de 18%  - 
atem do crescimento das exportações de produtos industrializa 
dos (cerca de 334). A política salarial de reajustes semes- 
“trais permitiu que 94,1% da poputação assatariada do Pais se 
benegiciasse de aumentos reais de remuneração (acima da ingla 
ção), garantindo dessa gorma aumento da participação dos tra- 
bathadonres na nenda nacional. 


POLÍTICA FISCAL 


Com o intuito de neequitibrar o balanço de paga 
mentos, a política giscal atuou no sentido de estimular as ex- 
portações, a captação de recursos externos € controlar as Am- 
portações. 

Para estimular as exportações, restabeleceu-se o 
extdito-prêmio do IPI; para estimutar a captação de - recursos 
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externos, neduziu-se o Imposto de Renda na remessa de juros « 
' «sentou-se do TOF os emprestimos efetuados com recursos extex 
nos; e para desestimular as importações, as atiquotas do Iupos 
to de Importação para um grande número de produtos goram menti 
das em níveis etevados; o TOF nas importações de bens e servi 


ços permaneceu em vigor e as importações das empresas estatais 
goram rigorosamente controladas. 


Como nesultado dessas medidas, bem como de outras 
“na ârea monetânria, crediticia e cambial, o exercicio de 198] 
se encerrou apresentando superavit na balanço comercial emetho 
nia na posição das neservas internacionais brasileiras. 


Visando a redução da ingtação, o Governo proce 
deu à observância de criterios mais rigorosos em sua politica 
tinanceira, notadamente ao controle mais rigido dos gastos pú- 
bLicos a nível do Orçamento da União e do Orçamento Monetânio. 


Qutro instrumento utilizado para o controle dos. 
gastos publicos, bem como para a destinação de recursos segun 
do as prioridades vigentes, goi o Orçamento das Empresas Esta 
tais. 

As maiores digerenças entre dispêndios  egetiva 
dos e onçados ocorreram nos setores energético, siderúngico, 
transportes e no Sistema Previdenciânio, cujos gastos em con- 
junto nepresentaram quase 80% do dispêndio total das Empresas 
Estatais em 1981. 


A necessidade de manter os investimentos nos pro 
gramas de substituição de importações 404 a causa basica do au 
mento dos gastos do setor enengetico. Nos setores siderungico 
e de transportes, decorreu da exigência técnica de concluir 
obras jã iniciadas. Alim dessas causas, o aumento dos juros ex 
ternos e internos e os reajustes salariais contribuiram para 
que 0s gastos com encargos ginancesros e com pessoal aumentas 


sem signigicativamente. 


No caso do Sistema Previdenciânrio, em que O dis 


pêndio egetivo goi 40% superior ao onçado,a principal causa des 
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“4a diferença goi o aumento de quase Cr$ 400 bilhões do custeio 


dos varios benegicios oferecidos peta instituição, como pen- 


O signigicado social de tais encargos exigiu 
que o Governo Federal aumentasse também a sua participação atxa 
ves da destinação de recursos orçamentânrios suplementares ao 
INPS. Desse modo, enquanto o Onçamento da União previa trans 
terências de Cr$ 646 bilhões para as Empresas Estatais, esta 
cifra subiu para Cr$ 916 bilhões quando do encerramento do exex 
cicio de 1981. E 


Outra medida netevante na politica giscal Goá O 
aumento das transferências federais aos Estados e Municipios, 


'* aumentando assim a autonomia financeira desses niveis de Gover 


no, bem como atendendo ao principio de eqllidade na distribuição 
dos necursos tributanrios. 


Assim, com a Emenda Constitucional nº 17, de 02. 
de dezembro de .1980, a participação dos Estados e Municipios na 
necetta do Imposto de Renda e do TPI aumentou quatro pontos pex 
centuaíis de Gorma gradativa, passando, de 20% em 1980 para 74% 
em 1984. 


Finalmente, Gonam adotadas outras medidas imple 
mentadas atraves da Legistação tributaria visando ao desenvol 
vimento de setores prionitânios, bem como à maior justiça so- 
cial da estrutura gáscal do Pais. 


Como nesuttado das medidas mais relevantes toma 
das nas areas tributaria e orçamentâania, em 198), encerrou-se 
o exercicio com uma receita de Cn$2.262 bilhões e uma despesa 
etetiva de Cn$2.259 bilhões, apresentando assim a execução on- 
camentaria do Tesouro Nacional um superâvit de caixa de Cr$ 3 
bilhoes. 
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POLITICA MONETÁRIA 


À politica monetâaria executada em 1981 Goi cpndu 
zida de modo a conter a expansão da ogenta de moeda em niveis 
compativeis com os objetivos de neequitibrio das contas extex 
nas e combate a inflação. 3 


Nesse sentido, o Orçamento Monetânrio goi elabora 
do com base na previsão de crescimento dos meios de pagamento 
em 50% e na Limitação em 50% da expansão dos empréstimos do Ban 
co do Brasil aos setores publico e privado, bem como às demais 
instituições ogiciais e privadas. 


A distribuição do credito por setores da ativida 
de econômica evidenciou a continuidade da ênfase dada pelo Go 
verno Federal as areas consideradas prionritârias. Assim, ok 
programado para o setor exportador, com vistas ao equilibrio 
da batanço comercial, incremento de Cr$ 322 bilhões, enquanto 
ao setor nunal goi destinado acrescimo previsto em Cr$464 bá- 
Lhoes, destacando-se o custeio agricola com crescimento progra 
mado de Cn$206 bilhões. 


A gim de viabilizar essas metas, goram adotadas 
algumas medidas a nivel operacional, destinadas a aumentar a cgi 
ciência dos instrumentos de politica monetâria, e outras medi 
das de canater estrutural, visando a eliminar distorções na 
ação das Autoridades Monetanias. 


No primeiro caso, as principais medidas goram: 


instituição de limites quantitativos de credi 
to para os bancos comerciais, de investimento 
e financeiras, excetuando-se apenas as opera 
ções lastreadas com recursos externos € as 
realizadas com repasses de recursos oficiais; 


liberação das taxas de juros das operações ati 
vas dos bancos comerciais e dos bancos de tn- 
vestimentos, excluídas as operações típicas 
de credito rural, as de repasses de recursos 
externos oficiais e as demais operações sujeí 
tas a regulamentação específica; 
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aplicação de Índices mais realistas à corre 
ção monetaria das ORT'is, o que permitiu a cap 
tação substancial de recursos financeiros atra 
ves de títulos federais; = 


alteração das normas sobre negociação de tTtu 
los de renda fixa do mercado de capitais, as 
quais passaram a ser realizadas com base em 
LTN e ORTN. Alem disso, ampliaram-se os 1imi 
tes operacionais dos bancos comerciais e de 
investimentos, entre outros. Tais medidas se 


constituíram nos principais fatores para [o] 
cre bei do mercado de títulos públicos fe 
erais. É 


As medidas de carater estrutural objetivaram so 
bretudo a nedução dos subsídios ao credito e a inclusão no Oa- 
camento da União dos encargos negerentes ao serviço da divida 
publica interna e à cobertura de dispêndios com subsídios, bem 
como dotações para programas como os de preços minimos e de es 
toques negutadores, antes neatizados parcialmente através do 
Onçamento Monetanko. 


“Como decorrência das politicas adotadas, manteve- 
-se o crescimento dos agregados monetânrios em nitmo compativel 
com 04 objetivos traçados pelo Governo. Com efeito, a 4 inme 
execução da política monetânia limitou a expansão dos meios de 
pagamento a 72% ao final de dezembro, muito ingerior,portanto, 
ã taxa de intgtação (95,2%), embora tenha superado a expansão 


prevista na programação monetâria (508). 


Como nesuttado em grande parte desse comportamen 
to iniciou-se à neversão do processo inglacionârio a partir de 
maio de 1981. A partir dai,obsenvou-se queda sistemática da 
variação em 12 meses do Índice Geral de Preços, reduzindo-se de 
120,6% em abril para 95,2% em dezembro. 

Esses ganhos poderiam ter sido, de fato, ma«s ex 
pressivos,não estivessem presentes em grande tn Eenaraado fato 
nes de neatimentação. Tsso goí observado na propria varcação 
dos preços: nos últimos meses do ano de 1981, notou-se elevada 
nesistência a queda das taxas de aumento dos preços industria«s 
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e uma etevação acentuada dos preços administrados, principal 
mente das taritgas de serviços públicos, devido & política de 
repassar a es4es preços o aumento integral de custos verídica 
dos no passado. Ja os preços Livremente determinados pelo nes 
cado, como os dos produtos agricolas, apresentaram comportamen 
£o mais satisgatorio, sendo os maiores responsáveis peto dectZ 
nio da taxa de inflação. :; 


Ão final do ano, foram estabelecidas novas e Am 
portantes medidas que deverão Gacíilitar a condução da política 
monetaria em 1982, destacando-se o aumento de contribuição de 
empregados e empregadores para a previdência social e o onrça- 
mento nesinritivo das empresas estatais, assim como a necotoca 
ção da emissão de títulos publicos como instrumento residual 
de viabilização das medidas monetârias e não como fator decisi 
vo. 


Dentre as outras medidas que Gacilitarnão ainda 
mais a condução da politica monetaria merecem destaque as se— 


guintes: 


a aprovação do Orçamento Monetário em dezem- 
bro, o que evidencia a preocupação do Governo 
em deixar claramente definidas, com a necessa 
ria antecedencia, as diretrizes da Política 
Monetária e creditícia a serem seguidas em 
1982; 


o estabelecimento de novos limites do adianta 
mento para os emprêstimos rurais e agroíndus 
triais, de sorte a atenuar as pressoes infla 
cionarias decorrentes do creditô subsidiado 
Foi, porem, preservado o tratamento favorecido 
ao miniprodutor e pequeno produtor rural, pos 
sibilitando-lhes a obtenção de credito para 
cobertura integral das despesas de custeto ou 
de investimento a realizar; 


a criação do Certificado do Deposito Interban 
cârio com a finalidade de aperfeiçoar o atual 
sistema de intercambio de liquidez entre os 
bancos e o aumento da eficiencia do sistema fi 


nanceiro; 


manutenção de limites quantitativos de credito 
para os bancos comerciais, de investimento e 
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financeiras, excetuando-se apenas as opera- 
ções lastreadas com recursos externos e as 
realizadas com repasses de recursos oficiajs; 


manutenção da política de redução de subsT- 
dios diretos em qe e, em particular, con- 
tinuidade da política de preços dos derivados 
de petroleo e do trigo, que reflitam de mane1 
ra mais fiel a evolução dos custos de produ- 
ção; 


eliminação de limite quantitativo prêvio Es 
operações ativas do Banco Nacional de Habita 
ção, Caixa Econômica Federal, Banco do Nordes 
te do Brasil, Banco-da Amazônia e Banco Nacio 
nal de Credito Cooperativo, tendo em vista O 
carater marcadamente social de suas ativida- 
des; 


prosseguimento da política de integração en- 
tre os orçamentos fiscal e monetário, visando 
à absorção gradativa, pelo primeiro, dos de- 
sembolsos que lhe são prôprios,mas que vinham 
sendo cobertos por expansão da base moneta-. 
ria; 


PoLTÍTICA CREDITÍCIA 


A absoluta prioridade concedida aos setores ex- 
portador,agrícota e enengetico continuou consubstanciada na 
assistência crediticia promovida pelas instituições Ginancei- 
nas a essas atividades. 


A atuação da politica de credito rural orientou- 
-4e fundamentalmente para elevar a produção de alimentos e ex 
pandir as àreas destinadas à geração de energia a partir de 
tontes nenovaveis. Nesse sentido, gonram adotadas, em 1951, as 
seguintes providências principais: 


manutenção do conceito de “conta em aberto" a 
Orçamento Monetario para as operações e 
custeio agrícola e comercialização de produ 
tos amparados pela politica de garantia de 
preços mínimos; 
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preços mínimos compensadores e, no caso da 
safra 1981/1982, com correção correspondente 
à variação do Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor entre o período de fixação e * q 


mês inicial de colheita dos produtos conside 
rados; pe 


elevação de 20% para 25% sobre os depósitos 
líquidos do limite mínimo obrigatôrio que as 
instituições financeiras integrantes do Sis- 
tema Nacional de Credito Rural deverão cana 
lizar para as aplicações em crédito rural 7 
com o objetivo de aumentar o aporte de recur 
sos ao setor. E 


dotação, no Orçamento Monetário, de recursos 
para o credito rural, envolvendo expansão 
maior do que a atribuída ao conjunto das ope 
rações das Autoridades Monetárias. 


ALem disso, a interiorização da rede de agências, 
a instatação de postos avançados de Credito Rural e de unida- 
des de necebimento de proposta constituíram gator relevante pa 
na ampliar a assistência financeira à agropecuaria, Guncionan 
do, ademais, como importante instrumento de democratização do 
credito, por facilitar o acesso dos pequenos e médios produto 
nes a gontes institucionais de ginanciamento. 


As operações neatizadas pelas Autoridades Monetã 
nias junto ao setor nural alcançaram o gluxo de Cn$539 bilhoes, 
o que nepresentou um incremento de 68,9% em netaçaão ao saldo ne 
gistrado em 31 de dezembro de 1980. 


As operações de custeio agricota no Banco do Bra 
sá£ indicaram, em dezembro, satdo de Cr$ 490 bilhoes,com «ncre 
mento de 88,9%. Esse comportamento resultou da prioridade con 
cedida à neatização desses ginanciamentos destinados ao plan- 
tio, tratos culttunaíis e colheita, mostrando cabalmente o apo«o 
oticial ao desenvolvimento da agricultura. 

A potítica de credito às exportações ortentou-se 
principalmente para o estimulo aos manugaturados e semimanuda 
turados. Nesse sentido, o Fundo de Financiamento a Exportação 
(FINEX) registrou, ao ginal de 1981, 0 satdo de Cr$185. bilhoes, 
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contra Cn$96 bilhões no exercício anterior, ou seja, um incae 
mento da ondem de 92,5%. Os Ginanciamentos destinados à pao 
dução e comercialização de manufaturados exportâveis atingi- 
nam o saldo de Cn$261] bilhões com crescimento de 251,54 no 
ano. 


No financiamento ao Programa Energético destaca 
nam-4e as aplicações neatizadas no Programa Nacionat do Ktcoot 
(PROÁLCOOL), nepresentadas por Cr$107 bilhões, que proporcio 
naram ginanciamentos de projetos industriais no vator de Cn$59 
bithoes e rurais de Cn$46 bilhões. | 


Os financiamentos concedidos pelo Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (FAS), administrado pela Caixa Eco- 
nômica Federal, desde o seu inicio atê novembro de 1981 atiín 
giram a Cn$34 bilhões. Nesse. periodo, o FAS propiciou a cons 
trução de 20.125 satas de aula possibilitando 1.777.116 novas 
matricutas, 35.962 Leitos hospitatares e 4.269 enfermarias. 
Atêm disso, benegiciou 172 entidades sindicais na aquisição 
e construção de 210.480m? 


As aplicações do FAS nos Centros Sociais Unba- 
nos desde 1975 benegiciaram uma população superior a 6.600 mit 
pess0as. 


PoLíTICA DE MERCADO DE CAPITAIS 


O maior rigor das políticas monetárias e giscal adota- 
das, em 1981,em consonância com os objetivos de desaceteração do proces 
s0 inftacionario e saneamento das contas externas,não chegou a constá- 
tuir Gaton impeditivo à obtenção de resultados auspéc.osos no mercado de 
capitais. | p 

A politica mais realista de correção monetaria e 
a descompressão das taxas ativas de juros resultou em movamen 
to semethante ao nível das taxas de captação, favorecendo so 
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tutos privados e a captação de recursos via depósitos de pou 
pança. 


Recursos da ondem de Cn$190 bilhões gGoram car- 
neados para a capitalização das empresas, especialmente atra- 
ves da colocação de debêntures. A exemplo do que jã ocorrera 
em 1980, essa modalidade de captação voltou a constituir im- 
portante alternativa de financiamento para as empresas. 


ComÉRCIO EXTERIOR E BALANÇO DE PAGAMENTOS 


A maior restrição ao desempenho da economia bra 
siteina nesiídia, ao inicio de 1981, no desequilibrio do balan 
ço de pagamentos. A necessidade de ginanciamento do degicit em 
conta corrente acarreta dependência externa e custos crescer 
tes dos recursos obtidos nos mercados financeiros internacio 
nais, alem de tornar a economia nacional mais suscetível a 


variaveis de origem externa. 


Tornou-se portanto imperioso que a politica eco 
nômica em 1981 4084e conduzida no sentido de atenuar o dese- 
quitXbnio do setor externo da economia brasileira, objetivan 
do a nedução do degicit em conta corrente do batanço de paga 
mentos, atraves de nesuttado positivo na balança comercial.. 


Nesse sentido, a execução das politicas cambial 
e de comêncio exterior esteve em pergesta consonância com as 
demais políticas econômicas voltadas ao controte da demanda e 
ao estimulo da oferta em setores prionitânrios da economia na 


cional. 


A aplicação dessas políticas resultou em excep 
cional desempenho do comercio exterior em 1981. Registrou-se 
o maior superavit na balança comercial da história 
ca do País (US$1,2 bilhão), após apresentar dégicit médio de 


US$2,2 bilhões nos três anos anteriores e nesultado negaítsvo 
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de US$2,8 bilhões em 1980. Esse resultado É ainda mais signi 
ficativo quando contraposto ao cenario desfavorável da econo 
mia mundial em 1981, caracterizado pelo crescimento econimi- 
co modesto de nossos principais parceiros comerciais, peto ne 
crudescimento das praticas protecionistas, peta elevação das 
taxas de juros internacionais, peta acentuada valorização do 
dotan norte-americano em retação às principais moedas  euro- 
peias e peta queda nos preços mundiais de certos produtos bã- 
s4cos da pauta de exportações brasileiras. 


Assim, a combinação de politicas monetária e 
tiscal adequadas, o neatismo da politica cambial e o controLe 
das importações do setor publico explicam parte do nesultado 
positivo alcançado na balança comercial. 


* 


+ EXPORTAÇÕES 


A evolução das exportações brasileiras nos últi 
“mos 15 anos mostra, inequivocamente, o enorme potencial da 
economia nacional para engrentar os desafios impostos pela 
crise enengetica mundial e sua grande capacidade de nesposta 
as políticas de estimulo. Não obstante o gato de nossas ex- 
pontações, no periodo 1967-1981, terem passado de US$1,7 bá- 
Lhão para US$23,5 bilhões, com taxa media anual de crescimen- 
to de 18,9%, o Brasil exporta atualmente uma proporção (menos 
“de 10%) de seu Produto Nacional Bruto bastante inferior a da 
maioria dos países industrializados. É nozoâvel, portanto |, 
supor que a taxa de expansão das exportações evoluira ainda 
por Longo periodo acima da taxa de crescimento da produção na 
cional, indicando assim o acerto da prioridade estabelecida no 


111 Ptano Nacional de Desenvolvimento. 


O nesuttado alcançado em 198] petas exportações 
brasileiras Goi expressivo: houve uma evolução de 15,71% em ne 
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tação a 1980, atingindo o valor de US$23,3 bilhões. Como men 
ctonado anteriormente, esse resultado ganha maion retevância 
quando se consideram os fatores adversos ao comêncio exterior 
ocorridos durante o ano, como o agravamento do quadro recessi 
vo internacional, as elevações das taxas de juros e a queda 
dos preços internacionais de alguns produtos básicos, 


As principais medidas de apoio às exportações 
brasileiras em 1981 foram as seguintes: 


reinstituição do credito-prêmio às exporta- 
çoes de produtos manufaturados ,posteriormen 
te estendida aos comerciantes exportadores; 


fluxo de emprestimos da ordem de Cr$174 bi- 
lhões, contra Cr$28 bilhoes em 1980, pela 
sistematica da Resolução 674, do Banco Cen 
tral do Brasil; E 


á fluxo de financiamentos no montante de Crs. 
R Cr$85 bilhões, atraves do Fundo de Financia 
mento à Exportação — FINEX, contra Cr$.... 
Cr$54,3 bilhões no ano anterior; 


emprestimos as empresas comerciais exporta- 
doras com fluxo aproximado de Cr$13 bilhoes , 
pela sistematica da Resolução 643, do Banco 
Central do Brasil. Em 1980, o valor desses 
financiamentos foi de apenas Cr$4,2 bilhoes. 


O bom desempenho das exportações brasileiras de 
veu-se principalmente aos produtos manugaturados, cujas ven- 
das cresceram 32,6%, tendo sua participação no total evoluído 
de 44,7% em 1980 para 50,9% em 1981. Vate mencionar, também, 
a crescente penetração de nossos produtos manugaturados em no 
vos mercados, notadamente nos países em vias de desenvolvimen 
to, atem da extraondinaria diversigicação de nossa pauta. 

0s produtos basicos responderam por 39,04 do va 
ton total das exportações, tendo crescido 74% em 1981, enquanto 
os semimanugaturados, responsaveis por 9,04 da neceita, apre 
sentaram queda de 11% em netação ãs vendas externas egetuadas 


no ano anterior. 
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IMPORTAÇÕES 


As importações nacionais, em conseqllência das 
medidas econômicas adotadas, registraram queda de 3,84 em 
1981, contra aumento de 26,9% verificado no ano antenioa. [o 
total das compras externas goi de US$22,1] bilhões, contra 
US$22,9 bilhões em 1980. 


Não obstante o nigido controte exercido sobre 
as importações, as compras de petrôteo e nagta, representando 
aproximadamente 48% do total, Levaram o maior dispêndio de di 
viísas, fruto da elevação dos preços internacionais desses pro 
dutos, visto que em nesultado de grande esforço nacional a 
quantidade importada de petroteo e nagta decresceu 7% em neta 
ção ao ano anterior. O valor ainda elevado das importações 
brasileiras goi devido basicamente ao aumento generalizado de 
preços internacionais, pois as quantidades importadas dos de- 
mais produtos experimentaram um decrescimo de 14% em netação 
a 1980. 


As principais medidas de controte das imponrta- 
ções adotadas em 1981 Gonram as seguintes: 


manutenção do imposto sobre operações finan 
ceiras nas importações de bens e serviços; 


fixação de limites rígidos para as importa 
ções do Governo e das empresas estatais : 
constituindo exceção apenas -as compras €x- 
ternas destinadas à prospecção e produção de 
petrôleo no País. 


manutenção das medidas adotadas no sentido 
de que as importações de determinadas mate 
rias-primas, bens de capital e de consumo 
duravel, ficassem condicionadas à obtenção, 
por parte do importador, de financiamentono 


exterior. 
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POLITICA CAMBIAL, RESERVAS E ENDIVIDAMENTO EXTERNO 


Ao tado das politicas monetânia e Giscal exe- 
cutadas pelo Governo em 1981 a politica cambial se destacou 
como uma das responsaveis pelo resultado alcançado na balança 
comercial. 


A prática de aceterar-as desvatorizações, não 
Levando em conta a inflação externa, permitiu aumento real da 
taxa de câmbio, em beneficio do exportador. Ati o Ginal de 
dezembro, ocorreram 35 minidesvatorizações do cruzeiro em ne- 
tação ao dotar, a um intervalo medio de 10,4 dias e taxa acumu 
Lada media de-1,93% em cada reajuste. A desvalorização acumu 
Lada no ano chegou a 95,1%, contra uma variação do INPC da or 
dem de 91,2% e da infgLação nos principais parceiros de comêr 
cio do Brasil em moeda conversível da ordem de 9,8% Itaxa até 
outubro, anuatíizada). 


“04 eteitos gavoraveis dessa politica foram no 
entanto em pante enodíidos peta valorização do dólar nonte-ame 
nicano em netação as moedas europeias e japonesa, principal 
mente. Nes4e sentido, procurou o Governo compensar os egei- 
tos negativos dessa vatorização do dotar sobre as exportações 
brasileiras atraves do netorno dos incentivos fiscais e da 
expansão do credito subsidiado as exportações. 


A politica de endividamento externo implementa 
da em 1981 objetivou a redução da expansão da divida em ter- 
mos reais e a obtenção de necursos externos no montante neces 
sânio ao financiamento do degicit do balanço de pagamentos em 


transações correntes. 


Em conseqllência das politicas adotadas goi pos 
sivel não s6 Lograr gGinanciamento adequado para o degicit em 
conta corrente do batanço de pagamentos como elevar o nivel 
de nesenvas internacionais do Pais. Estas ascenderam a 
US$7,5 bilhões ao ginal de 1981, superando em US$ 592,4mílhoes 
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o nivel de dezembro de 1980. 


O satdo de divida externa atcançou, ao ginal de 
1981, o valor de US$61,4 bilhões, com crescimento de apenas 
14,1% sobre o saldo de gins de 1980. Deduzindo-se as nesex- 
vas verigica-se que a divida Liquida cresceu 154% em 1981, con 
tra aumento de 16,7% em 1980. | q 


CAPTAÇÃO DE RECURSOS EXTERNOS E JUROS INTERNACIONAIS 


Os niveis etevados das taxas de juros caracterá 
zanam o comportamento do mercado financeiro internacional no 
decorner de 1981. Embora não alcançado os recordes do Ginal 
de 1980, as taxas estiveram, em termos médios, superiores. As 
sim, a taxa intenbancânia de Londres-"Liíbon”" - para emprêsti 
mos em dotares a prazo de 6 meses situou-se, em média anual , 
em 16,8%, tendo seus vatores oscitado entre 19,7% € 12,61%,en- 
quanto em 1980 a media goi de 13,9%, com um máximo de 19,9% € 
um minimo de 8,9%. O mesmo observou-se com a "prame rate"nor 
te-americana, que, no decorrer de 1981, oscítou entre 20,51 e 
15,75%, comparativamente com 21,5% e 11,0% verigicados em 
1980. 


Como jã assinatado, durante o exercicio de 1981 
tornam contratados no exterior recursos suficientes para asse- 
gurar ao Pais o financiamento de seu degicit em conta coren- 
te, atêm de possibilitar aumento das reservas internacíionaís. 
Mesmo com 04 níveis das taxas de juros internacionaíis,a capta 
ção de necursos externos contou com à melhoria da liquidez nos 
mercados financeiros, ocasionada em parte pelo menor crescá- 


mento econômico dos países industrializados. 
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BALANÇO DE PAGAMENTOS 


Estimativas preliminares para o balanço de paga 
mentos de 198] indicam superâvit de US$600 milhões, em decor 
nência, basicamente, do signigicativo ingresso de capitais ccon- 
nádo no ultimo trimestre do ano. 


A balança comercial - superavitaria em US$1,2 bi 
Lhão - apos negistranr degicit de US$2,8 bilhões em 1980,contri: 
butu efetivamente para a redução, estimada de US$1,8 bilhão,no 
degicit em transações correntes. Observa-se que essa melhoria 
poderia ter sido ainda mais significativa não fossem as eleva 
das taxas de junos incidentes sobre o endividamento externo, que 
tizenam com que o dispêndio Liquido com juros se elevasse em 
US$2,7 bilhões sobre o vator de 1980. Desta forma, o degicit 
de serviços negistrou crescimento de 22,4% em 1981, situando - 
-se em US$12 bilhões (exclusive reinvestimentos). 
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BIBLIOTECA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 


BOLSO DE LIVROS — DMF 1.860 
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